
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO
PUC - SP

EDUARDO CARLOS ISIDRO

SERVIÇO SOCIAL: COTIDIANO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM
ANGOLA

Mestrado em Serviço Social

SÃO PAULO
2019



EDUARDO CARLOS ISIDRO

SERVIÇO SOCIAL: COTIDIANO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM
ANGOLA

Dissertação de Mestrado apresentada ao
Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço
Social da PUC-SP, como parte dos requisitos
necessários à obtenção do título de Mestre em
Serviço Social.

Orientadora: Profrª. DR.ª Maria Carmelita
Yazbek

SÃO PAULO
2019



 

Ficha de Aprovação 

 

EDUARDO CARLOS ISIDRO  

 

 

SERVIÇO SOCIAL: 

Cotidiano e Produção de Conhecimento em Angola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   BANCA EXAMINADORA 

______________________________________________

______________________________________________

______________________________________________ 

 

Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de 

Estudos Pós-graduados em Serviço Social da PUC-

SP, como parte dos requisitos necessários para a 

obtenção do título de Mestre em Serviço Social. 



A minha família. . .

Minha esposa Maria Mulu Adriano

Meu filho Deoclides Ndulo Nvemba Isidro

Minhas queridas filhas, Belarmina Nvemba Isidro

e Doroteia Hama Isidro.

Por mais falta que eu senti de você,

acredito que vocês foram as pessoas mais sacrificadas

pela minha ausência neste processo formativo.



AGRADECIMENTOS

Quando cheguei em São Paulo, com a força e vontade, com fé e confiança, para me dedicar
aos tão esperados estudos no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-SP. Registei
o que dissera às pessoas que tornaram possível esta caminhada. Hoje, repito o texto endereçado a
elas, porque reduziram as dificuldades (materiais e imateriais) a medida que permitiram e agiram
pontualmente quando eu solicitei, e isto facilitou o enfrentamento e superação das barreiras de
forma coletiva.

O que consegui fazer até aqui, é resultado de um enorme apoio, instrução, consolo e por
vezes, torcidas diretas e indiretas de pessoas, que apesar de nunca nos termos avistado antes,
fizeram muito por mim. Por este motivo, expresso os meus profundos agradecimentos.

Agradeço o Professor Amor Monteiro, o Professor Simão Samba, a Dra. Jane Valente, a
Professora Indira Monteiro, que tudo fizeram para que a minha formação fosse materializada. O
apoio dado é enorme de tal forma que não cabe nas simples palavras aqui expressas.

Agradeço também os professores e professoras do Programa de Estudos Pós Graduados
em Serviço Social da PUC-SP, na pessoa do Professor Ademir, a Sra. Elaine Monaris Serra,
que me respondeu sempre a partir da Secretaria do Programa, nas comunicações por correio
eletrónico, diante das dificuldades na obtenção do visto de estudante, mantendo-me sempre
informado sobre o que tinha que fazer e fornecendo toda a documentação necessária para a
superação das dificuldades na Embaixada Brasileira em Luanda, Angola.

Os meus agradecimentos estendem-se a Professoras Martinelii, a Professora Carmelita
(Minha orientadora) e a Professora Raquel, pela incondicional disponibilidade para informar e
reorientar os meus passos. Foram muito gentis na redução da ansiedade e reforço da coragem em
enfrentar os procedimentos administrativos e burocráticos ligados a minha vinda à São Paulo.

A comunidade encontrada, o acolhimento dos colegas, que tudo fizeram para que a minha
adaptação fosse mais que rápida, bem calorosa e familiar. . .

Profundo agradecimento ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPQ), cujo apoio com número de processo 166504/2017-3, tornou possível a
realização do presente trabalho.

Muito Obrigado!



RESUMO

O presente trabalho, com o tema “Serviço Social: cotidiano e produção de conhecimento
em Angola”, foi realizado numa realidade social onde a colonização empatou e estagnou a vida,
onde o fardo da guerra, por mais de 30 anos (1961-2002), deixou seus vestígios, que apresentamos
ao longo da abordagem. Estes são apontados como causadores da miséria que as populações
experimentam hoje. Mas acreditamos serem também consequências da compreensão parcial
sobre o ser social. O método de apreensão da realidade e sua consequente organização, que
orienta muitas nações e suas instituições, a criar “população - apêndice” no processo produtivo
e de consumo dos bens e serviços. O quadro atual exige novas formas de fazer a ciência. O
nosso trabalho, explora e identifica as possibilidades que o Serviço Social tem para a produção
do conhecimento capaz de alterar ou minimizar as condições sociais, menos boas, nas quais o
país está atualmente. O trabalho foi produzido em torno da teoria histórico-crítica, assumindo a
produção do conhecimento como indissociável do trabalho profissional. Ilumina-o e subsidia-o.
Como o consentimento informado pelas instituições Analisamos 30 depoimentos de Assistentes
Sociais, nos seus espaços ocupacionais em 6 províncias de Angola, formados antes e depois
da independência do país. Analisamos 36 (10%) dos TCC´s e relatórios de estágios no último
ano da Graduação (2010 a 2017), dos dois institutos de formação num país de 25 milhões de
habitantes. É de elevado valor a informação encontrada neste processo, por isso preferimos
conservar sua originalidade para que sirva de objeto de outros olhares. Há possibilidades para
o trabalho e produção de conhecimento transformador no cotidiano angolano, porque nem os
autores nos documentos analisados, nem os seus discursos nos espaços ocupacionais, concordam
com a direção que o país e a profissão tomou.

Palavras-chave: Serviço Social, cotidiano e conhecimento.



ABSTRACT

This work, whose theme is “Social Service: Everyday and Knowledge Production in
Angola” was held in Angola, where colonization equalized and stagnated life, where the burden
of war from 1961 to 2002, and its vestiges, we present here. These are pointed out as causing
the misery that the populations experience today. But we believe they are consequences of
partial understanding about social being. The method of apprehending reality and its use in
the organization of nations and institutions can create excluded in the productive process and
consumption of goods and services. Our work explores and identifies the possibiliza that the
Social Service has for the production of knowledge capable of changing the social conditions
in which the country is currently. The work was produced around the critical-historical theory,
assuming the production of knowledge as inseparable from professional work. With the consent,
annexed to the present study, informed by the research participants, we analyzed 30 statements
from Social Workers, in their occupational spaces in 6 provinces of Angola, graduated before
and after the country’s independence. With the permission of the contacted institutions, also
attached to this study, we analyzed 36 (10%) of the TCC’s and reports of internships in the
last year of graduation (2010 to 2017), of the two training institutes in a country of 25 million
inhabitants. We prefer to preserve the originality of the information collected so that it serves as
an analysis of other views. There are possibilities for the work and production of transformative
knowledge in Angolan daily life, because neither the authors in the analyzed documents nor their
speeches in the occupational spaces agree with the direction that the country and the profession
have taken.

Keywords: Social Service, daily life and knowledge.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é produto de pesquisa, no curso de Mestrado, realizado na Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo. A linha que orienta a construção do trabalho está assente no
“Serviço Social, Cotidiano e Produção de Conhecimento”. Seu conteúdo e a proposta de objetivos
são frutos da leitura, isto é, de revisão bibliográfica, entrevistas exploratórias e experiência
profissional, identificadas com a perspectiva histórico-crítica da profissão de Assistente Social.

Reconhecemos a produção do conhecimento no Serviço Social - no contexto angolano
em particular - como uma dimensão da prática profissional, para o alargamento da “bagagem”
teórica que ilumina o trabalho profissional, ampliando também a interlocução com as ciências
sociais e a sociedade.

Propusemo-nos a desenvolver o presente tema no sentido de uma aproximação ao
esclarecimento da formação e do trabalho profissional do Assistente Social no contexto
angolano, a partir de uma análise sócio-histórica, teórico-metodológica, ético-política e
técnico-operativa, tendo como “pano de fundo” o cotidiano das relações sociais na sociedade
capitalista.

Tal tema se configura como um campo de pesquisa sobre o qual nada foi dito ou escrito
no contexto angolano. É assunto, portanto, que integra os fundamentos do Serviço Social, cujo
objeto de estudo é o próprio Serviço Social, já que a produção do conhecimento é indispensável
e indissociável do trabalho profissional. É um esforço no processo de construção da profissão em
Angola e que responde aos anseios de um projeto ético-político, conforme descreve (Reis, 2008)
que a materialização do projeto ético-político, pode se dar a partir da dimensão da produção
de conhecimentos no interior do Serviço Social, a político-organizativo e a jurídica-política da
profissão.

A nossa abordagem procura confirmar que o conhecimento produz-se no cotidiano nas suas
múltiplas formas de manifestação: a organização do trabalho, o lazer, descanso, a atividade social
sistematizada, o intercâmbio, etc. Constata-se também que “o conhecimento é a compreensão
inteligível da realidade, que o sujeito humano adquire através de sua confrontação com essa
mesma realidade” (Luckesi apud Guerra s/d) porém, geralmente, essas representações na mente
do sujeito social, derivadas imediatamente do aspecto fenomênico da realidade, divergem da
lógica constitutiva do objeto, da sua estrutura, do seu núcleo essencial. A nossa proposta de estudo
é aprofundar a historicidade dos processos sociais bem como a particularidade da produção do
conhecimento no Serviço Social em Angola.

Concordamos com Lara (2011) quando dizia, apesar de largamente definido, que o método
não é consensualmente aceite como caminho. Assim sendo, no desenvolvimento do presente
estudo, está fundamentado no legado marxiano e marxista como principais referências.

Começando pela forma objetiva dos fenômenos, buscar-se-ão as razões de sua modificação
do passado ao presente e identificar as mediações que conectam os dados colhidos à sociedade
como um todo. É um processo que envolverá o recurso às referências bibliográficas, documentais
e institucionais.
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Introdução

Devemos também sublinhar que o ato de apreender a direção que a profissão vai tomando
é, em si, também produção de conhecimento. Nessa medida, por um lado, temos os processos
de trabalho nos quais infunde e emerge o conhecimento vigente no Serviço Social em Angola
que, independentemente de qualquer estudo ou publicação, o conhecimento se vai produzindo
e reproduzindo pelo caráter “ininterrupto” e insuprimível do cotidiano. Por outro, temos a sua
sistematização, contemplada no presente esforço, que pode formalizar a divulgação do trabalho
profissional, configurando-se também como produção de conhecimento.

Como sublinhamos anteriormente, o fato do tema não ter merecido tratamento acadêmico
científico pela categoria profissional de Assistentes Sociais em Angola nesse contexto não limita
a possibilidade de existirem no cotidiano de trabalho desses profissionais, expressões de produção
de conhecimento, porque, senão, quais seriam as bases de produção e reprodução da profissão
no país?

Nosso esforço dirigiu-se, num primeiro momento, para a análise dos depoimentos de
profissionais da área, a partir do cotidiano de seus espaços ocupacionais. Depois, examinamos os
Trabalhos de Conclusão de Curso e relatórios de estágios produzidos no último ano da graduação,
referentes ao período de 2010 a 2017. A amostra não probabilística foi tomada a partir dos
trabalhos depositados pelos estudantes no Instituto Superior João Paulo II e no Instituto Superior
de Serviço Social. No terceiro momento, debruçamo-nos sobre projetos pedagógicos das referidas
instituições. Adicionaram-se a essa análise depoimentos de profissionais que participaram de
sua elaboração, buscando identificar neles o lugar que a produção de conhecimentos ocupou na
gênese das instituições de formação de Assistentes Sociais.

Em um plano geral, propusemo-nos a investigar a relação do Serviço Social e a produção
do conhecimento a partir do cotidiano em Angola. Nessa perspectiva, a pesquisa pautou-se em
questões: que conhecimento é produzido pelos profissionais Assistentes Sociais no cotidiano
angolano?; como é produzido e como apreendê-lo?; o que fundamenta sua produção?; e com
que pensamento se identifica? Os dados colidos foram relacionadas com o contexto social e
histórico, identificando nelas a contradição, a totalidade, sua ligação com as principais matrizes
de apreensão da realidade nas ciências sociais e humanas, bem como a identificação de
possibilidades de fazer, da produção de conhecimento, um instrumento de resistência, isto é, de
olhar para a profissão e redirecionar seu percurso a partir da leitura e (re)interpretação crítica da
realidade social na qual se insere.

Monteiro (2016), diz que o primeiro e importante trabalho que se debruça sobre a
institucionalização do Serviço Social em Angola, baseado num discurso historiográfico e no
estruturalismo genético, era o da excelentíssima professora Felisbela do Espírito Santo, que
ainda não está disponível. No presente trabalho, também tivemos que recorrer à literatura
internacionalmente existente, porque a limitação é extensiva ao tema em abordagem. No caso
concreto, nem um trabalho historiográfico sequer existe.

O silêncio/indiferença que os profissionais do Serviço Social fazem sobre isso constitui
um problema para o direcionamento da profissão, correndo sério risco de ser alienada e alienante,
se ainda não o é.
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Introdução

A participação como pesquisador de campo na Development Workshop em 2004,
recolhendo dados sobre experiências da Guerra em Angola/Bié; e, em 2003, também como
pesquisador de campo pela Charles R. Drw University & Forças Armadas Angolanas; ou como
técnico de estatística descritiva na Direção de Saúde do Estado Maior General das Forças
Armadas Angolanas durante seis anos; ou, ainda, a investigação de fatores sociais
desencadeantes e agravantes de doenças, e os estudos sobre as possibilidades de melhorar a
qualidade dos serviços prestados pelo Hospital Militar Principal/Instituto Superior, enquanto
Assistente Social no Departamento de Assistência, onde trabalhamos há aproximadamente
quatro anos, reforçaram-nos, de maneira muito pessoal, a necessidade de aprofundar os nossos
conhecimentos no que concerne à produção de conhecimentos. Tal quadro aguçou o interesse
pelo presente trabalho, ao mesmo tempo que se percebe certa estagnação, certa rotina que
evidencia limitada utilização dos dados e informação acumulada, principalmente no que tange à
sua conversão em ações capazes de emancipar a profissão e os homens para a qual ela serve.

Nos temas com os quais nos deparamos, na qualidade de tutor para os Trabalhos de
Conclusão de Curso em Serviço Social no contexto angolano, são evidentes a mimese, a
superficialidade e formalidade, próprios do cotidiano, que pouco ou nada trazem de novo à
sociedade, restando a formalidade para o título de Assistente Social. Por isso, urge ampliar a
visão, as habilidades, o conhecimento, para que sejam capazes de proporcionar aos profissionais
e à comunidade angolana, alternativas para uma sociedade cada vez mais emancipada.

O Serviço Social é uma profissão, inserida na divisão sócio-técnica do trabalho, criada e
legitimada no estado capitalista, para participar da produção e reprodução da vida na coletividade.
Concomitantemente, atua na manutenção da ordem que o criou, servindo, predominantemente, à
classe burguesa. O cotidiano, base em que essa profissão se desenrola, pelo menos no contexto
angolano, está sob domínio da ordem burguesa. Porém, o fato da maioria dos Assistentes Sociais
formados trabalharem vinculados às instituições públicas estatais, podendo reproduzir tal ordem,
não exclui a possibilidade de um trabalho emancipatório. Aliás, conforme elucida Iamamoto e
Carvalho (2014, 85), o Estado é, o escudo da burguesia para travar a consciência reivindicativa
do proletariado, modificando o seu agir em situações de crise econômica e de poder.

O Estado é a mão que financia a burguesia, legitimada pelo sujeito ficticiamente
denominado como “o cidadão”, apesar de se reconhecer nele certa contradição, já que, por mais
ditador que seja, incorporara alguns interesses da população, alguma concessão, alguma política
poderá sempre ser disponibilizada. Posto dessa forma, a intervenção dos profissionais, [pelo
trabalho/produção do conhecimento] nos problemas sociais, tendo ou não como base as políticas
sociais no contexto de intervenção, está saturada de superficialidade extensiva fazendo das ações
dos profissionais, meras reproduções para a “normalidade” do trabalho, anulando a existência de
um trabalho e produção de um conhecimento com o qualificativo de profissional, ética e
politicamente comprometido com a emancipação social e política do Homem todo e de todos os
homens como trata (Heller, 2014) .

Dadas as condições em que se dá a gênese do Serviço Social em Angola e considerado o
posicionamento dos profissionais de “colaborar e participar no projeto de sociedade elaborado
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Introdução

pelo Estado Capitalista que abandonou o socialismo” (Monteiro, 2016, 197) nos anos 1990,
estranhará a produção de um conhecimento caracterizado pelo imediatismo, pela analogia, pela
espontaneidade, pela mimes, pela substituição do “correto” pelo “verdadeiro”?

Se o “correto” significa persistir e conviver com o cotidiano sem muito atrito, então a
aparência com a essência se confundem. Aparece a ultrageneralização com base em juízos
provisórios. Até que ponto é que tais juízos já não estão cristalizados/fossilizados (como verdade
- preconceitos) e estão a ser utilizados para guiar a Profissão no contexto angolano?

Se assim se processa, não haveria, no contexto do Serviço Social de Angola, uma alienação-
estranhamento na produção do conhecimento, de modo a produzi-lo num ritmo e qualidade do
“agir inconsciente de alguém através de outrem”? Ou seja, o tom e o ritmo não são do capitalismo
contemporâneo sem que os profissionais tenham consciência disso?

As evidências do que descrevemos prendem-se com a denúncia sobre a tendência de
formação dos Assistentes sociais. Há um pendor prático, uma preocupação com a tecnicização
do profissional nos cursos de Serviço Social em Angola. Em outras palavras, há inexistência ou
indefinição de uma corrente/teoria social como privilegiadas. Isso cria um pluralismo inconsciente
ou um ecletismo desavisado, que visa participar da ampliação dos direitos humanos, porém,
dentro da ordem social vigente, isto é, sem se chocar com o Estado Capitalista que abandonou o
socialismo nos 90 do século XX.

Retomando Iamamoto (2005), para quem não se deve dissociar o trabalho profissional da
produção do conhecimento, concordamos com a perspectiva segundo a qual o Serviço Social é
uma profissão, é um trabalho assalariado, cuja execução pressupõe e produz conhecimento que
redireciona e amplia as formas de sua objetivação.

Para Monteiro () o trabalho, por mais alienado que seja, continua a ser a única fonte
de transformação do curso dos acontecimentos. A base para a emancipação humana. Haverá
trabalho, quando este obedece a um pôr teleológico, quando contribui para a mais-valia, quando
tem valor de uso, quando envolve a relação do homem no processo de transformação da natureza.
No contexto do presente estudo, portanto, nos parece existir o agir consciente de alguém, a
ordem capitalista, através de outrem - o profissional Assistente Social.

Para essa questão, convém concordar com Netto e Carvalho (2012), ao reconhecerem que,
“a direção social que se dá a prática é sem dúvida uma questão fundamental [. . . ] e que é preciso
pensar de forma mais clara e menos leviana a direção social de nossa prática”, referindo-se ao
trabalho profissional. Posto dessa forma, formulamos a seguinte pergunta de partida: Como o
Serviço Social está em relação à produção do conhecimento no cotidiano em Angola?

Objetivo Geral:

• – Analisar a relação do Serviço Social e a produção do conhecimento a partir do seu
cotidiano em Angola.

Objetivos Específicos
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• – Descrever o contexto sócio-histórico da prática profissional dos Assistentes Sociais
em Angola.

– Analisar o trabalho dos Assistentes Sociais em Angola a partir do seu cotidiano.

– Identificar as possibilidades práticas do trabalho e produção de conhecimento
transforma dor no Serviço Social angolano.

Procedimento metodológico, fontes e coleta de dados.
É um dado adquirido que a necessidade de querer saber levou os homens a sistematizarem

as ações que os conduzissem a tal objetivo. Nesta senda, aparece a noção de método, como
caminho que se percorre na busca do conhecimento. O método é uma opção política (Martinelli,
2005), é uma maneira de compreender/apreender e explicar o mundo. Apesar de largamente
definido, o método não é consensualmente aceito como caminho. Alves (20001), citado por Lara
(2011) diz que,

não há método para se ter ideias boas. Se houvesse método para se ter ideias boas,
bastaria aplicar o método, que seriamos inteligentes. Frequentemente o resultado do
uso do método é oposto da inteligência. A obsessão com o método entope o caminho
das boas ideias. Há sempre o perigo de que a ciência - coisa tão boa – se torne
uma convicção religiosa, um dogma sobre a única via metodológica para conhecer a
realidade.

Os trabalhos começaram com o contato às duas instituições que formam Assistentes Sociais,
por meio de um ofício, no qual, para além da apresentação do pesquisador, dos objetivos de
trabalho e dos possíveis benefícios para a categoria profissional, solicitamos o acesso ao Projeto
Pedagógico do Curso de Serviço Social; aos Trabalhos finais (relatórios de estágio ou TCC´s)
dos alunos do curso de Serviço Social (2010 a 2017); e aos currículos dos orientadores/tutores
do curso de Serviço Social (2010 a 2017) – arquivados naquelas instituições – para daí continuar
com as entrevistas (Gráfico n.º1).
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Gráfico 1 – 10% de documentos para amostra no ISUP JP II e ISSS. 2019

ISUP JP II e ISSS. Angola, 2019

Dos primeiros contatos, surgiram algumas dificuldades relacionadas à ausência temporária
dos responsáveis das áreas: do Diretor Geral do ISSS, por questões de trabalho, da Coordenadora
do Departamento de Serviço Social do ISUP JP II, por conta de suas férias, o que atrasou por
mais de 60 dias o acesso ao material. Deste modo, houve necessidade de alterar os procedimentos
de coleta de dados e a ordem do cronograma inicialmente elaborado para a aproximação ao
campo de pesquisa.

Acionou-se, assim, a direção da Associação Angolana de Assistentes Sociais, no intuito de
acessar os contatos de seus associados para serem por nós entrevistados priorizando as entrevistas
para posterior análise do material solicitado às instituições. Foi necessário reconhecer e assumir
o risco desse procedimento, já que as entrevistas seriam baseadas nas questões por esclarecer,
caso fossem encontradas no material analisado, tendo uma função complementar.

A maioria dos contatos telefônicos disponibilizados estavam desatualizados, o que
inviabilizou a localização dos mesmos. Insistimos, no contato informal com as instituições de
ensino, para contatar os tutores e possíveis profissionais não docentes. Não tivemos sucesso, por
se tratar de um período (dezembro/janeiro) em que a maioria se encontrava de férias.

Logo, com o impedimento do acesso ao material, pensamos em priorizar as entrevistas. Em
seguida, com a maioria dos números telefônicos não atualizados, o problema a superar passou a

17



Introdução

ser: onde estão os tutores/Assistentes Sociais e como chegar até eles, para que nos indicassem os
não tutores a entrevistar?

Analisada a situação, concluímos que ir ao seu encontro, sem aviso, exigiria recursos
logísticos e administrativos de difícil mobilização, tendo em conta a rede de transportes públicos
quase inexistente e a distância entre as instituições que se configuram como espaços ocupacionais
dos profissionais a envolver na pesquisa. Diante do quadro, as soluções encontradas foram:

• Converter a grelha de análise documental para um formulário eletrônico, que alimenta,
online, uma base de dados criada no Google Forms, e enviar o link para os contatos
eletrônicos dos participantes.

•

• Depois, contatamo-los por via telefônica para os telefones atualizados, e os outros, pelas
redes sociais na internet, a partir das quais muitos mostraram disponibilidade em participar
do estudo.

Apesar da limitada utilização da internet pela maioria da população angolana, principal-
mente pelos custos dos serviços, recorremos a esse mecanismo, que possibilitou a minimização
de custos, de impressão dos formulários, de transporte e distribuição, e de processamento da
informação. Alargou-se também o alcance da pesquisa, pois, Assistentes Sociais destacados em
províncias angolanas diferentes de Luanda participaram do estudo, com destaque para Benguela,
Huambo (Planalto Central), Moxico (Leste) e Malanje (Centro-Norte).

Por conta da limitação no uso da internet, o momento considerado “difícil” (início do
ano), ou seja, o reduzido acesso e posse de recursos, principalmente os financeiros com os quais
se garantiria o serviço de internet para assegurar o acesso ao formulário automático-digital,
foi necessário elaborar e planificar o envio de lembretes periódicos àqueles participantes que
prometeram participar do estudo. Os lembretes forram enviados naqueles momentos em que
se percebia a “agitação da economia” associada ao recebimento de salários por parte dos
funcionários públicos e não só. Recorremos, para a elaboração de lembretes, a “mensagens
persuasivas”, baseadas no manual de Cialdini (2012). Por fim, através dos formulários, constituiu-
se uma base de dados com a participação de 30 Assistentes Sociais dos mais variados espaços
ocupacionais.

Durante o procedimento anteriormente descrito, tivemos o aval positivo das instituições de
formação para a consulta aos documentos solicitados. Fomos informados, aí, de que seria
indelicado, para a instituição, fornecer os currículos dos docentes, por questões de sigilo.
Decidimos, então, recolher as informações por meio dos formulários, pelo mesmo mecanismo
anunciado, tendo em vista a sua eficácia e eficiência.

Constatamos que houve alterações no projeto pedagógico, logo após a abertura do curso de
Serviço Social em 2010 no ISSS, que, por sinal, não foram ainda concluídas. Tais constatações
levaram um responsável sênior da instituição a remeter-nos ao projeto pedagógico do ISUP JP II.
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“É o mesmo projeto, não há diferenças nenhumas, tanto mais que os professores são os mesmos”,
disse o responsável, cujo nome preferimos torná-lo anônimo. Essa questão já fora abordada por
um professor ligado àquela instituição, tendo manifestado incerteza sobre a existência mesma de
um projeto pedagógico para o curso de Serviço Social. Por isso, optamos apenas pela análise do
projeto do ISUP JP II.

Do levantamento que se fez sobre o material, constatou-se que nem todos os estudantes
depositaram os referidos trabalhos. Para o ISUP JP II, fizeram-no somente aqueles cujos trabalhos
tiveram a classificação final superior ou igual a 14 valores (7 valores na classificação brasileira).
Para o ISSS, apesar da obrigatoriedade de depósito, nem todos obedeceram. Dos 361 TCC’s e
relatórios encontrados nas duas instituições, tomamos como amostra 36 trabalhos (10%), cuja
informação foi processada e analisada no presente trabalho (Gráfico n.º2).

Gráfico 2 – Grau acadêmico dos Assistentes Sociais. Angola, 2019

Formulário submetido aos Assistentes Sociais

Primeiramente, procurou-se assegurar que os formulários fossem respondidos apenas
por Assistentes Sociais, solicitando aos sujeitos a confirmação de: sua formação profissional;
instituição de ensino de origem; o tempo tanto de formatura quanto de trabalho como Assistentes
Sociais; as especializações; e frequência de estudos pós-graduados. Caso empregados, pedimos
ainda uma descrição do cargo que ocupam e do trabalho que desempenham na instituição a que
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estão vinculados, bem como detalhamentos tanto dos procedimentos e instrumentos/técnicas
usados, quanto dos valores e princípios que orientam o trabalho (Gráfico n.º 3) .

Gráfico 3 – Cargos exercidos pelos participantes no estudo. Angola. 2019

Formulário online submetido aos Assistentes Sociais

Buscou-se ainda analisar a autonomia relativa, identificando, no cotidiano do trabalho, a
realização de propostas e iniciativas (grupais ou individuais) do profissional Assistente Social a
favor de um possível projeto profissional. Complementou-se, sobre essa questão, com a análise
da rede de instituições parceiras capazes de contribuir na materialização dos direitos dos usuários
e como minimizar a possível tensão do cotidiano de trabalho. Questionou-se ainda sobre: as
motivações que estiveram na base da opção pela carreira - docente ou não docentes -; as principais
atividades que desenvolvem; a herança colonial no processo atual de trabalho e na formação
profissional dos Assistentes Sociais no contexto angolano; as estruturas ou processos existentes
que se podem considerar como espaços de produção e partilha de conhecimentos; as referências
teóricas usadas na orientação dos TCC’s; e, no trabalho, os desafios da profissão e as propostas
que expressam as expectativas dos profissionais para um contributo na melhoria da sociedade
como um todo.

Fruto da possível maturidade adquirida no âmbito do trabalho profissional posterior à
formação, buscou-se a opinião dos participantes da pesquisa sobre aquilo que deveria ser o papel
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das instituições de formação no aprimoramento do perfil de saída dos Assistentes Sociais face
aos desafios do presente.

Quanto à produção de conhecimento, buscou-se captar o significado que os profissionais
atribuem ao Serviço Social em suas origens e em sua inserção ou não na divisão sociotécnica
do trabalho. Aos participantes, foi solicitado comentar a ideia segundo a qual “o Serviço Social
foi criado, pelas instituições cristãs, para, ao mesmo tempo em que moraliza a sociedade,
serve também como defensor do modo de produção que explora os trabalhadores e as classes
desfavorecidas”, para que, a partir de seus comentários, se possa apreender o que sabem e
pensam sobre o Serviço Social. Na mesma senda, foram solicitados a analisar a relação entre
seu trabalho e as políticas sociais em Angola, bem como a descrição de possíveis tensões
(empregador/trabalhador) nos espaços ocupacionais (Gráfico n.º4).

Gráfico 4 – Tempo de formação e tempo de trabalho como Assistentes Social

Formulário online submetido aos Assistentes Sociais

Aos participantes, questionaram-se as razões da limitada produção acadêmica, formal,
entre os profissionais do Serviço Social em Angola, e as medidas para que se inverta o quadro
no interior da categoria profissional e para que os estudos dos Assistentes Sociais sejam melhor
utilizados por profissionais de áreas diferentes do Serviço Social.

Solicitou-se a identificação de espaços, processos e instituições agentes de produção de
conhecimentos dessa área no contexto angolano. Foram ainda auscultados sobre o que justificaria
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a produção de conhecimento no Serviço Social, mesmo sem sua publicação pelos meios formais.
Partindo do pressuposto segundo o qual os fundamentos assentes nas principais matrizes

teóricas das ciências sociais e humanas sustentam o trabalho e o conhecimento vigente, os
participantes foram questionados, para finalizar, sobre o que orientou suas escolhas para as
referências teóricas usadas no trabalho e na formação profissional.

Foi feita a análise documental do projeto de formação do ISUP JP II para identificar o
lugar que ocupa a produção do conhecimento. Nos TCC’s e relatórios, o foco gira em torno da
linha de pesquisa, as instituições acolhedoras dos estudantes, as questões estudadas, problemas e
usuários da instituição, a existência de Assistentes Sociais na instituição para a supervisão dos
estágios.

A análise envolve também os objetivos gerais e específicos propostos pelos finalistas, bem
como seus resultados e técnicas (instrumentais de intervenção e investigação). O estudo
contemplou as sugestões e propostas, as referências bibliográficas em Serviço Social e
metodologia de pesquisa de modo específico. Foram anotadas também questões “ditas nas
entrelinhas” pelos autores no que concerne ao Serviço Social, ou seja, assuntos ligados à relação
questão social, Estado e mercado.

Pretendeu-se, com esse procedimento, um conhecimento representativo sobre os processos
de trabalho, os meios de que dispõem o profissional para realizar sua atividade, a matéria sobre a
qual recai a sua intervenção, bem como um conhecimento mais profundo sobre o sujeito vivo
responsável pelo trabalho, que é o próprio profissional, no ambiente que se supõe em permanente
ameaça e tensão, onde os meios de produção pertencentes ao empregador, quer seja estatal ou
privado, estão permeados por cortes, foco, condicionalismos, etc.

No capítulo primeiro, abordamos o contexto nacional, trazendo elementos de 7 000 anos,
quando já havia, no espaço que hoje é Angola, formas de sociabilidade que tinham o ferro como
seu material para a criação de instrumentos, versão não revelada e contraditória com aquela
oficialmente propagada. Tratamos ainda da trajetória pela qual passa a proteção social em Angola,
das alterações da lei magna e suas representações desde os anos 1975 a 2010.

A análise refaz sucintamente a trajetória histórica do país, com destaque para a conquista
da independência, os movimentos de libertação que se transformaram em partidos políticos e as
implicações disso na constituição das instituições e do tecido social angolano.

Foi desenvolvido também o exame das políticas de proteção social em Angola - como
espaço de intervenção privilegiado para a objetivação e legitimação do Serviço Social.
Discutimos, nesse sentido, a organização pré-colonial e as expressões econômicas, sociais e
jurídicos no contexto atual de Angola, tendo em conta a relação entre a igreja e o Estado na
conjuntura em análise, bem como o envolvimento desses na educação formal e informal da
sociedade, procuramos também discutir a liberalização das seitas religiosas para manutenção do
poder político no contexto de Angola no fim da guerra civil. Assim, buscamos aprofundar a
compreensão sobre o cenário angolano a partir do qual emergem as categorias centrais do nosso
estudo. Entende-se portanto que, o Serviço Social foi institucionalizado em Angola no início da
turbulenta década de 1960, resultado do “casamento” entre o “pai e provedor” – o Estado
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colonial capitalista português –, a mãe e mestra – Igreja Católica É de se destacar que tudo isso
é enquadrado no conjunto de mecanismos para a manutenção do sistema político-econômico
vigente (Monteiro, 2016)

Dadas as condições em que se dá a gênese do Serviço Social em Angola, e o posiciona-
mento dos profissionais de colaborar e participar no projeto de sociedade elaborado pelo Estado
Capitalista que abandonou o socialismo, nos anos 1990, surpreenderá a produção de um
conhecimento fortemente influenciado pelos elementos da estrutura da vida cotidiana? Se assim
se processa, há alienação-estranhamento na produção do conhecimento em Serviço Social na
realidade angolana? Produz-se um conhecimento num ritmo e qualidade do agir inconsciente de
alguém através de outrem característica da prática alienada?

Na sequência, tangenciamos a discussão sobre o cotidiano de uma equipe de Assistentes
Sociais em Angola como “contexto” que influenciou o nosso interesse pelo presente estudo,
discussão esta que foi ampliada, associando a ela outros elementos, para analisar a relação do
Serviço Social e a produção do conhecimento naquele cotidiano. Sendo assim, ao recorrermos
a Heller (2014), Monteiro (2016), Marx (2004), Netto e Carvalho (2012), Cohen (2014) e RA
(2014), constatamos serem, de modo geral, notórias as expressões de uma direção do Serviço
Social que carece de aprofundamento crítico nos seus processos e nos processos em que se
insere. Ainda nesse campo, avançamos, examinando, com base em Santos (2016), (org.), MELO
e ANDRADE (2012), Rachelis, Yazbek, Vicente, Albuquerque e Duarte (S/D), Kosik (1976),
Monteiro (2016), INE (2016), Baptista (2006), Baptista e Battini (2016), percebe-se no contexto
angolano, expressões mais gerais de um cotidiano estruturado para a manutenção (coerciva)
da ordem estabelecida, com forte impacto na objetivação do Serviço Social – no que se refere
ao trabalho, formação e produção de conhecimento – em que a mídia/imprensa, as instituições
de formação liberais e as avaliações/imposições da moral cristã elevam-se e sobrepõem com
limitadas margens para as aspirações de liberdade fora da ordem defendida.

A nossa abordagem, aproxima e procura confirmar que o conhecimento produz-se no
cotidiano nas suas múltiplas formas de manifestação: a organização do trabalho, o lazer,
descanso, a atividade social sistematizada, o intercâmbio, etc. Constata-se também que “o

conhecimento é a compreensão inteligível da realidade, que o sujeito humano adquire através

de sua confrontação com essa mesma realidade” (Luckesi, citado por Guerra s/d) porém,
geralmente, estas representações na mente do sujeito social, derivadas imediatamente do aspecto
fenomênico da realidade, divergem da lógica constitutiva do objeto, da sua estrutura, do seu
núcleo essencial. A nossa proposta de estudo, é aprofundar a historicidade dos processos sociais
bem como a particularidade da produção do conhecimento no Serviço Social em Angola.

Concordamos com Lara (2011), quando dizia apesar de largamente definido, o método não
é consensualmente aceite como caminho. Assim sendo, o desenvolvimento do presente estudo,
pretendemos fundamenta-lo no legado marxiano e marxista como principais referências, na sua
perspectiva “epi-ontológica-materialista-histórica”.

Começando pela forma objetava dos fenômenos, buscar-se-á as razões de sua modificação
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do passado ao presente e identificar as mediações que conectam tais fenômenos à totalidade. É
um processo que envolverá o recurso às referências bibliográficas, documentais, institucionais e
orais.

No segundo capítulo, tratamos das questões levantadas no processo de coleta de dados no
campo. Ali, analisaram-se os depoimentos dos envolvidos no estudo: 30 Assistentes Sociais,
majoritariamente jovens, dos mais variados espaços ocupacionais, em temáticas da saúde,
educação, assistência e Justiça, violência, drogas, gênero e desenvolvimento comunitário,
destacados nas províncias angolanas de Luanda (capital), Benguela, Huambo (Planalto Central),
Moxico (Leste), Malanje (Centro-Norte) e Uíge (Extremo Norte).

Nesse momento, os Assistentes Sociais participantes do estudo revelam que, na base da
escolha de sua formação, predominou um sentido de continuação da formação de nível médio
anterior, no curso de Educadores Sociais. O trabalho anterior por eles exercido em vários espaços
ocupacionais, bem como a sensibilidade em lidar com necessidades e resolver problemas das
pessoas. Afirmam ter, como princípios, o respeito pela vida e a dignidade humana, a prática do
amor ao próximo e a Justiça, os direitos, os valores morais e éticos, e o reconhecimento de que,
uma vez formados, teriam a possibilidade de realizar um trabalho que possibilita a transformação
da realidade social

As principais instituições em que estão inseridos são ligadas à Administração do Estado.
Nas instituições de abrigo a crianças, sublinha-se o Ministério da Educação, o Ministério da
Assistência e Reinserção Social, incluindo entidades civis e militares para o enquadramento
de usuários, internos, após atingir a maioridade. Constam da lista de instituições a Direção de
Saúde do Estado Maior General das Forças Armadas Angolanas (EMG/FAA), com os seus mais
variados níveis operacionais (hmp/IS, Clínica do Exército e da Força Aérea). Confirmaram ainda
o Instituto de Luta Contra a Sida, que, na mesma linha, trabalha com o Hospital Esperança. As
repartições municipais de saúde, os hospitais Nacionais, Provinciais, Gerais (com destaque para
o de Benguela) e clínicas privadas. Trabalham em universidades e afins, institutos médios, como
o ICRA, e superiores, como o ISUP JP II, além de empresas privadas prestadoras de vários
serviços diversos.

Os profissionais Assistentes Sociais afirmam que a utilização de procedimentos
burocráticos excessivos nos serviços em que se desenvolve o trabalho e a democracia sem
conflitos, promovida pela igreja constituem evidências do assistencialismo presente no cotidiano
em descrição.

Os profissionais de níveis mais elevados afirmam ser de sua autoria os instrumentos e
técnicas operacionais do trabalho, já aos de níveis mais baixos, por sua vez, são impostos tais
procedimentos. Constatam-se injustiças quanto à remuneração pelo trabalho, à sua inserção
social, expressas em desigualdades salariais e na forma de tratamento medico.

Apelam ainda para um urgente e sério diálogo entre as instituições de formação e o governo,
isto é, os atores que traçam as linhas de desenvolvimento, cujas medidas são movimentadas
nas instituições-locais de trabalho dos Assistentes Sociais, no sentido de reduzir a dicotomia
entre teoria e a prática. Para profissionais, deve haver comunicação, no sentido de auscultar os
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profissionais e saber como executam o aprendizado recebido em academias.
No que concerne à produção do conhecimento, apontaram processos e instituições agentes

de conhecimento em Serviço Social, tais como instituições de ensino, o trabalho profissional e
espaços ocupacionais. Convém sublinhar, por outro lado, a influência que exercem as intervenções
de ONGs e de conferências da sociedade civil.

Sobre as razões da não produção formal do conhecimento, que, segundo eles, se deve à falta
de persistência e protagonismo da classe dos profissionais em Serviço Social. Asseveram que
seria produtivo se os [aposentados] desenvolvessem esta dimensão, referindo-se aos Assistentes
Sociais formados no período colonial, que poderiam sistematizar a experiência acumulada ao
longo do seu trabalho para publicações e partilha. O financiamento de trabalhos de fim de curso
dos licenciados, o aproveitamento de temas de TCC´s para serem aprofundados, o financiamento
de projetos de pesquisas ou apoio a pessoas interessadas em realizar estudos sociais, a inserção
de Assistentes Sociais nas administrações locais - principalmente com a implementação que
se avizinha das autarquias, atendendo também ao contexto econômico e social em Angola -
constituem um caminho necessário para impulsionar a produção de conhecimento.

Sobre as matrizes teóricas com maior expressão no cotidiano profissional dos Assistentes
Sociais em Angola, apontam-se o positivismo e o conservadorismo a favor do liberalismo.
Consideram não ser nenhum espanto aprender mais teorias de Émile Durkheim, Max Webber,
Auguste Comte, Immanuel Kant, Levi Strauss, Talcott Pearson etc., porque, mesmo no trabalho
profissional, afirmam identificar-se mais com o assistencialismo, já que os usuários
institucionalizados não são contribuintes de alguma forma.

Os trabalhos apontam que, após o fim da guerra, a afluência de populares que buscaram por
segurança e melhores condições de vida nos centros urbanos trouxe, em quase todos os serviços,
a desproporção entre a capacidade instalada e a demanda, cujas evidências foram a insuficiente
assistência médica, mudança de mecanismos de prestação de serviços no setor, mudanças de
atitudes face aos usuários e consequentemente desumanização dos serviços em geral, nos quais
se passou a ver usuário sem o foco nas relações interpessoais e interprofissionais para ultrapassar
as expressões da questão social.

Que fatores interferem negativamente na prestação de cuidados assistenciais aos pacientes;
Que papel jogam os dispositivos de formação das equipas no desenvolvimento dos cuidados aos
utentes; Que articulação existem entre a experiência, o contexto de trabalho e a construções de
competências nos cuidados aos usuários; A influencia das interações entre os atores no
desenvolvimento destes cuidados. A composição real dos dispositivos profissionais, são
explicações que se pretenderam buscar no âmbito da questão ligada as equipas
multidisciplinares.

Os trabalhos na educação, abordam dentre outras temáticas, o contributo do Serviço Social
no sucesso e aproveitamento escolares, atuando nas relações entre a escola, a família e os alunos.
Há também preocupação com a “atenção aos alunos com necessidades educativas especiais,
o bullying e sua impacto no processo de ensino e aprendizagem do aluno. Observaram-se
trabalhos que buscaram estudar os casos considerados como sucesso escolar, no sentido de
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se repicarem as técnicas utilizadas por estes, aos casos de insucesso. Sobre estas temáticas,
os analisados apresentam questionamentos como: Quais fatores influenciam a existência do
elevado índice de absentismo escolar, em que medida a atuação dos profissionais do Serviço
Social contribuem para o sucesso escolar de adolescentes e jovens, bem como, em que medida o
envolvimento de adolescentes em bullying na escola, influencia o aproveitamento escolar. De
um lado situa-se a compreensão do fenômeno do absentismo escolar, no único estudo neste setor,
realizado no município do Kuchi, província do Cuando Cubango. Os outros tendem a focar-se,
no aproveitamento, tanto pela interior das escolas, tratando dos alunos com NEE, o Bullying e a
identificação de sucessos para replica-los aos casos de insucessos.

Os estudos constataram a falta constante de educando, débil preparação do profissional
trabalhador da escola, a violência no seio escolar, as insuficientes condições familiares, a pouca
participação dos agentes, o desemprego dos encarregados, inclusive a condição da infraestrutura
escolar, que direta ou indiretamente têm contribuído para o fraco funcionamento do sistema de
ensino.

Diante do quadro por eles levantado, recorrem à legislação dizendo apesar do Decreto
Presidencial nº 188/12, de 21 de agosto regulamentar a carreira do trabalhador social, o Ser-
viço Social na educação ainda não se faz sentir. Encontram-se muitos Assistentes Sociais nas
instituições de ensino, mais não exercem o papel como tal.

Observa-se forte influência da igreja nos trabalhos e depoimentos analisados, mesmo
sem a carta de recomendação sobre a qual Monteiro (2016), se debruça, que era apresentada
pelo candidato ao curso no período colonial. Estas constatações estão nos valores que estes
profissionais afirmam estarem a sustentar o trabalho enquanto profissionais, onde se destaca
o temor a Deus, a caridade cristã, o que se vai ainda manifestar na utilização da Bíblia como
referência bibliográfica e a menção aos seus capítulos e versículos nos trabalhos.

Os conteúdos analisados, revelam o foco de estudo e trabalho dos profissionais Assistentes
Sociais na questão social e as suas mais variadas expressões, apesar de em muitos casos não ter
sido explicitado pelos seus autores.

Devemos, no entanto, valorizar a informação processada nos espaços ocupacionais pelo
trabalho profissional e a produção nos TCC´s, por revelarem uma originalidade até então
conhecida apenas por seus autores e tutores. Esta informação, deve ser criticamente analisada no
sentido de extrair nela o conhecimento vigente e predominante. Excluindo nele as tendências
que buscam responder às expressões da questão social, pela superficialidade, sem integra-los a
totalidade que as produz.

Observamos, portanto, que, é com as conclusões contidas nestes TCC´s e relatórios de
estágio que o trabalho e produção do conhecimento tinha que ser iniciado, para responder,
explicar e transformar os pontos de tensão a favor dos beneficiários e os próprios profissionais
Assistentes Sociais.

No terceiro capítulo, tratamos do Serviço Social e aproximações ao trabalho coletivo.
Notada a tensão entre o empregador e o trabalhador, nas vestes de Assistente Social, debruçamo-
nos sobre a condição da classe que vive do trabalho no interior das relações nos espaços laborais/
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ocupacionais. Focalizamos a supervisão, a superintendência, a gerenciamento das equipas de
trabalho como sendo o nível hierárquico mais visível que, apesar de também fazer parte da classe
trabalhadora, hostiliza aqueles que a este se subordinam. Procuramos estabelecer relações entre
o cotidiano e o trabalho, onde o ser ético para os profissionais Assistentes Sociais não só, podem,
mas desempenha um papel decisivo na inversão do cotidiano e finalizamos com a discussão
sobre o Serviço Social e a produção de conhecimento. Esta abordagem, apresenta-se como
proposta de apreensão do trabalho e produção de conhecimento no contexto angolano em busca
da materialização de uma profissão que promove a resistência a favor da classe trabalhadora na
qual os profissionais Assistentes Sociais estão inseridos, intervindo nas expressões multifacetadas
da questão social, e inserido na divisão social e técnica do trabalho no geral, participando do
trabalho coletivo.

Para o efeito, tratamos da perspectiva endogenista (Montaño, 2007, 19), para identificar
uma das maneiras como a profissão é interpretada, notoriamente vinculada ao pensamento do
momento histórico em que a dialética foi expulsa da filosofia, [juntamente como o marxismo,
pelo] imperialismo da teologia (Lara, 2011, 227).

Apresentamos a problemática sobre a categoria trabalho, apresentada por Iamamoto (2007),
Yazbek (2017) e Rachelis, Yazbek, Vicente, Albuquerque e Duarte (S/D)incluímos neste debate
a análise sobre o trabalho alienado, onde abordados sumariamente – a desapropriação do capital
e dos meios de produção, para fora do controle das classes trabalhadoras – nas formas de
alienação, para compreender as consequências da organização do trabalho na sociedade capitalista
contemporânea (Marx, 2004; Netto, 2012)

A profissão, Serviço Social, intervém na questão social “[. . . ] nas suas mais variadas
expressões quotidianas, tais como os indivíduos as experimentam [. . . ] Iamamoto (2005)”, tendo
como base as políticas sociais no contexto, mas sobretudo, o caráter bifocal “faca de dois gumes”
[. . . ] são um dos principais meios de intervenção do Estado nas expressões da “questão social”
[. . . ] funcionam também como estratégia para reproduzir e manter o sistema atual de produção e
reprodução da vida social, preservando e controlando a mercadoria mais preciosa para o modo
de produção capitalista, que é a força de trabalho [. . . ] ela fragmenta e fragiliza a organização da
classe operária e legitima o Estado. Burguês.

Nesta linha, outra categoria constitutiva do tema em abordagem é o cotidiano. O cotidiano,
apesar de objetivo, não suprimível da vida humana, é algo de difícil captação, compreensão,
apreensão, explicação ou descoberta. Para Netto e Carvalho (2012), quando expõe a análise de
Lukács sobre o cotidiano fala sobre a superficialidade extensiva que faz das ações cotidianas
meras reprodutoras da “normalidade” da vida de cada indivíduo. Coexistem, de forma
absolutamente tranquila, na consciência pragmática do homem do cotidiano, representações de
mundo contraditórias e Heterogêneo em si, sem ao menos ter-se clara essa questão. Uma outra
característica é imediaticidade que nasce da necessidade do homem buscar respostas práticas,
mas que é condicionada pelas circunstâncias sociais, que lhe cobram respostas imediatas. Heller
(2014), diz que o cotidiano é a vida do homem por inteiro. Ou seja, os homens colocam em
movimento, nela, todas as suas habilidades, capacidades, sentimentos, projetos, paixões, sem
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que, no entanto, eles vivam e absorvam inteiramente todos esses aspectos. É a verdadeira
“essência” da substância social. Porém, espontaneidade tende a estimular os sujeitos a se
moverem a partir de probabilidades. No cotidiano tende-se, a certo tipo de identificação entre o
“correto” e o “verdadeiro”, uma vez que o pensamento cotidiano é um pensamento fragmentado
(imediato- parcial). Por ser o palco do trabalho profissional e apresentar esta configuração,
queremos nele buscar elementos de possibilidade de mudança.

O trabalho dos profissionais que materializam o Serviço Social, com base das
determinações presentes no pensamento cotidiano, (a espontaneidade, a contrariedade, a
imediaticidade e a superficialidade), pode produzir e reproduzir formas alienadas e alienantes de
trabalho. Se o conhecimento é fruto e reforça com subsídios o trabalho, então aquele pode ser
também alienado, pelo fato dos elementos da estrutura cotidiana favorecer, entre outros
processos, a substituição do “correto” pelo “verdadeiro” (Lukács, 1969; Guimarães, 2002; Netto;
Carvalho, 2012).

No que concerne a produção do conhecimento, sem nos alongarmos, visto que a questão
poderá ser retomada ao longo do texto, entende-se que o processo de produção de conhecimento,
como elemento de transformação da realidade social pela mediação do trabalho, é uma das
expressões da ‘práxis’ e uma das objetivações possíveis do trabalho humano frente aos desafios
colocados pela relação entre o homem, a natureza e a sociedade. Nessa relação, o homem
responde, questiona as exigências da natureza e da sociedade. Assim sendo, o homem acu-
mula experiências (individuais e/ou coletivas) que reproduzirá “futuramente” em circunstâncias
semelhantes àquelas nas quais obteve respostas satisfatórias às suas necessidades. De modo
sintetizado, “o valor de (re)uso é algo histórico-socialmente constituído a partida da relação do
homem com a natureza” (Trigineli, 2014, 14). Na vida cotidiana – tendo em conta os elementos
de sua estrutura (heterogeneidade, espontaneidade, imediaticidade e superficialidade extensiva)
tal como os coloca o questionamento é limitado, e por issoHeller (2014), Netto e Carvalho (2012),
Guerra (2007), Santos, Back e Guerra (2017), poucas vezes o homem adquire o conhecimento
na sua dimensão ontológica. Podemos notar em Heller (2014, 18-19) o acento à informalidade e
flexibilidade na aquisição e reprodução do conhecimento, mas que este se torna mais exigente
e complexo, à medida que o homem passa da sua sociabilidade (comunidade) restrita para
interagir com instituições e a sociedade de modo mais alargado, onde podem ocorrer movimentos
de ruptura e negação do saber inicialmente proposto pelos primeiros grupos de socialização,
dada a natureza contraditória e tensa das relações sociais em qualquer classe social em que se
processam.

Recorrendo à Trigineli, P. Junior e Bintecourt (2014, 20), observa-se que a produção do
conhecimento adquire significado ontológico, existencial e laborativo – como parte da natureza
humana ao perguntar pelo desconhecido para, através das possibilidades de respostas, atender às
suas necessidades em suas dimensões individual e coletiva, reproduzindo sua existência, não
só de forma mecânica (como na vida cotidiana impactada pelos mencionados elementos de sua
estrutura), mas também de forma complexa, processual, contraditória e histórica.

Portanto, apesar do questionamento não se foque na natureza humana, o conhecimento
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produzido está marcado por variadas determinações, como acontece na ética em forma de ‘práxis’
humana (Barroco, 2005, 68-69), sendo que, as bases filosóficas, as visões de mundo socialmente
aprendidas, a religião e outros meios incorporados pelos homens que estabelecem relações
específicas, perpassam e corporifica-se o modo de ser que produz o conhecimento.

Estas determinações, analisadas no ponto de vista da produção do conhecimento nas
modernas ciências sociais e humanas, influenciam a criação de diferentes formas de explicar a
realidade, o que traz para a discussão às formas, os métodos e a validade do conhecimento pro-
duzido. Para esta questão, Barroco (2017, 178), analisando o sistema hegeliano – modelo de
raciocínio a partir do qual também se produz conhecimento – identifica intuição (do qual resulta
o saber imediato); a intelecção (análise, entendimento, pertinente à razão e indica a validade do
entendimento); razão analítica (que supera, mas supõe o intelecto, pois, é a intelecção que indica
a validade e limitação do entendimento) e termina afirmando que a razão analítica, (em que
predomina a inferências, dedução, modelos lógico-matemáticos) à ela escapa a processualidade
contraditória de seu objeto. Apesar de sua relativa validade, alerta-se nas discussões modernas
sobre esta questão Lukács (1959), Braz (2017), Lowy (2018, 17-42), que o conhecimento cuja
produção se baseia neste “sistema”, está ao serviço da ordem social opressora vigente que carrega
consigo o germe do qual pode resulta o irracionalismo e o fascismo.

O real, o fenômeno objeto do conhecimento, encontra a sua efetiva reconstituição pela
razão dialética, que dissolve as determinações do intelecto no movimento da razão analítica
e reconstrói a ideia efetiva das formas fenomênicas. Estamos a querer dizer que, esta razão,
identifica na origem, os processos históricos e sociais as mediações imanentes que constituíram
e constituem o objeto de análise. O conhecimento que se produz passando neste processo de
raciocínio, integra as anteriores formas, como pontua (Bourguignon, 2007, 216-217).

Nesta senda, o conhecimento é produto do mundo, das coisas. Primeiramente o mundo
organiza a minha cabeça e neste movimento, permite que minha cabeça o reproduza
intelectualmente. Resultando que, o momento ontológico subordina o momento epistemológico
no processo do conhecimento conforme explica. (Trigineli, 2014, 20)

Falar da produção do conhecimento no Serviço Social, na realidade brasileira, somente
com as reformas feitas nos anos 1968, no âmbito da “modernização conservadora”, num processo
da formação profissional afastar-se da Igreja. Integrou-se o Serviço Social no circuito acadêmico
e posteriormente, com o início dos cursos de pós-graduação nos anos 1970 – tardiamente, uma
vez que a profissão como tal existia já a três décadas – passou-se a estimular a pesquisa no
Serviço Social o que conferiu a este a “maioridade”, a interlocução com as ciências sociais, as
revises curriculares com foco na pesquisa, incluindo os cursos de graduação favorecido por este
quadro (CEFESS; ABEPSS, 2009).

É evidente que, nem todos os Assistentes Sociais, em função de seus espaços
ocupacionais, como os elenca MOTA (2014)1, estão possibilitados de desenvolverem pesquisas
1 Os espaços ocupacionais elencados, perpassam a Saúde, a Educação, Assistência Social, a Previdência

Social, a Justiça, a Habitação, Ambiente, Saneamento, Inclusão Produtiva, educação fundamental, educação
superior, assessoria aos sindicatos e outros movimentos, ensino superior público e privado, pesquisa, formação
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para consequentemente produzir conhecimentos. Porém, conforme CEFESS e ABEPSS (2009),
não existem limites que impedem aqueles que não estejam diretamente vinculados à produção
de conhecimentos e outros que não estejam.

macropolítica dos partidos e outras movimentos, produção de conhecimento e formulação de políticas (MOTA
A. E., 2014, pp. 696-699).
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1 O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO ANGOLANO E O SERVIÇO SOCIAL

1.1 Breve história sobre Angola

A opção pela abordagem do tema está estreitamente ligado a ideia de que a África, e
Angola em particular, tem a história da sua construção sócio-histórica contada com base em
interesses das minorias detentoras do poder, expresso nos recursos que os levam a fazê-lo, porque,
como se diz a seguir,

durante muito tempo, a história da África foi mascarada, disfarçada, e até modificada,
por diversas razões. Durante séculos, o continente vivenciou diversas gerações de
exploradores, traficantes, comerciantes, viajantes, missionários, entre outros, que
projetaram, para os demais continente, a imagem de miséria, caos, da barbárie na
África, que passou a funcionar como justificativa durante longo tempo, como
caraterística do continente [. . . ] essa representação da África ocorreu em função da
visão europeia e exterior aos fatos, pois, não acreditavam na responsabilidade e
capacidade da África, porém, seu desenvolvimento econômico e social (Padovani,
2017, 20-21)

No campo profissional, os Assistentes Sociais são permeáveis à subjetividade que
constroem, isto é, no decurso da sua inserção em determinado cenário histórico, do qual muitas
vezes são parte, objetivando valores, expressando intencionalidades, como parte da sociedade na
totalidade.

A maioria dos indivíduos não tem o hábito de refletir sobre suas ações éticas, isto é,
que, não faz parte da sua vida cotidiana indagar criticamente sobre os valores que re-
produzem, sobre o seu sentido e sobre sua razão de repetirem o mesmo comportamento
moral sem perguntar sobre ele (Barroco, 2010)”.

Um exercício como o presente texto coloca-nos a reflexão crítica da história e do cotidiano
sobre o qual a nossa dissertação será realizada. Ora, se se pretende estudar o contexto angolano,
primando pelos pressupostos democráticos, pelo reconhecimento das diferenças culturais, étnicas
dos povos, e conceber um trabalho, seja ele no nível da pesquisa, da planificação, execução ou
avaliação de políticas sociais, precisa-se aliar o que propõe Ki-Zerbo, quando diz que,

para alguém se sentir empenhado na construção do futuro é preciso que se sinta
herdeiro de um passado. Importa, pois, que o homem de Estado africano se interesse
pela história como parte essencial do patrimônio nacional que ele deve gerir (Ki-Zerbo,
2002, 36)

O presente texto encerra a relevância de contribuir para recontar a história e sedimentar
a identidade dos angolanos, pelo reconhecimento da diversidade multicultural e étnica no
equacionamento dos processos de trabalho dos Assistentes Sociais junto aos beneficiários de
políticas sociais e a outras esferas do tecido nacional, bem como contribuir para o alargamento
dos parâmetros cronológicos na descrição da formação socio-histórica de Angola.

Consideramos o assunto de suma importância, por tratar do chão em movimento no qual se
processa o trabalho dos Assistentes Sociais angolanos e não só. Por isso, teve atenção de vários
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sujeitos profissionais, como Freitas (2005), Monteiro (2016), Padovani (2017), Samba (2018)
que se reportaram do século XII ao século XX.

A história da África está a ser recontada por vários autores, que nos apontam indícios de
que as “vendas” foram retiradas, tanto dos olhos dos africanos, como dos não africanos. Com o
auxílio da arqueologia, da oralidade e da escrita, colocam-se em dúvidas ideias preestabelecidos
anteriormente (Padovani, 2017, 23).

Em Angola, os reinos pré-coloniais formaram-se no século XIV. O primeiro deles, segundo
versões generalizadas, foi o importante reino do Congo (povos Bantu, ao qual pertence à maioria
dos angolanos). Seguem-se os Ndongo, Matamba, Kasanje, Lunda, Bié, Bailundu, Ciyaka,
Kwanhama e Chokwe (Freitas, 2005; Samba, 2018; Padovani, 2017)

Tamsir (2010) ao tratar da África equatorial e Angola, afirma que os dados arqueológicos
disponíveis permitem-nos afirmar que, já antes de 1100 d.C, a agricultura era praticada por toda
a parte, com exceção do interior meridional, que fica mais perto do deserto de Kalahari e de
regiões florestais.

Era nesses lugares [onde se praticava a agricultura] que as colheitas estavam menos
sujeitas ao imprevisível, e que se pode contar com o crescimento da população, já
iniciado desde a introdução da agricultura e de ferramentas de ferro. Tal crescimento
deve ter levado, antes mesmo do ano 1000, as migrações para outras regiões menos
povoadas (Tamsir, 2010, 632)

Fica assim possível ver que a migração dos Bantu, a formação sócio-histórica não pode ser
caraterizada no século XIII como limite inferior. Os Ovinbundu, por exemplo, indicam a borda
sul do planalto como seu lugar de origem, especificamente um lugar chamado Feti, para o qual
as escavações dão datas aproximadas entre 610 a 135032. As hipóteses que visam demostrar o
quão antigo é a maioria do povo Bantu que habita Angola, são reveladas por Isso (2011) que
descreve: “[. . . ] viria a levar um rude golpe, criando assim várias dúvidas com a descoberta da
estação arqueológica de Kaniniguiri (Kaniñili). É de referir que esta se situa nas áreas do Mungo
e do Bailundo e remonta a milhares de anos (9.600 anos ou 9 670 anos em idade absoluta)”3.

São ainda raros os estudos que se dedicam, fora das “versões ocidentais”, ao modo de vida
e à organização social dos povos que ocupam o atual espaço geográfico que é Angola, questão
que nos interessa aprofundar nos próximos esforços. Convém sublinhar – considerando também
e principalmente que o ser social só se constrói com base no material - a cultura de cereais como
o sorgo vermelho e outros milhetes, inhames, palmeira, banana. Existem registros de caça, a
pesca, a coleta de lagartas e larvas como fonte de proteínas, a exploração de sal-gema datados de
períodos anteriores do ano 1000 d.C. Soma-se a isso o desenvolvimento de relações de troca e a
criação da moeda, como o zimbo.

Há evidências de que, antes do comércio, as sociedades tenham sido matrilineares na
África equatorial e subsaariana. Sobrepunha-se a autoridade dos homens sobre as mulheres. A
2 Ibdem, p. 645
3 O que mostra que, paralelamente às comunidades pré-bantu (Bosquí-manos, Vátuas e outras), existia na região

do planalto central uma comunidade de onde saíram os autores das famosas e impressionantes pinturas rupestres
de Kaninguiri.
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endogamia garantia a ampliação dos clãs e reforçava o poder de seus chefes. O caráter igualitário
das comunidades era mais evidente naqueles grupos de linhagem matrilinear, sem aldeias, sem
chefes.

Os senhores da terra, pela ligação deles com os espíritos ancestrais, tornaram-se os líderes
políticos (terra, espíritos e poder, ou seja, economia, religião e política). A partir daí, aparecem
a divisão de classes, a exploração da mulher – apenas quem tinha escravo de guerra liberava a
mulher do trabalho (Tamsir, 2010, 628 - 633). Um dado curioso que pode explicar a razão do
número de filhos por africano. A produção de algum excedente permitia liberar do trabalho o
Chefe da linhagem. Além disso, com o crescimento demográfico proporciona-se braços suplentes,
também os chefes de famílias se isentaram do trabalho e constituíram um conselho, em torno do
patriarca. Assim se deu a gestação do Estado.

Para que os chefes de família ascendessem a esse estatuto, tinham que ter mais filhos. Daí,
mais uma vez, a mulher submissa a tais circunstâncias e aos caprichos de poder do seu marido,
tinha que dar a luz a mais e mais filhos.

Outra questão que nos parece persistir até hoje é o fato de ter de ser o homem isento do
trabalho, isto é, com mulher e filhos disponíveis como mão de obra. Nessas condições, sós os
filhos maiores de idade contam para esse efeito; logo, quem tem filhos mais velhos deve ser
também mais velho para “constituir o conselho”. Nos dias de hoje, verificam-se geralmente os
mais velhos a ascenderem para cargos de direção nas instituições, enquanto os mais novos, salvo
exceções, que, por mais elevadas habilidades que tenham, são impedidos de exercer cargo de
direção se a idade for inferior a trinta anos, ou seja, idade insuficiente para “integrar o conselho”.
Na mesma linha, na atualidade, apesar de a maioridade estar fixada em 18 anos, a constituição da
República, assevera no seu artigo 110.º, que “São elegíveis ao cargo de Presidente da República
os cidadãos angolanos de origem, com idade mínima de trinta e cinco anos [. . . ] (Angola, 2010).

Com a chegada dos europeus/portugueses, instalou-se um novo clima, com destaque para o
impacto da escravidão e colonização. Sem nos atermos ao tráfico de escravos e suas desastrosas
consequências até aos dias de hoje, podemos afirmar que entre os séc. XVI-XVII, foram para o
litoral brasileiro (Maranhão, Pernambuco e Bahia) e, mais tarde, para Minas Gerais e São Paulo,
tendo depois os Estados Unidos e Cuba como destino4 , milhares de Angolanos (Ponte, 2006).
A dominação colonial abalou a integridade das unidades políticas africanas, mas os africanos
continuaram a reger-se pelas suas normas tradicionais. Lentamente, a legislação desenvolvida
sobrepôs-se às formas tradicionais existentes, que resistiram até depois da independência (Silva,
2003, 15-29).

Nesta senda, convém sublinhar também que

a história dos povos africanos seguiu por dezenas de séculos os seus próprios
caminhos até se cruzar com os caminhos da Europa desde a época dos descobrimentos
Portugueses. Mesmo depois do contacto e cruzamento histórico com os Europeus a
história de África seguiu um padrão único e distinto da história da Europa. Assim,
como resultado da interação entre os povos e estados da Europa e da África,

4 Continuaram para o Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, já depois da abolição da escravatura em 1836 em
Angola e até 1888, ano da proclamação da Lei Áurea no Brasil
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encontramos na história de África um período colonial, que não encontramos na
história dos povos ou estados da Europa (Ponte, 2006).

Apesar do contato de Diogo Cão junto a foz do Zaire em 1483, a “absorção total” de
estados ancestrais africanos durou alguns séculos para se realizar - a integração do estado Ambó,
por exemplo, só teve lugar no princípio do Século XX (Silva, 2003, 5)

A influência política dos portugueses, através dos padres Jesuítas, permitiu criar
facções no Império de Congo, e as perturbações resultantes causaram movimentações
de populações que afetaram todo o Norte de Angola e os povos do planalto de Benguela
(Isso, 2011).

A população de Angola é majoritariamente bantu5, uma vasta área sociocultural, cujo
principal elemento comum é a língua, por isso chamam-se sociedades de classes orais.

Dados de Freitas (2005), Tamsir (2010), Padovani (2017), Samba (2018, 645) apontam
que sua migração teria começado no século XIII e finalizado no século XIX. Existiram nesse
espaço territorial povos anteriores à expansão Bantu, ou os mesmos Bantus, descritos com um
olhar diferente e por esclarecer, quais sejam os Hotentote, Khoi, San e Vatwa, forçados a migrar
para o sul, pela dificuldade de resistir (violenta ou pacificamente) aos recém-chegados Bantus,
que traziam consigo técnicas de ferro, agricultura, pastorícia e armas.

Diante dessas constatações, ficam por responder determinadas questões que, por mais que
pareçam triviais, poderiam ajudar a recontar a história e acrescentar-lhe o que poderia torná-la
mais compreensível:

Como seria possível ter uma história de dezenas de séculos e constituir-se em reinos apenas
no século XIV? Quem são os jesuítas e o que fizeram no Congo? Pode-se dizer que o fato de nos
EUA falar-se inglês, o povo americano é o mesmo, comparado com britânicos?

Se foram os bantu que trouxeram a agricultura entre os séculos XIII a XIX, como é que
esta já era praticada antes de 1100 (século XI) e por quem? Se o ferro é um recurso bantu que
só aparece no espaço angolano no século XIII, quem desmatou a floresta na ação antrópica que
Ki-Zerbo (2010) aponta para 5 000 A.P. [anos antes do presente] e com que recursos técnicos?

Até 2010, haviam sido feitos avanços na reconstituição da história de África, tendo Angola
sido abordada por vários historiadores ligados à UNESCO e não só. Mas até mesmo os dados
disponíveis sobre a formação sócio-histórica relegaram confirmações para estudos posteriores,
indicando zonas específicas em que as escavações arqueológicas, os estudos linguísticos e outras
fontes pudessem ser levantadas para melhor entender os povos que habitam determinados espaços
cuja explicação não esteja completa. Estudiosos sobre África, como Ki-Zerbo (2010), Tamsir
(2010) afirmando que,

na África central [onde se encontra Angola] ainda não foi encontrado um sítio de
riqueza excepcional, que permitisse a reconstituição detalhada do modo de vida desses
caçadores cuja existência deveria ser comparável a que ainda hoje levam os San no
Calaari (Ki-Zerbo, 2010)

5 Constituído pelos Ovimbundu, Ambundu, Bakongo, Lunda Cokwe, Nganguela, Nhaneka-Humbi, Ambó, Herero
e Chindonga. Pela proximidade da costa litoral Norte, os Bakongo e Ambundu foram os primeiros povos em
contato com os europeus no século XV
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Podemos considerar a tese de que a migração bantu teria terminado no final do século XVI
(Padovani, 2017, 22) ou no século XIX (Freitas, 2005)? Ou faz parte da construção da ideia de
que o espaço ocupado pelos colonizadores também não era dos povos encontrados?

Sobre o povoamento da região em questão, Ki-Zerbo (2010), aponta que, por ser mínimo
o espaço dedicado ao estudo do homem nesse contexto, é difícil “afirmar que o homem tenha
evoluído localmente ou que ele tenha vindo de fora, certamente cedo se adaptou ao meio bem
definido, como clima, flora e fauna próprios”.

O caçador-coletor primitivo precisava explorar esses meios para sobreviver, e já a
escolha dos materiais existentes ditava seu procedimento quando da fabricação dos
utensílios. É claro que o homem deve ter respondido de diferentes maneiras às
diferentes condições criadas pela diversidade dos meios ambientes da África Central.
Resultou, daí, a existência de áreas distintas que por vezes mostram traços comuns,
mas, ao mesmo tempo, adaptações regionais e mesmo locais, que não se explicam
simplesmente pela influência de condições ecológicas diferentes (Ki-Zerbo, 2010,
618).

O autor citado reconhece que o meio ambiente na África Central, de onde Angola toma
parte, sofreu transformações climáticas fortes nos últimos cinquenta milênios, evidenciando que,
nos períodos áridos longos6, os povos se concentraram nos pontos mais altos do espaço africano.
Nessa linha, existem pistas da existência humana antes dos períodos apontados acima:

É bem provável que os planaltos do Zaire meridional e de Angola [Huambo e Bié]
jamais tenham conhecido uma vegetação realmente cerrada, e que tenha sido a partir
dessa região que a floresta aberta começou a estender-se novamente quando o clima
voltou a ser seco depois de 5 000 B.P. A. Schmitz (1971), no entanto, acredita que
tenha sido fundamentalmente uma ação antrópica que provocou, no último milênio, o
recuo da floresta densa (Ki-Zerbo, 2010, 618 - 622)

Há evidências de que alguns vestígios (instrumentos de pedra) pertençam às primeiras
etapas da expansão dos povos bantu por volta do último milênio antes da Era Cristã, isto é, antes
de adquirirem o domínio do ferro. Fica assim possível ver que a migração dos Bantu não pode
ser caraterizada no século XIII como limite inferior.

Se é evidente que a migração dos Bantu remota há um milênio antes da Era de Cristo,
a explicação sobre a composição desses povos no interior de Angola torna-se outra polêmica,
bastante influenciada pela tentativa de dominação de segmentos sociais que reclamam para si a
legitimidade da herança territorial e cultural.

A prática da agricultura pressupõe algum sedentarismo relativo - oposto ao nomadismo – e,
consequentemente, uma organização social baseada na divisão sexual e social do trabalho, o que
permite conjecturar uma ocupação do atual território há mais anos do que aqueles associados à
migração Bantu, conforme referido por outros autores.

Convém sublinhar que é nessa evolução sócio-histórica que se embrearam as formas
que caracterizam a expressão cultural desse povo, bem como aquelas questões que podemos
considerar objeto de intervenção pelas profissões modernas.
6 Cerca de seis a dez mil anos.
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Com intenção do alargamento posterior dessa abordagem, apontamos a isenção de trabalho
para os chefes de família, a inserção massiva de mulheres e crianças no trabalho agrícola, a
endogamia para manutenção do poder e alargamento para a constituição de um clã-estado, o
surgimento do comércio, escravos domésticos, o caráter esotérico das lideranças, a consideração
da idade como fundamento da autoridade, a poligamia africana/angolana. São todas as questões
resultantes da construção sócio-histórica em abordagem.

Nossa pretensão não é colocar-se a favor. O que queremos trazer com esta descrição que
recua no tempo é um ponto de partida para a construção de novas formas de sociabilidade que
ultrapassem a crise atual que tem sua estagnação na contradição entre as experiências decorrentes
das propostas de regulamentação social e aquelas que buscam a emancipação. Tal exercício tem
levado a humanidade, e a sociedade particular em estudo, ao resgate de práticas antigas para
responder problemas decorrentes de crises geradas por escolhas tidas como as melhores em dado
momento, mas que já não respondem às situações atuais.

Uma substituição a ‘priori’, sem a análise de soluções possíveis na realidade, tende a trazer
respostas antigas para circunstâncias não equivalentes ao presente - mas que tenham servido
anteriormente - como ponto de partida onde se tenha deixado o fio condutor para a superação
das crises.

A questão da maioridade, as acusações de feitiçaria, os conflitos de terra, a sucessão no
poder tradicional, etc. transitam, até os dias de hoje, com forte impacto da tradição na maior parte
do território de Angola e fazem parte de questões que conflitam constantemente com a ordem
estabelecida. Isso ocorre porque não se tem levado em profundidade o diálogo multicultural e
multiétnico.

Tal exercício a que nos propusemos aponta não só para discussão como também para
possível avanço na direção daquilo que Boaventura de Sousa Santos, ensina: só quando sabemos
e comunicamos mais sobre nós é que podemos gradualmente caminhar para sermos entendidos,
para termos algo de troca e conhecermos melhor os outros – as suas palavras:

Uma cultura que tem uma concepção estreita de si própria tende a ter uma concepção
ainda mais estreita de outras culturas. Tendo isto em mente, a análise desenvolvida neste
livro envolve uma dupla escavação arqueológica: escavar no lixo cultural produzido
pelo cânone da modernidade ocidental para descobrir as tradições e alternativas que
dele foram expulsas; escavar no colonialismo e no neocolonialismo para descobrir nos
escombros das relações dominantes entre a cultura ocidental e outras culturas outras
possíveis relações mas recíprocas e igualitárias (Santos, 2000, 18).

Por outro lado, e como vemos, o discurso histórico construído pode ser questionável por
muitos, por propor uma não tolerância à diversidade cultural e não respeitar a trajetória histórica
mais profunda sobre os povos que constituem o país. Não se trata de uma reivindicação emotiva,
pois, o não reconhecimento da antiguidade de determinados povos na referida migração, o que
leva ao desrespeito pela cultura de cada um daqueles que constituem o tecido social angolano,
tem consequências eticamente profundas.

Quando não se reconhece a diferença, nega-se a identidade. Negada a identidade, negam-se
os princípios, os valores. Nega-se também a liberdade desses povos.
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Difícil será gerir um contexto semelhante ao descrito, se não se entender que a história,
seu decurso é o processo de construção ou da degenerescência [. . . ] desse, ou daquele valor. O
crescimento axiológico dá-se na história e na transformação social.

É assim que se alteram as funções de estruturas, teorias e valores determinados. Isso deve-se
a estrutura das esferas heterogêneo, que devem ser respeitadas, e que uma vez constituídas jamais
perecem. A heterogeneidade é um valor axiológico, e é dentro dela que se produzem/explicitam
valores (Heller, 2014, 3 -7).

Hoje, por exemplo, é possível compreender a multiculturalidade e a construção identitárias
do homem angolano. Hoje, cada vez mais, as diversas culturas existentes ali procuram afirmarem
suas singularidades e demarcar espaço, e seria prejudicial sedimentar homogenizar a identidade
nacional angolana (Padovani, 2017, 14 - 15). Pontos de tensão, que demostram a heterogeneidade
que se quer apresentar homogênea por várias vozes que detêm o poder hegemônico, são a questão
de Cabinda (extremo norte de Angola) e as Lundas (extremo leste de Angola), para não falar
dos partidos políticos que representam os grupos étnicos e linguísticos existentes no mosaico
angolano, representando, incessantes reivindicações dos grupos para um tratamento diferenciado
em relação ao restante território de Angola.

Nessa linha de análise, a origem de alguns grupos específicos não se explica pelas
produções acadêmicas difundidas. Muitas vezes, nelas, os povos são agregados “idealmente” a
outros sem reconhecer suas especificidades. Como dizia (Ianni, 2004, 53) é necessário ir longe
na análise. Subindo até onde se faz a interpretação e compreender a realidade social e o meio
que a cerca.

É nas mais variadas formas de objetivação desses povos que podemos identificar – pela
linguagem, pelo repertório técnico instrumental, pela sociabilidade e consciência sobre si – as
formas sutis de superação constante e as possibilidades de emancipação, que, pelo descrito, são
vitimas de imposições de condutas que alteram sob tensão a absorção de condutas estranhas a
eles.

Reconhecemos que os nossos esforços inserem-se numa tentativa não clandestina de
assegurar a diversidade e heterogeneidade necessárias ao desenvolvimento de uma sociedade que
se baseia na liberdade, nos direitos humanos, longe da sua concepção liberal, no contexto em
angolano. Por isso, há que se promover a universalização da política, negando, dentro da disputa
humanamente admissível, os campos criados por supostos adversários que limitam a liberdade
de seus semelhantes, como diz Oliveira.

A política no sentido Rancière é a reclamação da parte dos que não têm parte, por
isso se constitui em dissensos. Nesta acepção, os que fazem política distinguem-se
por pautar os movimentos do outro, do adversário, por impor-lhe minimamente uma
agenda de questões sobre as quais e em torno das quais se desenrola o conflito. Impor
agenda não significa necessariamente ter êxitos, ganhar a disputa: antes, significa criar
um campo específico dentro do qual o adversário é obrigado a se mover. É evidente
que o adversário, em seus movimentos tenta, por sua vez, desvencilhar-se da pauta e
sair da agenda que lhe é oferecida/imposta [. . . ] a força de uma invenção se expressa
na capacidade de manter o adversário nos limites do campo (Oliveira, 2007).

37



Capítulo 1. O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO ANGOLANO E O SERVIÇO SOCIAL

Efeitos da colonização
A origem da palavra “Angola” é derivada de Ngola, nome dado a uma dinastia de povos,

designados posteriormente por ambundo, que fundaram, nas proximidades da foz do Rio Kwanza,
um poderoso reino.

Angola tem sua capital em Luanda. Historicamente, Luanda, conhecida pelo nome de
São Paulo, é a primeira cidade formada em 1576, considerando ainda Benguela (1616), Lu-
bango (1849) e Huambo (1912) como grandes cidades surgidas no início do século XX, como
consequência do avanço da ferrovia (Freitas, 2005, 23).

Conta com 1.246.700 km² de superfície, 25 milhões de habitantes e uma densidade
populacional de 19 habitantes/km2. É constituída por 18 províncias, sendo Luanda, Huíla,
Benguela, Huambo, Cuanza Sul, Uíge e Bié as províncias mais populosas do país, com mais de
um milhão de habitantes 7. Situa-se na zona tropical do hemisfério sul da África Ocidental (INE,
2014). O país é independente do domínio português desde 1975, 492 anos após os primeiros
contatos, portanto, realizados por Diogo Cão junto à foz do Zaire em 1483. Angola faz fronteira
com a República Democrática do Congo ao norte; com a Zâmbia, a leste; com a Namíbia, a
sul; e com o Oceano Atlântico, ao oeste, numa extensão marítima de 1.650 km e 4.827 km de
fronteira terrestre.

Não sendo nossa pretensão explorar os quase cinco séculos da presença portuguesa em
Angola, iremos nos ater às transformações mais expressivas que configuraram a atual composição
política. Para explicarmos o surgimento de movimentos e lutas de libertação, convém destacar
que o Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da Guiné, Angola e Moçambique,
aprovado por Decreto-lei de 20 de Maio de 1954, consignava as modalidades com as quais
qualquer «indígena» das colônias portuguesas pudesse ser «elevado» à condição «assimilado»8

que no caso de Angola, se fez mais sentir nas populações da zona costeira e foi fundamental nas
transformações para a independência, tendo privilegiado o grupo étnico ambundu (falantes do
kimbundu), fato que agudizou as contradições, rivalidades e desigualdades com os mais de 10
outros grupos, como pontua Kanjongo (2009). Isso contribuiu para a formação das elites que
criariam os movimentos de libertação do país. Os grupos do Centro e Sul beneficiaram-se das
obras de Missões Protestantes, predominantemente, para serem assimilados, o que minimizou,
mas não anulou a “estagnação” em relação ao norte e litoral.

A religião,9a etnia e a divisão do mundo entre as potências participantes/vencedoras da
II Guerra Mundial, que buscavam por novos mercados na ofensiva “imperialista”, o fim do
socialismo real Pastorini (2004, 75-76), estarão presentes na formação política angolana, ponto a
7 Maximo 6.542.944 e Mínimo de 1.338.923 habitantes. Média de 3.940.934
8 A ideia de assimilação implicava a “adoção por parte do africano da lei comum e da conduta nos moldes do

povo colonizador”. Em teoria, qualquer indivíduo que soubesse ler e escrever em português e demonstrasse
possuir atividade laboral remunerada poderia aceder a essa condição.

9 Consta que as missões tinham um aparato montado de serviços sociais básicos (saúde e educação). Contavam
inclusive com seus próprios institutos e editoras para a tradução e publicação de conteúdos religiosos nas línguas
localmente faladas. Para citar, a Missão de Kaluquembe (IESA); Missão do Dondi e Tchissamba (IECA); Missão
do Keswa (Metodista) etc.
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partir do qual se podem entender as desigualdades sociais e o desenvolvimento territorialmente
díspar.

Não espanta, por isso, que o MPLA10, um partido nascido em Luanda, tenha tido a sua
base de sustentação nos negros assimilados e na população originária, majoritariamente, do
grupo étnico Ambundo e o espaço sociocultural misto (este último constituído por estrangeiros).
A FNLA11, teve apoio de elementos majoritariamente Bakongo; e a UNITA12, os Lunda-Chokwe
e os Ovimbundu (Kanjongo, 2009). Serão esses movimentos de libertação que participam da
guerra anticolonial, iniciada em 4 de fevereiro de 1961, sem união entre si. Neste quesito, a
FNLA, para o início da luta armada, revê-se na revolta de 15 de março do mesmo ano.

Influenciadas pela Revolução dos Cravos em Portugal, iniciam-se assim as negociações,
cujo ponto mais importante foi o Acordo de Alvores, em janeiro de 1975, entre os movimentos
de libertação em Angola, reconhecidos pelo Estado colonial português como legítimos
representantes do povo angolano, que iriam às eleições em 11 de novembro de 1975.

Receando a vitória de seus adversários, o MPLA armou-se belicamente com o apoio de
Cuba e a Rússia (URSS), expulsou da capital Luanda os seus rivais e proclama a Independência
(monopartidária) em 11 de Novembro de 1975. A FNLA, apoiada pelos Estados Unidos da
América, China e atual República Democrática do Congo, Monteiro (2016, 173), afirmar que
esta perde toda a sua capacidade bélica nessa altura, a partir da batalha de Kifangondo.

A União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), movimento de
libertação apoiado pelos Estados Unidos da América – por meio da África do Sul – proclamou
sua independência no Huambo, uma das cidades do planalto central. De lá, foi expulsa e
perseguida pelo MPLA até se ter confinado nas matas do sudeste de Angola, onde criou sua base
que intitulou, República da Resistência Negra (Cidadania, 2004). Esta expulsão dos centros
urbanos, levaram a UNITA aliar-se com o regime do Apartheid da África do Sul, pela
proximidade das suas bases militares e interesses para a manutenção de sua resistência ao
regime do MPLA (Portuguesa, 2016).

O conflito entre o MPLA e a UNITA durou, até 31 de Maio de 1991 com os acordos de
Bicesse (Portugal) assinados pelos líderes dos movimentos em conflito. O MPLA-PT, abandona a
ideologia política (marxismo-leninismo) e o país muda de partido único para o multipartidarismo.
O governo no poder adotou a política de economia de mercado – capitalismo (Monteiro, 2016)

Diante das dificuldades de manter a revolução – se é que tenha existido – o Partido MPLA,
numa expressão de desistência, troca de caminho e muda os ideais com os quais proclamara a
independência, afirmando que,

num tal sistema, [referindo-se ao socialismo] não há lugar para a iniciativa privada no
processo de produção e de distribuição dos bens e serviços produzidos na sociedade.
Antes mesmo da queda do muro de Berlim, o MPLA reconheceu as limitações deste
sistema e iniciou um processo de profundas reflexões sobre o modelo de organização

10 Movimento Popular de Libertação de Angola (maioria religiosa metodista e Católica do centro norte à oeste)
11 Frente Nacional de Libertação de Angola (maioria religiosa Batista ao norte de Angola)
12 União Nacional Para a Independência Total de Angola (maioria religiosa Evangélica Protestante no centro sul e

leste de Angola)
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econômica e social vigente, tendo identificado as bases principais para as reformas
econômicas a empreender que foram aprovadas na 1.ª Conferência Nacional do Partido,
realizada em janeiro de 1985. Fruto deste amplo trabalho que decorreu no seio das
estruturas do Partido e da sociedade, foi adotado em finais dos anos 80 o modelo
da economia social de mercado como forma de organização econômica e social da
sociedade e, em 1991, o multipartidarismo, como sistema de organização política
(MPLA, 2017, 8).

A construção da nação, nos moldes mais democráticos, requer um alto desenvolvimento das
forças produtivas, e esse amadurecimento depende do grau de autonomia e do reconhecimento
da diversidade de atores que constituem uma sociedade. Isso já nascera torto em Angola: as
forças produtivas estavam insuficientemente amadurecidas. Sem aprofundar a crítica da máxima
– “um só povo uma só nação”, por sabermos o quanto as (delicadas e sensíveis) questões étnicas,
religiosas, principalmente em África de onde Angola é parte – trouxeram desgraças.

Mesmo assim, olhando para o saldo da guerra colonial e da guerra civil no contexto
angolano em análise e para o conjunto de transformações políticas, tais problemas só mudaram
de nome: aconteceram e acontecem até os dias de hoje, carecendo de uma abordagem aberta
que só não a desejam aqueles que têm algo a perder, caso às populações excluídas, oprimidas,
manipuladas e roubadas, forem reconhecidos direitos e acesso aos bens coletivamente produzidos,
cujos dividendos beneficiam, por opção da classe dirigente do país, uma minoria de pessoas.

Em 1992, gora partidos, o MPLA ganha as eleições contra a UNITA perde, enquanto se
esperava pela realização do segundo turno das presidenciais (entre Dos Santos e Savimbi), sob
as desconfianças de fraude, retoma-se a guerra. As guerras todas de Angola (colonial, de 1961 à
1975; a civil de 1975 à 1991; a de 1992 à 1993 e a de 1997 à 2002), estagnaram a economia,
destruíram as infraestruturas sociais e econômicas e massificaram o êxodo rural, a emigração,
etc. (Samba, 2018, 33).

Outra questão prende-se ao fato de que, depois da independência, o partido– Estado,
assumindo uma postura autoritária e totalitária, difundiu a ideia de que, “de Cabinda ao Cunene
um só povo uma só nação”, postura que nos faz entender que não se dedicaram atenção e respeito
pelas diferenças culturais de cada grupo, tampouco se envolveu na participação da gestão dos
assuntos públicos que se constituísse em processos democráticos. Ora, “um sistema jurídico
[ou uma sociedade] não pode funcionar muito tempo se não tem nada a ver com as concepções
éticas de um povo. A afirmação oposta parte de uma abstração conceitual e historicamente falsa”
(Sartori, 2018).

Vejamos que uma das estratégias utilizadas ao longo do processo de colonização foi a
imposição da língua portuguesa e a desvalorização das línguas nativas, tendo sido, inclusive,
estabelecido que quem soubesse ler e escrever em português seria considerado assimilado. Nesse
ponto, auxilia-nos a análise de Kanjongo (2009) quando se referia ao equívoco sobre a criação
de uma nova língua anunciada por Agostinho Neto – primeiro presidente de Angola – após a
independência nacional, para homogeneizar a cultura do país, passando por cima, como se de
terraplanagem se tratasse, das diferenças culturais, e pretendendo um Estado com os qualificativos
de moderno, fruto da herança colonial e da imitação típica dos países de regulamentação
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tardia. Apesar da não materialização do projeto da criação de uma língua, aqui, agiu-se, sim,
com entendimento “distorcido e limitado”, como se afirma: “Nosso entendimento cientifico
desse desencontro está distorcido e limitado por um conceitualismo descabido, transplante
de interpretações de realidade sociais que são outras, distantes e diferentes, que nos tornam
estrangeiros em face do que realmente somos e vivemos. Não podemos nos reconhecer e
compreender no espelho baço da cópia” (Martins, 2008, 10)).

A forma como se estudam esses povos, em vez de homens e mulheres, com base na sua
inversão em determinados reinos – taxonômicos e nomenclaturais – revela excessiva valorização
da estrutura hierarquizada e deixa de lado a atenção ao homem simples e singular. Trata-se de
uma forte expressão estruturalista, num anti-humanismo metodológico. É considerado verdadeiro
somente aquilo que tenha sido sancionado pelos representantes dos reinos. Aqui, pode residir
a discrepância entre o correto e o verdadeiro: a não captação do real oculto e invisível, que
muitas vezes é o que move as dinâmicas e transformações sociais. Considerar os africanos nesses
termos – grupos étnicos, espaços socioculturais, em tentativa de homogeneizar a irrefutável
heterogeneidade – evidencia mais a preocupação com como são do que com o que os move,
considerando-os isolados, como se entre um povo e outro existisse uma barreira impermeável,
sem haver fluxos de relações, contradições e/ou cooperações. É também revelador do não
reconhecimento do papel e do lugar da história na construção social.

Os efeitos de tal postura, como queremos aprofundar nas próximas análises, ainda não são
conhecidos, mas sabemos, no entanto, que a verticalidade pouco democrática, com centralização
do poder político, a exclusão e as extremas desigualdades sociais já são uma questão que merece
atenção.

O relatório social do Centro de Estudos e Investigação Científica da Universidade Católica
de Angola aponta que os serviços públicos pioraram em função da crise que o país vive. A
situação é crítica, a crise se expressa no controle autoritário, através de variados mecanismos, a
parcialidade dos órgãos de comunicação públicos e privados13, a politização das igrejas cristãs e
o repúdio da religião islâmica. Verifica-se também a apropriação indevida de valores do erário
público14, por gestores públicos. Existe ainda um clima do “fantasma” das fraudes eleitorais em
todos os pleitos realizados (UCAN, 2018). Há apenas respostas paliativas aos problemas sociais,
52% da população ativa está no trabalho informal (Samba, 2018, 19; 107 - 115). Em 2017, a
taxa de desemprego chegou aos 46% para os jovens. Porém, fontes oficiais do Estado, dizem que
o desemprego se situa em 24% para a juventude (MPLA, 2017, 10).

Quem são as vítimas do controle autoritário e a não realização das eleições autárquicas?
Quem são os que se apropriam do erários público? Quem são os 52% ocupados no trabalho
informal? Por quem são compostos os 46% de jovens desempregados? Certamente eles têm uma
proveniência, partilham um espaço (físico ou social), têm filiação religiosa e político-partidária.
13 Existem serviços, nacionais e estrangeiros, de informação com maior qualidade, mas que são vendidos via cabo

ou satélite, cuja subscrição mensal para TV custa mais que um terço do salário mínimo.
14 Por esta questão, está em curso uma “campanha” de investigação e detenções de anteriores gestores públicos

com maior intensidade desde o Segundo semester de 2018.
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E tal condição lhes favorece ou não o acesso à riqueza socialmente produzida15.
Da descrição feita, podemos inferir a dificuldade de convivência na diversidade e/ou ignorar

a existência de diferenças que devem ser trazidas ao debate para geri-las democraticamente.
Na mesma senda, Padovani (2017) afirma que a

literatura constrói um discurso que mostra as diferenças culturais, identitárias e
ideológicas para apontar que a identidade angolana não é nada cristalizado, mas
heterogêneo, constituído em espaço social, em contexto de relações culturais e sociais.
A crise identitária e cultural do sujeito angolano e aquela que se passa na nação, ambas
se realizam ao mesmo tempo (Padovani, 2017, 18).

A fragmentação da história pelo cientificismo em favor de interesses exploradores
(pseudoconcreticidade) impulsiona a criação da agenda dos atores políticos para a manipulação
do comportamento dos atores sociais subalternos. Esse proceder cria também um cenário já
denunciado, ou seja,

na estrutura própria do papel, degradam-se as relações sociais, que deixam
progressivamente de ser elementos qualitativos para serem apenas quantitativos. Por
muitos que sejam os papéis desempenhados por um sujeito, sua essência se
empobrecerá. Também aqui estamos diante da alienação de uma propriedade
característica do homem (Heller, 2014, 93).

É evidente que a história não recua, mas nela se podem resgatar aqueles valores que
existem - no contexto em que se inscreve o presente texto – como possibilidades emancipatórias
e colocar no mesmo plano a reflexão e a ação a serviço do homem, numa busca constante da
sua qualidade de homem genérico, pela universalização da liberdade e pela igualdade, real, de
oportunidades. Para tal,

é de suma importância impulsionar pesquisas e projetos que favoreçam o conhecimento
do modo de vida e de trabalho – e correspondentes expressões culturais – dos segmentos
populacionais [. . . ] somos desafiados a desentranhar da vida dos sujeitos singulares os
fios que integram o singular no coletivo, como condição de transitar suas necessidades
sociais da esfera privada para a luta por direitos na cena pública, potenciando-a em
fóruns e espaços coletivos (Raichelis, 2018, 82).

Queremos com isso dizer, em concordância com a autora citada, que conhecer as bases de
determinada forma de sociabilidade é fundamental para uma abordagem inclusiva democrática
e uma consequente promoção da liberdade dentro do respeito pela humanidade, mas só se
nos colocarmos a serviço dos homens simples, podemos resgatar e alcançar a liberdade e
emancipação desejada, como diz Martins (2008), pois, “são os simples que nos libertam dos
simplismos, que nos pedem a explicação científica mais consistente, a melhor e mais profunda
compreensão da totalidade concreta que reveste de sentido o visível e o invisível. O relevante
está também no ínfimo. É na vida cotidiana que a história se desvenda ou se oculta (Martins,
2008, 12).“
15 Tal é o caso da partiarização das instituições publicas e a militância no partido no poder, como caminho para a

ascessão social “com foguete”.
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1.2 A legislação e a configuração atual da proteção social

As políticas sociais ganharam o nome com o qual as conhecemos hoje depois de um
longo período de evolução, tanto em seu trajeto histórico como também nos diferentes contextos
políticos e econômicos. São entendidas como uma gama de políticas na esfera social, que se
caracterizam por ações que asseguram os direitos sociais e aumentam o bem-estar da sociedade.
São constituídas por áreas, por problemas ou grupos. Portanto, há políticas sociais quando as
ações do Estado visam satisfazer as necessidades básicas da população, como saúde, educação,
segurança/seguridade social, emprego, saneamento, habitação, estrutura fundiária, etc.

Aqui, vamos focar na proteção social em Angola, mas convém destacar telegraficamente
a relação entre política, segurança/previdência, a assistência e proteção social semelhante ao
descrito: “[. . . ] Juntamente com as políticas do mercado de trabalho, sejam elas “passivas” ou
“ativas”, a previdência social e a assistência social compõem a proteção social. A proteção
social, juntamente com programas e políticas que fornecem serviços básicos (por exemplo, saúde,
educação e moradia), constituem políticas sociais (Barrientos, 2011)“.

Queremos começar dizendo que os países da África são diferentes entre si. O trajeto
histórico de cada país teve flexões e configurações diferentes. Por isso, importa para análise aqui
propostas os aspetos da construção sócio-histórica tratados no momento anterior.

Associamos a nossa abordagem ao reconhecimento de que “os atores históricos que
lutaram” (Wehrle, 2011, 29 - 30) e continuam lutando e têm sua marca na forma como
participa(ra)m na construção da proteção social. Por isso, convém começar a falar sobre Angola,
acreditando que é na trajetória histórica de um povo que estão os germes de suas características
que podem resistir. É aí que as expressões dessa resistência ganham multifacetadas formas,
podendo até mesmo prejudicar o progresso social inclusivo e universalmente desejado.

Como visto, reconhece-se a diversidade de reinos, mas não, a de povos, grupos étnicos e
culturas na produção acadêmica disponível sobre Angola. Os reinos são formas de Estado. Ora,
o Estado é o intermediário entre o homem e a liberdade humana. O Estado, como negatividade, é
a divindade a quem o homem confia toda sua liberdade humana. Assim o é nos reinos africanos;
logo, estudar os africanos por reinos é começar pelo homem cuja liberdade está confiada a um
terceiro. Será a forma de ser deste terceiro (o rei/reino) que mais terá expressão nestas formas
de abordagem, sem reconhecer as especificidades dos integrantes. Aqueles que apesar de terem
o que contar, suas histórias e opiniões não são tidas em conta. Ou seja, conta-se a história na
versão do vencedor. Nessa medida, quando da turbulenta proclamação da independência em
1975, com evidências de manipulação da vontade popular, ouviu-se dizer para todos ouvidos e
cantos do país: “Um só povo e uma só nação”, como se uma nação pudesse ser construída com
palavras, mágicas.

Este quadro - pré-colonial, colonial e pós-colonial - social, político e histórico viabilizou
as demandas que irão constituir as flexões na legislação, bem como os arranjos institucionais
que configuram o que podemos denominar “Politica de Proteção Social” e o “bem-estar-por-vir”,
no contexto em descrição.
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Legislação sobre a proteção social
Com a independência de Angola, inúmeras foram as legislações e instituições herdadas do

colonizador Martins (2011) inúmeras legislações e instituições, e criadas outras. Da constituição
de 1975, ANGOLA (1975, 1-4), passando pela Lei Constitucional de 1992 ANGOLA (1992,
5-12), notam-se avanços significativos em questões ligadas à Proteção Social. Porém, é na
Constituição de 2010 que o efeito cumulativo da legislação anterior ganha extensão e
especificidade à medida que desloca e dissolve a ideia mesma de proteção social, movendo-a do
Estado para a responsabilização da família e do mercado. A Constituição abre espaço para a
participação dos diversos agentes particulares na efetivação das garantias sociais (Angola, 2010,
9-30).

Com a independência, foram produzidas, embora de autoria do MPLA, então no poder,
iniciativas legislativas que orientaram os primeiros passos do país. Na Constituição de 1975,
estão evidentes ideais de democracia e de combate à dominação e agressão do imperialismo,
para a construção de um país próspero, que visasse a materialização das aspirações das massas
populares. O artigo (5°) faz menção à promoção e intensificação da solidariedade econômica,
social e cultural entre todas as regiões de Angola, para o desenvolvimento de todo país com
liquidação das sequelas do regionalismo e do tribalismo deixados pelos colonizadores.

São também notáveis, nos artigos 8° e 9.º, a consideração da agricultura como base e da
indústria como fator do desenvolvimento, bem como a planificação da economia pelo Estado em
benefício do povo, a promoção de relações sociais justas, e a resolução do problema das terras
para as massas camponesas.

As tendências de intervenção do Estado na proteção social estão presentes desde sua
independência e se cristalizam mais adiante nos artigos 13º, 26º, 27º e 28º, com assertivas sobre
o combate enérgico ao analfabetismo e o obscurantismo, o desenvolvimento de uma educação e
da verdadeira cultura nacional a serviço do povo.

O trabalho é tido como direito e dever para todos, com remuneração de acordo. O
asseguramento da assistência médica e sanitária, a assistência na infância, na maternidade, na
invalidez, na velhice e em qualquer situação de incapacidade para o trabalho são todos os
direitos consagrados.

Os antigos combatentes vivos ou familiares dos que morreram na luta de libertação têm o
direito à especial proteção por parte do Estado na Constituição de 1975.

Com a abolição do sistema de partido único, os acordos de 1991 trouxeram para a discussão
questões legais que configurassem e assegurassem o funcionamento de um Estado democrático
multipartidário. O texto de 1975 foi, assim, substituído por uma Lei Constitucional que vigoraria
até em 2010.

Nessa Lei, de 1992, percebe-se a deslocação da universalização da proteção social para a
familiarização. Reafirmam-se algumas ideias da constituição anterior e ampliam-se os direitos
dos cidadãos. A promoção e a intensificação da solidariedade econômica, social e cultural entre
todas as regiões no sentido do desenvolvimento comum de todo o país reaparecem no artigo 7°.

O trabalho como direito e dever para todos os cidadãos, a justa remuneração, o descanso,
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as férias, a proteção, higiene e segurança no trabalho constam do artigo 46º. Nos artigos 29º, 30º
e 31º, como novidade, a família é trazida como núcleo fundamental da sociedade, merecendo
proteção do Estado. Ela, em colaboração com o Estado, promove, protege e assegura a educação
integral das crianças e dos jovens, num compasso gradual para a responsabilidade da família no
cuidado dos seus membros. Nestes termos, em forma espiral ascendente, as crianças gozam de
especial proteção da família e, depois, do Estado e da sociedade. Aplica-se, então, o princípio
da subsidiariedade. O Estado, com a colaboração da família e da sociedade, deve promover
o desenvolvimento harmonioso da personalidade dos jovens e a criação de condições para a
efetivação de seus direitos econômicos, sociais e culturais, nomeadamente no ensino, na formação
profissional, na cultura, no acesso ao primeiro emprego, no trabalho e na segurança social.

No artigo 47º, assegura-se aos cidadãos o direito à assistência médica e sanitária, assistência
na infância, na maternidade, na invalidez, na velhice e em qualquer situação de incapacidade para
o trabalho. Aceita-se a iniciativa particular e cooperativa nos domínios da saúde, previdência
e segurança social. Retoma-se, no artigo 48º, a proteção dos ex-combatentes, portadores de
deficiência física ou“psíquica”, ou outras vítimas da guerra, seus órfãos e viúvas. Inova-se, no
âmbito dos beneficiários da Proteção Social (artigo 51º), ao contemplar cidadãos angolanos que
se encontrem ou residam no estrangeiro (ANGOLA, 1992).

Na constituição de 2010, o efeito cumulativo da legislação anterior ganha extensão e
especificidade, à medida que se deslocam e dissolvem as ideias de proteção social, movendo-se
do Estado para a família e o mercado. As evidências dessa nossa asserção está nas tarefas
fundamentais do Estado: no 21º artigo em diante, ao afirmar que o Estado compromete-se a
promover, assegurar, direitos e igualdades, para o bem-estar à elevação da qualidade de vida do
povo angolano. O Estado deve criar condições para os direitos econômicos, sociais e culturais
dos cidadãos, incluindo os grupos populacionais mais desfavorecidos; erradicar a pobreza; tornar
universais e gratuitos os cuidados primários de saúde, o ensino obrigatório, a igualdade de
oportunidades, sem preconceitos de origem, raça, filiação partidária, sexo, cor, idade etc. Prima
pelo desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, pelo desenvolvimento autossustentável
em todas as dimensões. Garante a igualdade entre homens e mulheres. Defende a democracia,
além de assegurar e incentivar a participação democrática dos cidadãos e da sociedade civil
na resolução dos problemas nacionais. Protege o patrimônio cultural e artístico nacional. Não
apenas protege valoriza e dignifica as línguas angolanas de origem africana, como patrimônio
cultural, o que evidencia do reconhecimento da diversidade cultural, como também promove o
seu desenvolvimento, como línguas de identidade nacional e de comunicação. Promove, por fim,
os índices de desenvolvimento humano dos angolanos, a excelência, a qualidade, a inovação, o
empreendedorismo (individualização), a eficiência e a modernidade no desempenho dos cidadãos,
das instituições e das empresas e serviços, nos diversos aspectos da vida e sectores de atividade
(Angola, 2010).

A questão alarga-se no capítulo sobre os direitos e deveres econômicos, sociais e culturais,
no artigo 76º, com o trabalho, como direito/dever de todos. Para assegurar o direito ao trabalho,
cabe ao Estado promover políticas de emprego, de igualdade de oportunidades na escolha da
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profissão, com formação acadêmica e desenvolvimento científico e tecnológico dos trabalhadores,
condenando a demissão sem justa causa. A saúde e proteção social, por sua vez, constam do
artigo 77º. Diferentemente da legislação anterior, onde se garante o acesso universal, pelo próprio
Estado, agora dedica-se a promover as medidas necessárias, através de terceiros, proporcionar a
todos o direito à assistência médica e sanitária, bem como o direito à assistência na infância, na
maternidade, na invalidez, na deficiência, na velhice e em qualquer situação de incapacidade
para o trabalho. Para tal, o Estado assegura a funcionalidade de um serviço de saúde em
todo o território nacional, bem como regula a produção, distribuição, comércio e o uso dos
produtos químicos, biológicos, farmacêuticos e outros meios. Como evidência da tendência
para a mercantilização, introduz-se a iniciativa privada e cooperativa nos domínios da saúde,
previdência e segurança social, fiscalizada pelo Estado.

A par disso, surgem também, no texto constitucional, de modo mais articulado, o direito
do consumidor (artigo 78º) e o direito ao ensino, cultura e esporte (artigo 79º), com a garantia da
alfabetização para todos, , estimulando, já com um viés para o mercado, a participação dos
diversos agentes privados na sua efetivação. A infância é retomada (artigo 80º) com
responsabilização primeira da família, tendo o Estado ficado com a especial proteção à criança
órfã, com deficiência, abandonada ou, por qualquer forma, privada de um ambiente familiar
normal. A ele também cabe a regulação da adoção de crianças, bem como a proibição do
trabalho de menores em idade escolar.

A juventude mereceu atenção diferenciada (artigo 81º), com proteção especial para os
aspectos econômicos, sociais e culturais, no ensino, na formação profissional e na cultura. O
direito estende-se para o acesso ao primeiro emprego, para a educação física e no esporte,
prometendo uma lei própria para o desenvolvimento das políticas para a juventude. A
materialização dessas ideias será em colaboração com as famílias, as escolas, as empresas, as
organizações de moradores, as associações e fundações de fins culturais e os coletivos de cultura
e recreio. As categorias da terceira idade (artigo 82º), dos cidadãos portadores de deficiência
(artigo 83º), dos antigos combatentes e veteranos da pátria (artigo 84º), o direito à habitação e à
qualidade de vida (artigo 85º), diferentemente das legislações anteriores, mereceram atenção
especial e ampliada (Angola, 2010), tornando-se assim – de modo velado ou não – categorias
cobertas pela política de proteção social como poderemos ver mais em diante.

Salientamos que a legislação desenvolvida, como já referido por Silva (2003), sobrepôs-se
as formas tradicionais existentes, que resistiram a dominação colonial. Sem necessidade de
alongar a questão, convém mencionar a questão da maioridade, o equacionamento de acusações
de feitiçaria, os conflitos de terra, o poder tradicional, que foram e vão conflitando com a nova
ordem e legislação criada para a busca do bem-estar na sociedade angolana. No que concerne
as proto formas de Proteção Social nas (ainda existentes) comunidades anteriores ao chamado
“direito positivo”, seja ele colonial ou pós-independência, os reis dos grupos étnicos têm a tripla
função de líder político, religioso e gestor da terra, conforme colocado por (Ki-Zerbo, 2010).

A título de exemplo, para os Ovimbudu (grupo étnico que habita majoritariamente o centro
e sul de Angola), a vulnerabilidade por doença, calamidade natural de uma família, compensa-
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se com oferta voluntária de bens alimentares, coordenadas pelo soba - autoridade tradicional.
Há cooperação na construção de residência e na mobilização de um grupo para alguns dias
de lavoura para a pessoa ou família em situação de vulnerabilidade. Outro tipo de situação
comum era a oferta de asilo às pessoas recém-chegadas na aldeia. Nesse caso, os anciãos se
reúnem e decidem a disponibilização de uma residência vaga (caso exista) ou concessão de
terreno para sua construção. Identificam e contatam quem possa disponibilizar terreno para o
novo membro cultivar e de seu cultivo depender. Oferecem também sementes, instrumentos
de trabalho e alimentos temporários. Estas proto formas de proteção social, que resistiram a
dominação colonial, continua presentes na sociedade angolana conforme descrito a seguir.

De acordo com o diagnóstico social realizado na Província do Moxico, afirmou uma
idosa que: É angolana, retornada da República da Zâmbia, não encontrou nenhuma
família naquela aldeia, assim que chegou o soba ofereceu-lhe uma casa coberta de
capim, onde mora sozinha e no mês de abril de 2016 o teto desta casa caiu por cima
dela, tendo afetado a coluna vertebral, foi ao hospital, deram-lhe comprimidos, mas até
em agosto do mesmo ano a administração local nada tinha feito diziam que resolveriam,
mas nada fazem (TCC14, p. 22).

O percurso de transformações deu-se também na legislação sobre a Proteção Social16.
Sublinhamos, nessa direção, a Lei 18/90, de 27 de Outubro, primeira Lei de Bases, que
institucionalizou o Sistema Nacional de Segurança Social, com foco na integração da gestão da
herança colonial (Martins, 2011; e INSS, 2018). Longe de associar as desigualdades e a miséria
da maioria do povo ao modo de organização do trabalho, de produção e de reprodução social
vigente, que conduz à imperfeita distribuição da riqueza socialmente produzida, a Lei n.º 7/04,
de 15 de Outubro, Lei de Base da Proteção Social, “promete”, por sua vez, auxiliar a
redistribuição dos rendimentos, eliminar a precariedade e reduzir as consequências sociais
negativas, provocadas pela Guerra, propondo três níveis: A Proteção Social Básica, Proteção
Social Obrigatória e a Proteção Social Complementar.

A Proteção Social Básica funda-se na solidariedade nacional, é de caráter distributivo e
tem financiamento através do imposto. Atende às famílias e comunidades locais. Visa a redução
das desigualdades sociais e regionais, a prevenção de carência, a garantia dos níveis mínimos
de subsistência pela assistência a pessoas e famílias em situações graves, imprevisíveis ou pela
impossibilidade de recuperação e participação financeira.

Tudo indica que esse tipo de proteção destina-se àqueles que não tenham conseguido
se inserir no circuito econômico por meio do trabalho ou que, embora estejam inseridos, se
encontram numa condição de incapacidade de fazer dos seus rendimentos sua fonte suficiente
para assegurar a satisfação das necessidades básicas. Parece inclusive que a condição dos
beneficiários dessa proteção é transitória, já que, uma vez inseridos no processo de trabalho por
conta de outrem ou por conta própria – empreendedorismo anunciado na Constituição de 2010
e resguardado na Lei Geral do Trabalho em vigor – seriam capazes de, por si, participarem da
16 Decreto nº 130/78, de 9 de Dezembro, que generaliza o direito à licença a maternidade trabalhadoras; Decreto nº

146/78, sobre o montante do abono de família aos trabalhadores; e Decreto nº 132/78 de 9/12, alínea j) do artº
2º, que mantem em vigor os subsídios por morte e funeral aos trabalhadores.
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Proteção Social Obrigatória e estarem asseguradas suas necessidades (acidentes de trabalho,
doença profissional, velhice, invalidez etc). Registra-se ainda que a Proteção Social de Base
está muito dependente do nível central; as províncias têm muito pouca autonomia para adaptar
localmente tais intervenções às suas necessidades.

A Proteção Social Obrigatória e a Complementar assentam numa lógica de seguro social
ligado ao emprego e financiado por meio das contribuições dos trabalhadores e das entidades
empregadoras. Por isso, esses eixos são chamados “proteção social contributiva” e beneficiam a
população empregada no setor formal da economia (Miele, 2017).

Sobre a materialização institucional – numa insistente e inconclusa coordenação – ,faz-se
pelos Ministérios da Assistência e Reinserção Social, da Família e Promoção da Mulher, dos
Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria, da Administração Pública, Trabalho e Segurança
Social, da Saúde, da Educação, e do Urbanismo e Habitação.

Os programas sociais ligados à Proteção Social de Base são plurianuais (ANGOLA, 2004).
Dessa forma, o Plano Nacional de Desenvolvimento, para cada legislatura, é uma fonte para
análise destas políticas.

Constam do PND 2013/2017 ANGOLA (2012)), a valorização da família e a melhoria
das suas condições de vida, a promoção da igualdade de gênero, a valorização e proteção social
do idoso, a proteção integral dos direitos da criança, a melhoria das condições de vida dos
ex-militares e suas famílias, a promoção do desenvolvimento humano e educacional, a promoção
de forma sustentada do estado sanitário da população angolana, e a promoção do acesso de todos
os cidadãos aos benefícios da cultura sem qualquer tipo de discriminação.

Podemos, então, observar que a Proteção Social Obrigatória e Complementar, para além
de não ser cumprida na íntegra pelos seus contribuintes, seja por fraco controle do Estado, seja
por fuga ao fisco, corrupção e desvios dos fundos para fins e interesses pessoais dos gestores,
enfrenta ainda o problema do emprego informal e do subemprego que exclui grande parte
dos angolanos e impede sua inserção nesse sistema de proteção. Como consequência, há uma
demanda elevada para os serviços da Proteção de Base e, consequentemente, débil capacidade
de resposta à demanda.

Esse quadro faz surgir iniciativas privadas (introduzidas na Lei Constitucional desde 1992)
com alta qualidade e, igualmente, altos custos, acessíveis apenas por indivíduos economicamente
bem posicionados, inalcançáveis pelas populações de baixa renda. Por outro lado, surgem na
periferia, com preços compatíveis, serviços de qualidade duvidosa, degradantes para a vida da
população de baixa renda.

Na saúde, há 90% de doenças de insalubridade. Quanto à malária, representa 74% das
doenças. Há má nutrição, mortal em menores de 5 anos. Registram-se 44 mortes em 1000
nados-vivos. Como o sistema público de saúde é inoperante, sem recursos para custear o privado,
as populações recorrem ao tratamento, dito tradicional, feito com ervas, raízes, animais ou parte
destes, etc).

Mais de 56% dos agregados familiares do país não têm acesso à água potável. No tocante
ao acesso às instalações melhoradas de saneamento, apenas 60% dos agregados familiares
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gozam desse direito. Os programas de combate à pobreza executaram também (2010 a 2015)
projetos em áreas que reforçam o Programa Água para Todos. O período pré-eleitoral em que
foram empreendidos gigantescos esforços para alcançar a cifra desenhada, até 2012, para o dito
programa visou reverter os seus resultados em dividendos políticos e eleitoreiros. O relatório
avança ainda que, em Angola, o preço de recolha de resíduos sólidos urbanos por tonelada é $
177,00; no Brasil, $ 37,00; na Escócia, $ 70,00; nos EUA, $ 62,00. A média africana é de $ 35,00.
Não se sabe por que razão, em Luanda, se paga tal montante pelo serviços. Os valores para o
setor, alocados no OGE em 2016 (2,1%, dos quais 1,9%, água e 0,2% para o de saneamento),
contrariam as recomendações internacionais que definem para 3,5% do PIB a fatia mínima
(UCAN, 2018, 115 - 136).

Milhares de crianças não conseguem vaga no ensino primário porque os lugares estão
ocupados por crianças mais velhas, para além da insuficiente capacidade de resposta, em geral.
Há ingresso de crianças em estabelecimentos escolares, privados, clandestinos e ilegais. O mesmo
acontece com os Centros Infantis17 só para pais com recursos financeiros. Isso leva as crianças a
passar o tempo nas ruas ou no mercado informal, quando no contexto urbano e periurbano, e na
aldeia ou na lavoura, quando no contexto rural18.

A Proteção Social não especificada absorve 51% dos menos dos 5% alocados pelo OGE.
Só uma parte muito limitada desses recursos está destinada à proteção social não contributiva
(Miele, 2017). O número de assistidos é ínfimo para o universo de necessitados que o país possui.
Com 612.430 idosos, 18 985 (3,1%) beneficiaram-se de assistência social com bens alimentares
e não alimentares em 2016. No período em análise, 89 438 pessoas com deficiência receberam
muletas canadenses, cadeiras de roda, relógios falantes, andador e triciclos motorizados (UCAN,
2018, 142 - 145).

Existem dois programas de transferências de bens, o Programa de Apoio Social (PAS) e o
Cartão Kikuia. O primeiro disponibiliza, sem regularidade, cesta básica com alimentos a famílias
vulneráveis (500.000 pessoas isto é, 8% do total dos pobres em Angola, na versão oficial),
oscilando de acordo com a disponibilidade de recursos. O segundo, Cartão Kikuia,disponibiliza
às famílias pobres 5.00019 Kwanzas por mês, em um cartão pré-pago, para a compra de um
conjunto de produtos previamente definidos (alimentos, materiais de ensino etc.), em lojas
estabelecidas pelo governo (Miele, 2017).

Portanto, a história das coalizações políticas de classes representa a causa das variações
na tentativa de construir – o que não foi efetivado em Angola – o Bem-Estar Social. Dessa
forma, pouco se pode falar sobre a mobilização da classe operária. Talvez se possa sublinhar as
estruturas de coalização da classe política na produção da legislação e a herança histórica das
instituições em determinadas regiões do país. O Estado angolano transita pelos três modelos20,
ora em simultâneo, ora numa sequência da desmercantilização-mercantilização.
17 + 30.000 Akz (500 reais para cima)
18 ibidem, pp. 16 - 145
19 78,6 reais por mês
20 Social-democracia, liberal e conservador.
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Com mais de 51% de jovens no emprego informal e mais de 40% de desempregados
Samba (2018), caminha-se para a familiarização da proteção social. Há menos políticas públicas
estatais – políticas sociais de reequilíbrio das desigualdades do mercado UCAN (2018), e mais
propostas privadas. Num contexto com elevadas taxas de desemprego, as famílias assumem
as responsabilidades, conforme atesta Wehrle (2011), na atual conjuntura, o Estado regula
o mercado, e os cidadãos precisam de atestado de carência para se beneficiarem (seguindo
tendência da Proteção Social de Base na legislação analisada), mas somente 8% dos vulneráveis
recebem atenção, num universo com mais de 6.000.000 de pobres.

O assistencialismo é também um traço no âmbito angolano. Os detentores dos principais
recursos são a elite política nacional (inclui-se aqui os gestores de seus negócios) e os altos
escalões da defesa e segurança. Estes, sim, constituem a ideia dos “mundos de bem-estar”
Franzoni (2007), que partilham o espaço geográfico, mas têm serviços do primeiro mundo
dentro ou fora do mesmo país. Espécie de coronelismo, o damismo, por meio de ONG´s,
fundações, intervém nas expressões da questão sociall21. Há evidências de que, nesse cenário, a
assistência social ganha a forma de assistencialismo, já que o Estado não deve dar acesso a bens
que possam ser adquiridos no mercado, ao mesmo tempo que condiciona – o usufruto das
políticas sociais – para fins político-eleitorais (Giovanni; Nouguei, 2013, 07).

1.3 A formação de Assistentes Sociais em Angola

Como profissão, inserida historicamente na divisão social do trabalho, na sua vertente
histórico-crítica, o Serviço Social, assume-se como defensor de uma sociedade livre das relações
de exploração e da alienação. Advogando uma nova hegemonia, deve resistir ao quadro descrito
sobre a atual situação das populações angolanas.

Por reconhecermos que, entre outras formas de objetivação da profissão, a produção do
conhecimento é uma delas, como então utilizá-la de modo a resistir no contexto angolano, onde
as ofensivas do capital também se vão manifestando?

O conhecimento se produz e se reproduz na ‘práxis’ humana. Portanto, vamos nos con-
centrar na análise da formação profissional dos Assistentes Sociais em Angola, como espaço
dessa ‘práxis’, na qual se pode apreender a resistência face ao panorama anteriormente descrito.
Para fins desta análise, baseamo-nos em (Monteiro, 2016), autor que, quando tratou de estudar o
Serviço Social em Angola, compreendeu a formação profissional enquanto processo de
apropriação de uma visão de homem e de mundo, pois, é a linha ideológica sempre presente nos
processos educativos e de formação profissional, o que tem grande influência e relação com o
modo de fazer e pensar a profissão. Segue expondo que, a implementação e o desenvolvimento
do ensino superior em Angola só podem ser analisados, historicamente, a partir do ano 1962,
21 Fundo Lwini, Ajapraz, Amangola, Camgamba, Movimento Nacional Expontãneo, Amigos do bem, Ajapraz,

FESA etc., configurados em pessoas físicas ou jurídico coletivas visando demostrar a piedade dos governantes
para com as populações.

50



Capítulo 1. O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO ANGOLANO E O SERVIÇO SOCIAL

com a criação dos Estudos Gerais Universitários, através do Decreto-lei n.º 44 530, de 21 de
agosto, da Administração Portuguesa, e enquadram-se, de fato, no conjunto de reajustes do
Governo Colonial [português] para perpetuar em Angola sua exploração capitalista colonial e
um dos mecanismos de aumento da produtividade junto da mão de obra.

A formação de Assistentes Sociais tem o seu inicio no mesmo ano, com a criação do
Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII, num “casamento” da Igreja Católica com o
Estado Colonial Português, um ano depois de o início oficial da luta armada pela independência
de Angola que veio a durar catorze anos.

Quando da independência, o MPLA, de orientação “marxista-leninista”, procurou
organizar uma política educativa como forma de responder às “necessidades do país”, difundir
sua ideologia e consolidar a independência nacional. Essa política, como atestam os documentos
e discursos políticos da época, foi caracterizada, essencialmente, pelos princípios de igualdade
de oportunidades, da gratuidade no acesso à escola e da continuidade de estudos. Não
encontramos dados que possam justificar tal fato, mas se pode entender que a profissão de
Assistente Social teria lugar apenas numa sociedade em que haja a venda da força de trabalho a
um terceiro, que, por sua vez, dela extrai a mais-valia, isto é, a acumulação. Combatendo, por
princípios ideológicos, a exploração do homem pelo homem, o partido extinguiu o curso de
Serviço Social, em 1977, e o Instituto de Educação e Serviço Social Pio XII, bem como operou a
nacionalização dos bens da Igreja. Nguluve (2006) e Carvalho (2012), citados por Monteiro
(2016), apontam que depois das primeiras eleições em Angola, em 1992, a Universidade
Agostinho Neto continuou sendo a única instituição de ensino superior pública e estava
representada apenas em 7 das 18 províncias de Angola: Luanda, Huambo, Huíla, Benguela,
Uíge, Cabinda e Kwanza Sul. “Funcionavam, até a altura, 31 cursos de licenciatura/graduação”,
porém, o curso de Serviço Social, extinto em 1977, não constava de tal lista (Monteiro, 2016).

Diferentemente dos ideais de educação do socialismo, [. . . ] as relações e objetivos da
educação no sistema de produção e reprodução capitalista [sic], e os pressupostos filosóficos e
políticos de formação visam primeiro preparar mão de obra qualificada, que permite ao
capitalismo a obtenção do maior lucro possível. Retomando Nguluve (2006), Monteiro (2016)
transcreve que ‘no capitalismo o ensino é importante na medida em que é necessário a
manutenção da força de trabalho especializada’. Esse dado é central para compreender o Serviço
Social em Angola: analisando a história do país, essa profissão imerge no modo de produção
capitalista, é ‘congelada´ ou extinta no socialismo e é outra vez recriada no modo de produção
capitalista, mas sempre com iniciativa privada da Igreja Católica.

Com o fim do “Partido Único, marxista-leninista”, em 1991, o país abre-se para a economia
de mercado e o multipartidarismo. Nasce a possibilidade de se criarem instituições privadas
de ensino e é, então, fundada a Universidade Católica, em 1992, mas as atividades letivas só
começariam em 22 de Fevereiro de 1999, portanto, sete anos depois. Embora, quer no tempo
colonial, quer após a independência, a formação de Assistentes Sociais fora iniciativa da Igreja
Católica em primeiro lugar, após o início das atividades, em 1999, foram precisos ainda mais seis
anos para a Conferência Episcopal de Angola e São Tomé criar o curso de Serviço Social, o que
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ocorreu somente em 2005. O curso então criado viu-se no início de outro processo burocrático
pelo seu reconhecimento e legalização, o que se efetivou com publicação do decreto executivo
n. 128/11, de 26 de agosto, que integrou, a partir do início do ano de 2005, o curso de Serviço
Social na Universidade Católica de Angola, assimilando, desta forma, o ISUP - JP II (Instituto
Superior João Paulo II) como uma unidade orgânica da universidade. Existia em Angola, desde
2009, o registro de sete universidades, sete institutos superiores e duas escolas superiores, porém,
apenas um instituto ministrava o curso de Serviço Social desde 2010 (Monteiro, 2016, 176-177).

Em 2009, através do Decreto n. 7/09, de 12 de maio, do conselho de Ministros, foi criado
o Instituto Superior de Serviço Social (ISSS), a primeira instituição pública a formar Assistentes
Sociais, tendo recebido, em 2010, os primeiros estudantes. A licenciatura/graduação, no
contexto capitalista pós-colonial, corresponde a uma formação que visa aquisição de
conhecimentos, habilidades e práticas fundamentais dentro do ramo do conhecimento respectivo
e das subsequentes formas profissionais ou acadêmica especifica. A pós-graduação e o mestrado
acadêmico estão estruturados essencialmente para “enriquecer e desenvolver competências
técnico-profissionais do indivíduo licenciado. Já o doutorado, visa a “formação científica,
tecnológica ou humanista, ampla e profunda aos candidatos diplomados em cursos de
licenciatura e/ou mestrado Id., 2016.”

Vejamos, a graduação é o nível mais alto na formação de Assistentes Sociais atualmente
no país, que pouco ou nada lhe contempla por legislação, para além da execução da máquina
capitalista instalada, proporcionando conhecimento, habilidades e práticas fundamentais. Nesse
sentido, não prevê a produção de conhecimento como prioridade. Suprimindo o espaço do
ensino, advogado por Iamamoto e Carvalho (2014), e evidenciando o ensino denunciado por
(Netto, 2015) anteriormente, esta é uma clara proposta de separação entre o pensar e o fazer,
característico da forma de produção da sociedade do capital.

A par disto, a evidência dessa nossa constatação está também presente no Instituto
Nacional de Estatística (INE), quando apresenta os “especialistas das atividades intelectuais e
científicas”, com, segundo tal classificação, particular incidência nos domínios da investigação,
desenvolvimento e aplicação do conhecimento humano (ciências físicas, naturais, sociais e
humanas), não faz constar os Assistentes Sociais. Mais adiante, ao trazer a descrição das
atribuições de especialistas do trabalho social incluindo, Assistentes Sociais, conselheiro
familiar e responsável de reinserção, apresenta um receituário. As tarefas e funções do
especialista do trabalho social consistem, particularmente, em:

Entrevistar indivíduos, famílias ou grupos para avaliar situações e problemas e
determinar os serviços necessários; Analisar situação dos indivíduos e apresentar
soluções para os problemas; Compilar registos de processos, de relatórios de tribunal
ou de outros actos legais; Implementar programas de intervenção para auxílio de
clientes e consultar serviços que fornecem assistência financeira, ajuda legal,
alojamento, tratamento médico e outros serviços; Investigar casos de abuso ou
negligência e levar a cabo acções que protejam crianças, jovens ou outras pessoas em
risco; Trabalhar com “infractores” durante o processo e após a sentença para ajudar a
sua integração na comunidade e mudar de atitudes e comportamento; Aconselhar
directores das prisões sobre as condições em que um “infractor” deve ser preso,
libertado da prisão ou ser objecto de medidas de correcção alternativas; Desenvolver
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programas de prevenção e intervenção ajustados às necessidades da comunidade (INE,
2016, 86).

Mais uma evidência de que tanto na formação, como, na prática, profissional dos
Assistentes Sociais, o Estado Angolano, não considera o Serviço Social como produtor de
conhecimento, nem tão pouco, conta com este na intervenção social numa perspectiva de
totalidade, senão, ao nível instrumental ou técnico-operativo. Estes profissionais, não constam
entre os fazedores de opinião, não são vozes autorizadas a influenciar, formalmente, o modo de
pensar e de ser da sociedade na totalidade, asfixiando-os, que sá, excluí-los dos processos de
concepção da sociedade que se deseja.

De 1975 aos nossos dias, lembra que o conceito de formação profissional apresenta-
se necessário uma vez que é entendido como sendo esse processo de apropriação do saber
profissional que proporciona ao Assistente Social uma mundividência que influencia sua ação
ou modo de fazer e pensar a profissão. Porém, a formação profissional não se restringe nem se
esgota com a formação que dá à pessoa o título de Assistente Social. O Processo de apropriação
da visão do homem e do mundo que influenciará o fazer e o pensar profissional inclui outros
processos que ultrapassam a escola formal. Citando Netto (1996), Monteiro (2016) concorda
que “[. . . ] a resposta direta, pura e simples, instrumental-operativa, às demandas do mercado é o
caminho mais rápido para neutralizar os conteúdos críticos da cultura profissional [. . . ]” e se
coloca a seguinte questão: que objetivos e metas busca a formação profissional do Assistente
Social em Angola e quem os estabelece?

Antes de responder a pergunta colocada, concordamos com Iamamoto (2014), segundo
a qual, a integração entre ensino, pesquisa, a extensão devém assegurar a liberdade didática,
científica e administrativa para produzir e difundir conhecimentos. Uma instituição voltada à
planificação de profissionais com alta competência, para além das necessidades do capital e do
mercado. Estes devem ser os objetivos e metas que a criar na formação profissional do Assistente
Social em Angola.

Analisando os dois cursos que também aqui temos seguido Monteiro (2016), há mais
similitudes do que diferenças nestas escolas que formam Assistentes Sociais. Isso deve-se, sem
dúvida, ao fato do ISUP - JP II ter participado ativamente na montagem do curso de Serviço
Social do ISSS, por meio de seus professores. Tais constatações levaram um responsável sênior
do ISSS remeter-nos a análise do projeto pedagógico do ISUP JP II afirmando que: “é o mesmo
projeto, não há diferenças nenhumas, tanto mais que os professores são os mesmos”, disse o
responsável que preferimos manter anônimo. Essa questão já fora abordada por um docente
ligado àquela instituição, que manifestou incerteza quanto à existência mesma de um projeto
pedagógico para o curso de Serviço Social. Por essa razão, analisamos apenas o projeto do ISUP
JP II.

Há traços comuns na formação de Assistentes Sociais, pelas duas escolas em Angola, que
se caracterizam pela inexistência de definição de uma corrente ou teoria social como privilegiada,
ou “hegemônica”, o que coloca fronteiras muito tênues entre um ecletismo desavisado e um
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pluralismo inconsciente. Persistem as noções de Serviço Social com casos, grupos e comunidade,
embora não tratados como métodos separados.

Há forte presença da visão católica e moderna sobre a questão social e seus modos de
enfrentamento, constantes pelo menos nos documentos oficiais que orientam a prática formativa,
uma vez que ambas as escolas se propõem a colaborar com e participar do projeto de sociedade
elaborado pelo Estado capitalista que abandonou o socialismo. Formação progressista e crítica
visando participar na ampliação dos direitos humanos, porém, dentro da ordem social vigente e
sem proposta de rompimento. Esta forma de estruturação e funcionamento das instituições de
ensino do Serviço Social, para além de seu produto final – o profissional – obedecer o que vimos
no documento do INE, está ajustado a forma de produção do saber na organização da sociedade
capitalista.

No projeto pedagógico, sublinha-se que a realidade angolana, e não só, apresenta situações
complexas que exigem intervenção técnica à altura. O quadro torna-se mais crítico por não
se terem formado quadros sociais por muitos anos após a independência do país. Portanto,
várias etapas da instabilidade política, econômica, social e cultural provocaram desigualdades
sociais. Para esse cenário, seria necessária a qualificação de técnicos “vocacionados” para área
social com nível superior no sentido de implementarem as políticas sociais como contributo da
profissão na melhoria das condições de vida dos cidadãos. Nesse sentido, o Assistente Social é
um profissional que está, na sua atuação, em permanente busca de melhores condições de vida e
“integração social” dos grupos mais desfavorecidos.

Reconhece-se que o Serviço Social em Angola emerge num processo de democratização
do Estado e da sociedade, aliado ao protagonismo dos sujeitos coletivos, refletido nas instituições
de ensino com a demanda de debate, de produção de conhecimentos, da formação de quadros
superiores capacitados para responder às demandas na área do serviço social, numa perspectiva
teórico–crítica de defesa e construção dos direitos humanos e consolidação da paz [. . . ], cujo
fundamento da formação profissional é a realidade social angolana, como ponto de partida para
definir as linhas fundamentais da formação profissional.

Entre os objetivos do projeto, destaca-se uma formação científica e técnica que prepare para
a compreensão da pessoa e da sociedade, que habilite para a intervenção qualificada [. . . ] tanto
ao nível individual, como grupal, familiar e comunitário, bem como ao nível do desenvolvimento
local e para a “investigação na área do serviço social”.

Quanto ao perfil profissiográfico, nota-se uma acentuada formação com visão humanística,
com habilidades para compreender, incentivar e interagir com pessoas, grupos e comunidades
através da postura ética profissional, da postura crítico–analítica da realidade, do domínio de
técnicas específicas de intervenção, bem como da capacidade de criar, inovar e decidir com vista
para o saber ser e saber fazer profissionais do Assistente Social.

Portanto, o estudante formado deve ter capacidade de articular os direitos humanos, da
cidadania à vida cotidiana, exercitando o senso crítico e o interesse pela investigação, bem como
as habilidades para elaboração de projetos de intervenção social. Isso o motivaria a trabalhar a
política de assistência e outras no âmbito da política social para cidadania. Em outras palavras,
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deve prepará-lo para diferentes formas de intervenção social e desenvolver a participação e a
solidariedade.

No que concerne à grade curricular, destacam-se a fundamentação do trabalho profissional
com 50% da carga horária e os fundamentos teórico-metodológicos da vida social também com
50% da carga horária. Nesta última, as disciplinas de Sociologia (Introdução à Sociologia,
Sociologia rural e urbana, Sociologia da Família, Sociologia do Desenvolvimento) e Psicologia
(Introdução à Psicologia, Psicologia Social, Psicologia do Desenvolvimento, Psicopatologia),
ocupam o primeiro lugar com 34,05%. Integram esse grupo a Estatística, os Métodos de
Investigação Social e a Antropologia Cultural e Social por representarem os instrumentos com
os qual se identificam as abordagens daquelas disciplinas. Em seguida, ocupando 15,4%,
aparecem as disciplinas ligadas à administração do Estado e à sua manutenção. Por último, com
10,54%, estão as disciplinas ligadas ao pensamento social da Igreja, como Antropologia
Filosófica, Pensamento Social da Igreja, Axiologia e Ética, e Introdução à Filosofia e à
Deontologia Profissional. Agrupamos essas disciplinas por partilharem, de modo geral, as
mesmas referências bibliográficas (Gráfico n.º8).

Gráfico 5 – Carga horária de fundamentos teórico-metodológicos da vida social. Angola. 2019

Projeto Pedagógico, Licenciatura em Serviço Social. Angola, 2019

De modo mais detalhado, podemos observar que, no grupo das disciplinas que ocupam
maior percentagem, existe maior proeminência para a Sociologia e Psicologia, seguidas pela
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Antropologia e Investigação, e, por fim, pela Estatística (Gráfico n.º6).

Gráfico 6 – Sociologia, psicologia e suas bases de investigação. Angola. 2019

Projeto Pedagógico, Licenciatura em Serviço Social. Angola, 2019

Em outro grupo, constam as disciplinas ligadas à Organização Social, como a
Administração e Organização do Estado, o Planejamento e Gerenciamento de projetos, o
Comportamento Organizacional, o Direito (do trabalho, da família e do menor), fazem a lista
(Gráfico n.º7).
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Gráfico 7 – Carga horária de Estado, organização e funcionamento. Angola.2019

Projeto Pedagógico, Licenciatura em Serviço Social. Angola, 2019

Na última seção, temos o Pensamento Social da Igreja, e a Axiologia e a Deontologia
com maior expressão em carga horária, estando, na sequência, a Antropologia Filosófica e a
Introdução à Filosofia (Gráfico n.º8).
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Gráfico 8 – Carga horária sobre o pensamento social da Igreja. Angola. 2019

Projeto Pedagóggico, Licenciatura em Serviço Social. Angola, 2019

Algumas questões são dignas de nota. Na Antropologia Filosófica, as temáticas
processam-se em torno da fenomenologia do Homem e sua metafísica, a transcendência, a
espiritualidade, a morte e imortalidade. Já na Antropologia Social e Cultural, as abordagens
focam no funcionalismo e estruturalismo como métodos de análise da realidade. Tratam das
regras do casamento, bem como dos aspectos culturais e espirituais dos grupos étnicos
angolanos. Em Axiologia e Ética, as abordagens, por sua vez, evidenciam os valores da história
da filosofia, os conceito e classificação dos valores.

A economia e mercado, sua estrutura e mecanismos básicos; os fundamentos teóricos sobre
o comportamentos dos consumidores e produtores; os objetivos privados e benefícios sociais; as
condições de equilíbrio nas diferentes estruturas de mercado, bem como a moeda e dimensões
monetárias da economia são, ainda, questões que predominam no conteúdo programático.

Sobre a Organização e Administração do Estado, estudam-se os órgãos de soberania e suas
competências, o sistema administrativo, os poderes políticos, administrativos e os cidadãos.

Na linha do Pensamento Social da Igreja, conforme consta da primeira linha do programa,
constam matérias sobre multiplicar e povoar a terra, cultivar e orientar a criação para o bem
e a felicidade das pessoas, o respeito da identidade e natureza de cada ser. Avança-se para
os livros bíblicos de Êxodo, Deuteronômio, Levíticos, Amós, Oseias, Isaías, São Tiago, etc.
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Pormenorizando, transmite-se nestas disciplinas a ideia figura de Jesus como mensagem de
Justiça, perdão, serviço, libertador de doentes e pobres. Afirma-se que a igreja assumiu e
desenvolveu a mensagem de Jesus no campo social dos povos, onde ela entrou e com quem
conviveu. Na saúde, desenvolveu a medicina e a criação de hospitais. Na educação, criou escolas
monacais, episcopais e universidades.

Nesse contexto, integram seus conteúdos programáticos cartas encíclicas, como a Rerum
novarum (face às injustiças sociais do mundo industrial e às soluções propostas pelo Marxismo),
Pacem in Terris (sobre o problema das guerras e da paz e o respeito dos direitos humanos),
Mater et Magistra (sobre os problemas sociais no mundo rural), Populorum Progressio, (sobre
o desenvolvimento ser o novo nome da paz e sobre a necessidade de os povos ricos do Norte
ajudarem a desenvolver os povos pobres do Sul, se querem viver em paz), a Octogessima
adveniens (sobre a participação política dos cristãos e de todos os cidadãos na causa comum,
social e política) e a Solicitudo Rei Socialis (sobre a necessidade e urgência da solidariedade
entre pessoas e povos para vivermos em paz, justiça e felicidade).

Convém sublinhar que consta do projeto pedagógico UCAN (2014, 4) que “a formação
tem um caráter pluralista baseado no respeito à diversidade de opiniões”. O conteúdo ministrado
com base na fundamentação da profissão e a fundamentação teórica, confirma o que (Monteiro,
2016) identificou como traços comuns, entre ISSS e ISUP JP II, na formação de Assistentes
Sociais em Angola, que se caracteriza pela inexistência de uma corrente ou teoria social como
privilegiada, ou “hegemônica”.

Opinião de docentes sobre o atual quadro da profissão
Tornaram-se docentes no curso de Serviço Social pela experiência na área e por já serem

docentes do curso médio (Educadores Sociais). Essa condição favoreceu a participação, na
fundação do Curso de Serviço Social, de um coletivo dirigido por Frei João Domingos, da
CEAST, e de um pequeno grupo de profissionais preocupado com a situação social da população,
resultante da guerra e algumas alterações políticas em 2002 que permitiram alguma abertura.

Em relação ao período colonial, comparado ao atual processo de formação, a diferença
está na ligação da teoria à prática. Há maior incidência, hoje, na investigação do que, na prática.
Verifica-se também menor reconhecimento social e legitimação da atividade.

Todos os espaços ocupacionais – o Ministério da Saúde e suas instituições, governos
provinciais, municipais e comunais, Ministério da Ação Social, Família e Promoção da Mulher,
o Ministério Antigos Combatentes e Veteranos da Pátria, – podem assumir papel de partilha e
produção de conhecimento entre profissionais.

Os desafios para o futuro da profissão passam pela exigência na escolha e seleção de
professores e na formação, pois, há alunos que terminam o curso com má qualidade. Precisa-se
de uma diretoria conhecedora do curso e da realidade angolana, conhecedora da história do
Serviço Social em Angola. É necessária uma maior divulgação da profissão com sensibilização
dos profissionais para o efeito. A categoria tem de assumir participação na discussão alargada
dos problemas do país. Urge, ainda, rigor na entrada de Assistentes Sociais para os lugares a eles
destinados na abertura de concursos públicos.

59



Capítulo 1. O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO ANGOLANO E O SERVIÇO SOCIAL

Tais desafios partem de várias críticas que podem ser feitas à dinâmica do curso. A
qualidade dos TCCs, por exemplo, está ligada aos campos de estágios que pouco ou nada
oferecem. Há limitações de formação dos tutores – na sua maioria não aparecem no local de
estágio, nem em reuniões de apoio e orientação. A orientação acaba por ser feita por telefone
e pela internet. Dessa forma, os TCC’s estão marcados pela repetição e superficialidade; são,
em geral uma formalidade - para finalizar o curso, cuja contribuição para a profissão e para
sociedade é bastante restrita.

A limitada produção acadêmica entre os profissionais do Serviço Social em Angola
está associada à prestação da direção do curso, ao quadro de professores e orientadores, ao
investimento em uma boa biblioteca e à difusão do curso. Não há incentivo: todas as publicações
disponíveis realizaram-se com esforço exclusivo dos profissionais e não da academia. Deve
haver, assim, incentivos financeiros e utilização efetiva das produções na academia. A anterior
Direção do Curso conheceu bem o papel do Assistente Social numa Sociedade como angolana.
Há necessidade de olhar mais para fora da instituição, para que o enfoque seja mais em respostas
com impacto na vida da população por meio da formação e produção de conhecimento, e menos
em questões administrativas e financeiras.

Isso tudo só é possível com, entre outros fatores, uma boa biblioteca ou centro de
investigação que trabalhe e organize os melhores TCC’s para os colocar à disposição, dos
próprios Assistentes Sociais, dentro da academia. Poderiam também ser convidados outros
estudantes e profissionais de outras áreas, ainda do social, a participar de discussões de temas de
interesse comum.

1.4 Porquê estudar o Serviço Social em Angola?

O presente momento representa um esforço necessário no processo de compreensão das
transformações gerais em curso no modo de produção capitalista, incluindo o contexto angolano,
com destaque para as mais variadas formas de controle da força trabalhadora no sentido de fazer
do capitalismo um modelo insuperável pelos seus defensores. O nosso interesse é evidenciar tais
formas de controle, que muitas vezes se expressam na configuração da política social, em que o
Serviço Social emerge e encontra seu enquadramento na divisão social e técnica do trabalho.

Trouxemos uma descrição deste controle, com ênfase no conhecimento que se difunde nas
formas de comportamento que se defende, expressões do modo de ser da sociedade capitalista
que não pretende deixar de fora algum segmento social sequer.

As transformações capitalistas, em Angola, assentam-se num aparato ideológico de
manutenção e repreensão de possível consciência diversa emergente. Associa-se a esse quadro
de manipulação o recurso à divinização das coisas. Proliferam-se assim as seitas religiosas,
como bálsamo para a barbárie capitalista. A ideologia vigente suprime a mão dos homens na
transformação da natureza como obra-prima. Esta ideologia, apaga as evidências de que os
homens enquanto transformam a natureza, transforma-se a si também, não sendo necessário
recorrer a divindades para interpretar, explicar e transformar a ordem terrena e social. Na
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sociedade Angolana, a produção do conhecimento aplicado, conhecimento (denúncia),
contra-hegemônico nos termos de Baptista (2006, 28-34) é limitado, constando somente numa
potencial possibilidade de enfrentamento desse cenário e de resistência a ele. Tal possibilidade
não se tem feito presentes na formação dos profissionais do Serviço Social.

Após analisarmos as expectativas da sociedade expressas tanto na lei de base sobre o
sistema de educação, quanto na classificação das profissões pelo INE, após retrocedermos ao
surgimento da formação profissional dos Assistentes Sociais, como vozes “não oficiais” na
produção de conhecimento científico, não teríamos já evidências de um contexto com marcas de
alienação, servil à máquina do capital? Haverá condições postas para se fazer a resistência pela
produção de conhecimento?

Em nosso entender, é preciso reconhecer e apreender, de modo teórico e prático, o cotidiano,
que, em primeira instância, é o palco movediço e genérico de objetivação do humano, no qual
emerge, se fecunda, transforma e se sedimenta o conhecimento e a ‘práxis’ nas suas mais variadas
formas.

Estas são as questões que nos levam a questionar como é o cotidiano profissional dos
Assistentes Sociais em Angola, analisado à luz dos elementos da estrutura da vida cotidiana? A
imediaticidade que nasce da necessidade de os profissionais buscarem respostas práticas,
condicionada pelas circunstâncias do trabalho, impulsiona-os a processos cognitivos do
cotidiano que podem funcionar através da analogia, da espontaneidade, da dificuldade na
identificação entre o “correto” e o “verdadeiro”, da construção do pensamento fragmentado, da
identificação da aparência como a essência, da ultrageneralização por juízos provisórios que se
cristalizam/fossilizam sem contestação, que podem minar a ‘práxis’.

Para percebermos o contexto em análise, havia, até o ano 2014, 255 profissionais
Assistentes Sociais em Angola, que reclamavam por maior reconhecimento das autoridades do
país, por se sentirem pouco envolvidos pelo Estado naquilo que esperam desenvolver. Samba,
citado por um jornal do país,

pediu ao Executivo para prestar mais atenção aos Assistentes Sociais, por serem
profissionais que ajudam as autoridades na concepção das políticas públicas, destinadas
sobretudo à população vulnerável, com vista à melhoria das condições de vida das
comunidades [visto que] o Assistente Social é um profissional preparado para trabalhar
em questões sociais, no combate à pobreza, conflitos familiares, direitos sociais e na
avaliação e execução de políticas sociais (RA, 2014)

Sobre as necessidades e características da categoria profissional, conforme relatório de
inquérito realizado pela mesma Associação, com a participação de 81 (31,8% do total de)
profissionais, com a maioria (86,4%) situados na faixa etária dos 26 a 48 anos. Destes, 43,2%
trabalham como Assistentes Sociais, 17,3% trabalham como professores (sem distinção do curso
em que lecionam), 11,1% como técnicos administrativos e outros 12,3% não especificaram suas
ocupações. No outro extremo, 8,6% não trabalham e 7,4% trabalham como enfermeiros ou
educadores sociais (cursos anteriores à graduação).
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Existem profissionais graduados/licenciados, em Portugal e Brasil, mas a maioria (90,1%)
foram formados em Angola pelas duas Instituições de formação de Assistentes Sociais existentes,
sendo a Universidade Católica representada por 69,1% e o Instituto Superior de Serviço Social,
por 21,0%. Cerca de 42% não especificaram o seu vínculo laboral. Porém, a maioria que o fez é
composta por “assalariados” do Estado/governo: Forças Armadas Angolanas (16%), Ministério
do Interior/Polícia (13%), Ministério da Saúde (11%), Ensino Superior (8%) e a Unidade Técnica
de Combate à Pobreza (5%). No ano em que se realizou tal levantamento, as necessidades de
formação expressas por esses profissionais tendiam para a Planificação e Gerenciamento de
Projetos Sociais (37%); Comunidades (26%); Direitos das Crianças (28%); Direito dos idosos
(8%) (Cohen, 2014)

Na descrição dos dois autores citados anteriormente, percebe-se a identificação da
profissão com a “ajuda”. É notável certa “passividade” no apelo para “a boa fé” das entidades
governantes no sentido de prestarem atenção à categoria. No nosso entendimento, o
reconhecimento da profissão passa por lutas, pela definição de linhas no “combate”
ético-político-ideológico, passando por definições claras sobre a orientação
teórico-metodológica e técnica – operativa, pelas experiências cotidianas de enfrentamento às
manifestações da questão social.

Por outro lado, tanto as atribuições dos profissionais como as suas expectativas como
formação e aperfeiçoamento profissional, sem mencionar a produção de conhecimento, tendem à
atividade do nível técnico-operativo, revelando-se um quadro de
execução/materialização/finalização de valores e um pôr teleológico de outrem, no qual estes
profissionais, pouco ou nada influenciam, o que nos preocupa bastante.

Como esses profissionais “navegam” no cotidiano e nos elementos de sua estrutura?
Apesar de não ser em si alienada, a vida cotidiana é certamente propensa à

alienação/estranhamento, pois, naturalmente separa/segrega o ser e a sua essência, rompe com o
ponto de vista da totalidade. O problema está em compreender sob quais condições a vida
cotidiana se desenvolve e se os seres humanos possuem algum controle sobre ela (Heller, 2014,
31-61)

Para ampliar a discussão, na presente análise, tomamos, como ponto de partida, as
observações que fizemos no âmbito do nosso trabalho profissional, tanto na docência, quanto no
trabalho direto, integrado em equipes de intervenção direta e indireta com usuários dos serviços
nos espaços ocupacionais como Assistente Social.

Ainda que o cotidiano seja a vida do homem por inteiro, em que os profissionais colocam
em movimento todas as suas habilidades, capacidades, sentimentos, projetos, paixões, sem
que, no entanto, eles vivam e absorvam inteiramente todos esses aspectos, é aí que existem as
possibilidades de alienação, emancipação e resistência.

A vida cotidiana não está fora da história, mas no centro dos acontecimentos históricos, os
quais partilhamos anteriormente. Os acontecimentos partem da e regressam à vida cotidiana,
portanto, ela se inscreve em uma história e se desenvolve em uma dada historicidade, sob certas
condições. Reconhecendo a heterogeneidade da vida cotidiana, a sua diversidade certamente
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possui uma hierarquia que estabelece as prioridades a serem enfrentadas. Deste modo,
sublinhemos que a referida equipe em análise prioriza o trabalho primeiro. Não se trata do
trabalho ontologicamente concebido, aquele que faz do homem um ser que transforma e
transforma a si mesmo. Não é o trabalho concebido como componente da essência humana, o
que dá origem a sociabilidade, a universalidade, a consciência e a liberdade conforme defende
(Heller, 2014, 4-5;34).

Na tentativa de satisfazer as necessidades “orgânicas”, na luta pela sobrevivência como
classe trabalhadora, a maioria desses profissionais respondem há mais de dois vínculos laborais,
fazendo simultaneamente trabalhos como professores em escolas do ensino médio e fundamental
(1), Assistentes Sociais (2) e tarefeiros em hospital (3). A qualificação técnica passa a ser a
condição para ampliar os recursos que venham a cobrir as necessidades básicas e a manutenção
da dimensão orgânica/biológica dos mesmos. É evidente que,

na estrutura própria do papel, degradam-se as relações sociais, que deixam progressi-
vamente de ser elementos qualitativos para serem apenas quantitativos. Por muitos que
sejam os papeis desempenhados por um sujeito, sua essência se empobrecerá. Também
aqui estamos diante da alienação de uma propriedade características do homem ().

Esse quadro coloca os profissionais numa condição como déspotas de si mesmos,
impedindo-se a fruição da vida enquanto seres humanos. Outrossim, vive-se um cotidiano tão
apressado que os profissionais correm para vir ao trabalho, correm também para sair dele, para
responder a outros vínculos laborais. O trabalho deixa, cada vez mais, de ser meio de vida no
sentido imediato, para ser meio de subsistência física do trabalhador. O profissional sente-se
como em sua casa quando não trabalha, arruína-se às funções animais, porque como
profissional, só sente como ser livre e ativo em suas funções animais tais quais comer, beber,
procriar, quando muito ainda habitação, adornos, etc. o animal se torna humano, e o humano
animal, como explica () .

A descrita experiência no trabalho na equipe, convive-se com o cotidiano evitando o atrito,
sendo que o pensamento tende a pensar o como viver “corretamente”, unindo e identificando
a aparência com a essência. O correto passa a ser a ordem recebida, e o verdadeiro é adiado
ou mesmo extinto. Não estranha quando, no contexto em descrição, profissionais Assistentes
Sociais se limitam a afirmações como: “[. . . ] vim só para ganhar o meu dinheiro e construir a
minha casa (FCA)”.

No quadro em análise, torna-se difícil evitar a espontaneidade, que estimula os sujeitos a
se moverem a partir de probabilidades. O pragmatismo tende à exigir que as pessoas contem com
uma boa dose de fé e de confiança na medida em que eles, também, não são capazes de dominar
a vida na sua totalidade, não reconhecem o trabalho como processo coletivo, relacional. O que
sustenta estas posturas são comentários de que “todo e qualquer Assistente Social no Hospital
deve ter sob sua responsabilidade uma sala, com um número definido de doentes, para além de
outros possíveis trabalhos administrativos, se quisermos ser como os nossos colegas médicos
(NSJ)”.
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Postura pública e defendida pela maioria dos profissionais nas equipes em análise, revela a
mimese, insuprimível na vida cotidiana, mas desconforme por ter como referência uma profissão
diferente – do Serviço Social - pelo objeto de intervenção. É ainda desconforme, por tender
a criar uma identidade alienada. Se o agir da pessoa revela as suas crenças, valores, hábitos,
habilidades, conhecimentos, etc., está nas falas anteriores um olhar muito mais focado para
o nível técnico-operacional do que para o ético-político e teórico-metodológico. Haverá uma
influência do processo de formação destes profissionais que não abrange de modo específico o
campo da saúde ou têm os médicos como referência com base no estatuto e nível de autonomia,
acesso à recursos e remuneração melhores que os Assistentes Sociais?

Desconsidera-se o trabalho administrativo, organizativo, principalmente aquela que deve
influenciar a reflexão e a direção emancipatória da prática profissional.

Neste contexto, geralmente, os Assistentes Sociais são executores de “ordens superiores”
– de atores que, não sendo Assistentes Sociais, se impõem agressi- vamente contra a livre
criação ou uma ‘práxis’ baseada nos fundamentos histórico-críticos da profissão. Portanto, isso
propicia “uma relação do trabalho com sua própria atividade como uma [atividade] estranha
não pertencente a ele [o profissional], a atividade como mistério, sofrimento, a força como
impotência. É aqui onde – agora por metáfora – “o não operário faz contra o operário tudo aquilo
que o operário faz contra si próprio, mas não faz contra si o que faz contra o operário (Netto,
2012, 107)”.

Como consequência, e nesse contexto, a ideia da fragmentação. Tende-se, ainda, a certo
tipo de identificação entre o correto e o verdadeiro, uma vez que o pensamento cotidiano é um
pensamento fragmentado (imediato-parcial). O fato de quem gerencia não conhecer a totalidade
do trabalho profissional (abstrato) aos membros da equipa, cobra-se mais a presença no serviço
do que o trabalho propriamente dito, conforme os depoimentos a seguir: “se eu não te vi, não
vale o trabalho que fizeste” (CAG).

Essa ausência de direção, de planificação abrangente e de controle de pessoas fora de
processos de trabalho traz certa ociosidade para a qual se sente exposto FCJ, que diz “se existisse
uma empresa aqui perto, a pessoa poderia trabalhar no mesmo período em dois serviços sem
problema”.

O processo de ultrageneralização, nesse cotidiano, se sustenta em juízos provisórios (que
orientam esses profissionais) para que não façam nenhuma contestação. A nossa preocupação, sob
essa perspectiva, é quando tais juízos se cristalizam/fossilizam (como verdades-preconceitos) e
sejam utilizados plenamente para guiar a individualidade profissional que é também representante
da sua genericidade.

Existem, sim, evidências do impacto dos elementos da estrutura da vida cotidiana, expressas
na uniformidade do tratamento dado aos usuários, sem diferenciação em função das necessidades
específicas de cada um deles. Para citar como exemplo, seja por tuberculose, malária ou acidente
vascular cerebral – doenças comuns dos usuários atendidos–, para esses doentes se faz um
cadastro, cujas informações pouco são usadas no trabalho interventivo propriamente dito, senão
as preocupações com as possibilidades do usuário desocupar o leito e voltar para a casa. Tal
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dado, mais quantitativo do que qualitativo, favorece os gestores hospitalares, valorizados quando
apresentam, em reuniões de balanço, elevados leitos livres ou índices baixos de estadia dos
usuários no hospital.

A suspensão temporária do cotidiano, que leva o indivíduo a colocar-se frente às questões
humano-genéricas, é um processo que prevê uma necessária ligação com as necessidades da
vida cotidiana. Da mesma sorte, a catarse – purificação-limpeza (consciente) adquirida por
meio da vivência de situações e experiências que elucidam aspectos até então não tão claros
à consciência –, quando promovidos tais momentos de suspensão, reconhece-se nas falas dos
profissionais, certa fertilidade na resignação, conformismo, inclusive uma clara manifestação
de não responsabilização dos homens para a alteração do contexto. Como dizia um membro da
equipa: “ainda que vier o José Mourinho do Serviço Social, aqui as coisas não vão melhorar
(FAC)22”.

A expressão metafórica, que projeto o insucesso mesmo de um gestor de Serviço Social
tão bom quanto um dos melhores treinadores de futebol europeu, desperta em nós duas questões:

A primeira coincide com aquela fase em que, depois da alienação do objeto do trabalho,
da alienação do trabalho como tal, o homem ou mulher aliena-se do mundo, excluindo-se como
autor na construção da natureza, e “delega aos deuses” tais possibilidades. Mesmo com José
Mourinho, que é humano, as coisas não haverão de funcionar.

A segunda preocupação poderia se resumida em uma pergunta: todo processo de suspensão
ou catarse terá necessariamente como consequência uma crítica e mudança da práxis?

Consideramos o presente exercício um momento de identificação das tendências
predominantes no quotidiano da equipe. E o autor é parte dela, pelo que é corresponsável pela
construção e desconstrução deste cotidiano que tende mais à alienação do que para a
emancipação.

O quadro descrito é desconfortável por confirmar o que transcrevemos aqui:

Em geral, existe alienação quando há um abismo entre o desenvolvimento humano-
genérico e as possibilidades de desenvolvimento dos indivíduos humanos, ou seja,
quando existem barreiras sociais – certamente impostas por dada sociabilidade - que
impedem que a produção humano-genérica seja feita e apropriada conscientemente
pelo indivíduo (Heller, 2014, 58)

Nosso trabalho, no próximo capítulo, pretende estender, para outras equipes, a análise
incluindo, quando possível, outras categorias. Apesar de ser um quadro preocupante, o conforto
vem da premissa segundo a qual é no cotidiano que estão postas as possibilidades da mudança
emancipatória.

Nestas condições, a resistência passa, para além do que já afirmamos, concordando com
Netto, Iamamoto, citados por Monteiro (2016), Baptista (2006), sobre quais objetivos e metas o
ensino profissional dos Assistentes Sociais deve perseguir e que tipo de conhecimento deve
produzir. Como a luta é ideológica, a resistência passa principalmente pela produção do
22 Prestigiado técnico de futebol europeu, visto por este profissional com a melhor comparação da impossibilidade

de mudança no modo operandi da equipa.
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conhecimento: Expansão da formação de profissionais com nível superior à
Licenciatura/Graduação, formados sob referência teórica histórica-crítica; Criação de programas
de Pós-Graduação em Serviço Social para acelerar o processo de produção literária, assegurando
nesta, as características deste conhecimento, colocado à favor da classe trabalhadora, dos
explorados pelo modo de produção capitalista; Superar o atual processo de formação
profissional das duas escolas analisadas; Desenvolver uma classe profissional capaz de sentir-se
parte da classe que vive do trabalho e vigilantes dos acontecimentos sociais e agentes ativos na
defesa de cada conquista alcançada.

Nessas condições, e como fomos referindo, o trabalho, a produção de conhecimento, a
resistência, passam pelos objetivos e metas que o ensino profissional dos Assistentes Sociais
deve perseguir e pelo tipo de conhecimento que deve produzir.
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2 SERVIÇO SOCIAL: FORMAÇÃO, TRABALHO E PRODUÇÃO DE
CONHECIMENTO EM ANGOLA

Na primeira parte do presente capítulo, analisaram-se os depoimentos dos envolvidos no
estudo, via inquérito pela internet. Participaram 30 Assistentes Sociais, majoritariamente jovens,
dos mais variados espaços ocupacionais, destacados em províncias angolanas de Luanda (capital),
Benguela (Litoral Centro), Huambo (Planalto Central), Moxico (Leste), Malanje (Centro-Norte)
e Uíge (Extremo Norte).

Primeiramente, procurou-se assegurar que participassem da pesquisa somente Assistentes
Sociais graduados no período de 2010 a 2017, o que se fez pela confirmação da instituição que
os tenha formado, associando a esse dado o tempo de formatura e trabalho. Foram solicitadas
informações sobre as especializações/pós-graduação, bem como uma descrição do cargo que
ocupam na instituição a que estão vinculados, caso empregados.

Além de questioná-los sobre as motivações que estiveram na base da opção pela carreira,
solicitou-se também a descrição do conteúdo de trabalho que fazem, a autoria dos procedimentos
e instrumentos/técnicas usados, e justificativa dos valores e princípios que os orientam. Buscou-se
ainda analisar a autonomia relativa, identificando, no cotidiano profissional, a materialização das
propostas e iniciativas (grupais ou individuais) do profissional Assistente Social em prol de um
possível projeto profissional.

Complementou-se, ainda, com a análise da rede de instituições parceiras capazes de
contribuir para a materialização dos direitos dos usuários e para minimizar as possíveis tensões
no cotidiano de trabalho.

Inquiriu-se ainda sobre as principais atividades que desenvolvem, as estruturas ou processos
existentes que se podem considerar como espaços de produção e partilha de conhecimentos, as
referências teóricas que fundamentaram os TCCs, e nos espaços ocupacionais, os desafios da
profissão e as propostas que expressam as expectativas dos profissionais para o melhor contributo
na melhoria da sociedade como um todo.

As informações recolhidas respondem à indagação sobre as produções publicadas e não
publicadas pelos professores, incluindo a identificação da linha de pesquisa. Esse esforço cobre as
inovações, propostas e resultados alcançados no âmbito do trabalho profissional dos envolvidos
no presente estudo. Fruto da possível maturidade adquirida profissionalmente após a formação,
buscou-se a opinião dos participantes da pesquisa sobre aquilo que deveria ser o posicionamento
das instituições educacionais na melhoria do perfil de saída dos Assistentes Sociais frente aos
desafios do presente. Entre outras questões não menos relevantes, os participantes apontaram o
que têm feito no âmbito da sua formação contínua.

2.1 O Trabalho a partir dos espaços ocupacionais

Os Assistentes Sociais participantes do estudo revelam que, na base de sua escolha pela
formação em Serviço Social estão três grandes tendências, sendo a predominante aquela que está
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ligada à formação média anterior, no curso de Educadores Sociais. O trabalho por eles exercido
em ONGs nacionais e internacionais, bem como a sensibilidade em lidar com necessidades e
resolver problemas das pessoas são também justificativas citadas.

Na mesma senda, estão transversalmente presentes a necessidade de dar continuidade
à formação em nível superior e aperfeiçoar os procedimentos de trabalho por eles realizados.
Apesar de raras, há menções também à experiência positiva de se trabalhar, anteriormente, com
Assistentes Sociais, o que teria influenciado na escolha.

É notável, no discurso, o compromisso que esses afirmam ter com os princípios e valores,
como o respeito pela vida e a dignidade humana, os direitos, os valores morais e éticos e o
reconhecimento de que, uma vez formados como Assistentes Sociais, teriam a possibilidade
de realizar um trabalho que possibilitasse a transformação da realidade social e influenciar
mudanças pessoais e coletiva, isto é, ser agentes de mudança.

Afirmam que o estudo dos fatos sociais e a defesa dos Direitos Humanos combinariam
melhor com um curso novo e interdisciplinar em Angola, que garantisse também a abertura
para o mundo da ciência. Os participantes expressaram ainda, como motivações na opção pela
profissão, a prática do amor ao próximo, a Justiça, associada à necessidade de compreender a
realidade social do país e ajudar na melhoria da situação de outros, incluindo a possibilidade de
entender por que o setor social tem sido o mais prejudicado.

Na atualidade, os profissionais realizam uma diversidade de atividades, entre as quais
convém sublinhar aquelas de intervenção direta e indireta. Aquelas que os colocam face-to-face,

com os usuários nos espaços ocupacionais em que se encontram inseridos e outras que estão
ligadas a organização administrativa, estratégica e documental.

Na área da saúde, destacam-se o acolhimento e orientação hospitalar, o apoio psicossocial
aos doentes internados, a educação para a saúde, as buscas (coercivas) por doentes que
abandonam o tratamento médico, o acompanhamento social de doentes com patologias crônicas,
o encaminhamento de casos ditos especiais, ligados a diagnósticos médicos que carecem de
redobrado sigilo profissional. O trabalho efetiva-se também pela realização de entrevistas aos
usuários que solicitam os serviços em que os profissionais estejam inseridos.

Essas atividades envolvem também a elaboração de estratégias de atuação do Serviço
Social e articulação com as equipes de saúde.

Nas instituições de ensino não universitário, os profissionais acompanham os alunos com
dificuldades de aprendizagem, organizam-nos para a saudação, a entoação do hino nacional

e sua participação em atividades desportivas. O acompanhamento escolar e orientação profissional
também fazem parte do leque de atividades, ao mesmo tempo que lecionam.

Em ambientes mais abertos, como as comunidades rurais, trabalham no reforço de
capacidades dos técnicos Assistentes e Educadores Sociais para capacitarem jovens do meio
rural e o empoderamento das associações e cooperativas de camponeses, valendo-se de
apresentação de peças teatrais com caráter socioeducativo e participando naquilo que chamam
de controle social.
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Aqueles profissionais filiados às FAA trabalham em unidades mais fechadas, realizando a
inspeção nas casernas das tropas - assegurando-se das condições higiênicas dos soldados -,
mobilização para diversas atividades, como visitas hospitalares e domiciliares a outros
colaboradores em condições de enfermidades ou situações de vulnerabilidade social. Realizam
aconselhamento dos reclusos e seus familiares, no sentido de que possam ser reintegrados
socialmente depois de cumprirem as suas penas. Nos outros espaços, atuam também na
resolução de conflitos laborais e gestão de pessoal.

No que concerne à intervenção indireta, são apontados a investigação, planejamento e
gestão, avaliação de políticas públicas, elaboração de estratégias de apoio psicossocial para
o efetivo, isto é, para os colaboradores da instituição, relatórios, diagnósticos institucionais e
análise de dados.

Aqueles profissionais ligados à informação e estatística trabalham na introdução, análise
e interpretação de dados epidemiológicos, elaboração periódica de jornais, murais, pareceres,
supervisão, monitoria, avaliação e orientação de equipes de trabalho, sejam elas estagiárias ou
efetivas.

No nível de menor complexidade, encontra-se a organização de processos/documentos
da instituição, digitação de diversos documentos, internos e externos à instituição, fotocópias,
reprodução de folhas de prova, etc.

O trabalho profissional dos Assistentes Sociais, conforme apontam os participantes da
pesquisa, está assente em princípios e valores como a democracia, a liberdade, a solidariedade, a
equidade, a igualdade de oportunidades para toda e qualquer pessoa, os direitos e a justiça social.
Elencam ainda o respeito pela vida, a autonomia e opções dos usuários, a dignidade da pessoa
humana, e a compreensão do usuário como inserido no sistema social.

Foi ainda notória a recorrência de menções à confiabilidade, responsabilidade,
integralidade, honestidade, pontualidade, empatia, transparência e a neutralidade, e excelência
na prestação de serviço. Não faltaram ainda aqueles que apontaram o amor a Deus e ao próximo,
a caridade cristã, bem como os que consideraram a camaradagem, o espírito de corpo, a
irmandade e o companheirismo, como valores e princípios que orientam o trabalho profissional.

Os profissionais Assistentes Sociais afirmam que a utilização de procedimentos
burocráticos excessivos em seu fluxo de trabalho e a democracia sem conflitos promovida pela
igreja constituem as evidências do assistencialismo presente no cotidiano em descrição. A
repetição do atendimento social, isto é, a rotinização do trabalho, com vista à promoção da
qualidade e humanização dos serviços de atendimento, - começando pelo diagnóstico social dos
usuários, pela elaboração de programas e projetos para a identificação mais detalhada dos planos
de intervenção social no atendimento - é também evidência que confirmam os valores e
princípios que os orientam. O trabalho que realizam visa contribuir para a melhoria da qualidade
de vida dos colaboradores, agregados familiares e estabelecer um elo entre a instituição,
usuários e comunidade, ou melhor, entre o indivíduo, grupo e comunidade.

Os valores defendidos podem ainda ser verificáveis na atribuição de tarefas aos demais
colaboradores e aos usuários institucionalizados, com base em planos estratégicos da instituição,
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a respectiva avaliação individualizada ou coletiva atendendo ao tipo de atribuição com vista à
gestão participativa, a não exclusão e reprovação contínua dos alunos, no caso das instituições
de formação.

Os participantes dizem que o “outro é minha responsabilidade”, devendo dar-lhe
possibilidade de mudança. Descrevem que os usuários têm vários hábitos, desde o álcool e
outras drogas à prostituição, etc. No entanto, a persuasão, a empatia, a mediação, a conversação
face à face, para além de justificar os valores orientadores do trabalho profissional, devem ser
aplicados. A igualdade no tratamento das pessoas, a aceitação da singularidade, o pedido de
consentimento antes das intervenções, o respeito pela sua autonomia, o envolvimento dos
usuários nos trabalhos, a prática da neutralidade, principalmente nos momentos de campanhas
eleitorais, o encaminhamento dos usuários para acesso aos bens e serviços, a valorização dos
hábitos, costumes e cultura locais constam das evidências dos valores defendidos por esses
profissionais.

É recorrente, ainda, nos seus depoimentos, a referência à defesa da justiça, à transparência,
à inclusão dos técnicos (parceiros de equipe) no processo de planificação, ao envolvimento das
partes interessadas (beneficiários do trabalho profissional) em todas as ações realizadas ou por
realizar, a fim de assegurar a manutenção dos padrões mínimos de gestão internacional. Seguem
afirmando serem necessárias a responsabilidade para honrar os compromissos, o reconhecimento
de habilidades existentes entre os colaboradores, e o trabalho com zelo.

Os Assistentes Sociais afirmam que estão a exercer influência no seu cotidiano profissional,
apesar da predominância de exigências que favoreçam a manutenção das ordens verticalmente
circulantes nas instituições, colocada nos seguintes termos por um participante:

Se forem questões ligadas aos valores da instituição, como, por exemplo, respeitar a
hierarquia segundo a relação chefe-subordinado, dando maior benefício ao chefe, a
materialização da proposta é urgente. Não tanto do interesse do trabalho a favor do
grupo-alvo (Dp. 01).

Afirmam notar-se um certo controle no âmbito do micropoder, sendo que as suas propostas
ganham concretude nas ações por eles desenvolvidas com os usuários dos serviços que prestam.
Tanto é que a satisfação estampada no rosto dos usuários e seus familiares, os pronunciamentos
públicos de pessoas que visitam a instituição, a postura adotada pelos usuários para a superação
dos seus problemas, a participação nas decisões de reuniões importantes da instituição, na
planificação, na monitoria, nos relatórios, etc., são indicadores da influência dos Assistentes
Sociais nos espaços ocupacionais.

Observamos que o grau de autonomia dos profissionais está associado ao cargo exercido.
Os Assistentes Sociais das camadas mais baixas, na hierarquia das instituições, fazem uso de um
leque de procedimentos instrumentais - como visitas, diagnóstico social, observação e aulas -
para a elevação da aprendizagem de alunos. Operacionalizam a recolha de informação, os
modelos de informes, as escalas de serviço, as fichas de notificação e boletins epidemiológicos.
Utilizam também o sociodrama e o empoderamento, roteiros de entrevistas, questionários,
matrizes de autoavaliação, fichas de visitas, modelos de informação, etc. Fazem cumprir os
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regulamentos internos para o funcionamento das instituições. Preparam modelo para relatórios
periódicos, para relatórios financeiros, fichas de registro do acompanhamento social. Tais
instrumentos e procedimentos técnicos são majoritariamente impostos pela instituição
empregadora, influenciados pela experiência dos outros profissionais e adaptados ao contexto.
Portanto, são aplicados mediante as necessidades e a atividade por realizar.

Aqueles profissionais dos níveis mais elevados afirmam ser de sua autoria os instrumentos
e técnicas operacionais, como descreve o seguinte participante:

Da minha autoria: planos estratégicos, base de dados (usuários e funcionários),
celebração de parcerias institucionais, encaminhamentos, relatórios diários e semanais
das equipes e outros (Dp. 18).

As principais instituições parceiras na realização do trabalho profissional dos Assistentes
Sociais são aquelas ligadas à Administração do Estado (Administração do Uíge, Benguela,
Huambo, Malange). Nas instituições de abrigo a crianças, sublinha-se o Ministério da Educação,
o Ministério da Assistência e Reinserção Social, incluindo entidades civis e militar para o
enquadramento de internos, após atingir a maioridade.

No setor da saúde, elencaram a Direção de Saúde do Estado Maior General das Forças
Armadas Angolanas (EMG/FAA), com os seus mais variados níveis operacionais (HMP/IS,
Clínica do Exército e da Força Aérea), o Instituto de Luta Contra o Sida, que, na mesma linha,
trabalha com o Hospital Esperança. Apontam-se as Repartições Municipais de Saúde, os hospitais
nacionais, hospitais Provinciais, hospitais Gerais (com destaque para o de Benguela) e clínicas
privadas.

Como parceiros e colaboradores, estão as universidades e afins. Institutos médio - como
o ICRA -, superiores - como o ISUP JP II - a Universidade Charles Drew (EUA), empresas
privadas prestadoras de vários serviços (cozinha, limpeza, manutenção dos equipamentos e
outros).

Colaboram ainda com as instituições que empregam os Assistentes Sociais igrejas, ONGs
nacionais e internacionais (OMS, USAID, ANASO, ADRA, DW, Visão Mundial, ADESPOV,
Caritas, Projecto MOSAP etc.) e a sociedade civil em geral. Aliás, muitas atividades são
sustentadas por projetos financiados por organizações internacionais, daí que, às vezes, alguns
trabalhos, como os de pesquisa, realizam-se de forma transversal. Portanto, nesse sentido,
existem profissionais que afirmam não terem parcerias com outras instituições, para além
daquelas a que se encontram filiados: “Apenas conto com a instituição onde presto serviço” (Dp.

02).

Os profissionais Assistentes Sociais reconhecem haver pontos de tensão no seu trabalho
cotidiano, devido às questões da conjuntura do país, à linha hierárquica nos espaços ocupacionais,
as injustiças no trabalho e à insuficiência técnica. Defendem a intervenção das instituições de
ensino nas equipes de trabalho, no sentido de tornar laica a formação profissional, reforçar a
qualidade dos profissionais através de cursos de extensão, ATPs, curso de férias etc.
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Os profissionais sentem-se em muitos casos injustiçados quanto a remuneração pelo
trabalho, a sua inserção social, questões pontuadas nos seguintes termos:

[. . . ] desigualdade salarial e a forma de tratamento médico e medicamentosa, uns
eram atendidos em clínicas de referências: Multiperfil, Girassol, Sagrada Esperança,
enquanto os angolanos eram atendidos no centro médico da empresa e Hospital Divina
Providência Golf II (Dp. 20).

No que concerne à influência das instituições de formação nas equipes de trabalho, os
profissionais propõem dissolver o conservadorismo e o neoliberalismo, pontuando que as
instituições devem desfazer-se do conceito neoliberal de formação profissional para Assistentes
Sociais, incluindo a sua desvinculação da igreja e partindo do princípio de que o Serviço Social
é a profissão que defende os direitos humanos, tendo em conta a dignidade a sociabilidade e a
perfectibilidade da pessoa humana.

Pedem ainda um urgente e sério diálogo entre as instituições de formação e o governo, isto
é, entre os que traçam as linhas de desenvolvimento, cujas medidas são movimentadas nos locais
de trabalho dos Assistentes sociais, no sentido de reduzir a dicotomia entre teoria e a prática.
Para eles, deve haver comunicação, a fim de auscultar os profissionais e saber como executam,
na prática, o aprendizado recebido na academia.

Afirmam, ainda, em tom de denúncia, que em quase todos os setores do Estado, há pessoas
que ganham como Assistentes Sociais e não têm essa formação. Existem também gabinetes
de Serviços Sociais, mas estão fechados por não haver quadros qualificados na área.Por isso,
as instituições de formação devem estabelecer parceria com os espaços ocupacionais de modo
a definir uma metodologia que poderá auxiliá-los a divulgar melhor o curso e, se possível, a
credibilizá-lo a partir da competência de seus profissionais.

Divulgando mais o curso e a importância do mesmo nos meios de comunicação social
e realizando eventos acadêmicos (conferências, workshops e publicação cientí- fica) e
celebrando convênios de cooperação com instituições locais para realização de estágios
profissionais com projetos bem definidos e direcionados para atrair o interesse das
instituições e posteriormente promover o reconhecimento dos Técnicos Superiores de
Serviço Social (Dp. 17).

A redução do fosso entre as instituições de formação e os espaços ocupacionais mereceram
ainda reparos e propostas que podem ser realizadas por meio de uma Associação dos Assistentes
Sociais:

Ainda acho muito fraco, se será possível se tivermos uma associação dos Assistentes
Sociais que de forma indireta representa as instituições de formação, estabelecendo
uma real relação entre discurso e ação das mesmas (Dp. 18).

Não faltaram críticas voltadas para as instituições de formação. Os profissionais afirmam
que:

As instituições de formação deste profissional sabiam fazer aprender realmente o
conceito de sociedade, social e ser social, porque nas formações aprendem-se
erroneamente tais conceitos através da proliferação do ensino em Sociologia burguesa.
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Fruto disto o profissional é formado, mas sem saber para que social vai intervir (Dp
01).

Os participantes propõem capacitação contínua com base no contexto e troca de
experiências entre os profissionais, a formação do pessoal docente, isto é, seminário e palestras
de capacitação social, psicológica e didática são esforços que os cursos devem envidar. Devem
ainda produzir modelos que se adéquam ao contexto de cada realidade de atuação do Assistente
Social para que se firme na profissão, para que não sejam confundidos com psicólogos.

Deve-se trabalhar na divulgação da profissão, por meio dos estagiários, e integrar os
técnicos no programa de extensão universitária. Realizar palestras e seminários para as
instituições que recebem os Assistentes Sociais, de modo a esclarecer o papel do profissional
naquela área.

Deve-se oferecer cursos, seminários de curta e média duração e trazer especialistas do país
e de outras realidades e instituições com experiências sistematizadas para direcionar as áreas da
saúde, educação, sócio-jurídico, etc.

É sabido que muitas instituições recebem estagiários do Serviço Social e os mesmos
estagiários elaboram documentos e/ou relatórios, fruto do trabalho desenvolvido, logo,
julgo que as instituições de formação de Assistentes Sociais devem reencaminhar
sempre que possível uma cópia deste documento nas instituições onde este estagiário
passou (Dp. 19).

Outra forma também para a divulgação da profissão – dizem os participantes do estudo,
– é a elaboração de revistas que falem do trabalho do Assistente Social e enviá-las para essas
instituições acolhedoras dos profissionais formados, além de convidar os responsáveis por elas a
participar das atividades realizadas em prol do Serviço Social.

Os participantes do estudo pontuaram que a categoria profissional deve encarar os seus
campos de atuação como campo de pesquisas, discutindo os fenômenos ou questões sociais
vividas em debates e reflexões com os profissionais da mesma classe. E, com a colaboração dos
profissionais, as instituições de formação poderiam elaborar as conclusões e os resultados desses
debates em artigos, relatórios ou livros que servirão de apoio aos futuros profissionais da área
social e humana.

Produção de Conhecimento, uma visão a partir do espaço ocupacional
No que concerne à produção do conhecimento, informaram sobre seus principais trabalhos

e onde podem ser encontrados para consulta, visto que, pela multiplicidade de canais de
publicações, é possível que existam trabalhos por nós desconhecidos. Solicitou-se a
identificação de espaços, processos e instituições agentes de produção de conhecimentos da área
no contexto angolano. Foram ainda auscultados sobre o que justificaria a produção de
conhecimento no Serviço Social, mesmo sem a devida publicação pelos meios formais.

Os entrevistados falaram das razões que estão na base da limitada produção acadêmica,
formal, no Serviço Social em Angola e o que deve ser feito para que se invertesse o quadro e
para que os estudos existentes dos Assistentes Sociais fossem melhor utilizados por profissionais
de áreas diferentes.
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Partimos do pressuposto segundo o qual os fundamentos assentes nas principais matrizes
teóricas das ciências sociais e humanas sustentam o trabalho e o conhecimento em vigor na
realidade em estudo que é o contexto angolano, daí é que os participantes foram questionados
sobre o que orientou sua opção pelas referências teóricas usadas em seus empregos e na formação
profissional.

Os participantes apontaram também processos e instituições agentes de conhecimento em
Serviço Social tais como instituições de ensino, o trabalho profissional e espaços ocupacionais.
Sublinharam ainda que os profissionais em exercício nas instituições, independentemente das
publicações formais, produzem conhecimento.

Através da produção de monografias, os institutos de ensino básico, médio e superior, os
centros de pesquisa, etc., são espaços de produção de conhecimento. Como espaço para fonte de
conhecimento em Serviço Social existem as instituições de Ensino como o ISUP JP II e ISSS, os
pesquisadores, tutores e formandos.

Destacam-se também os eventos como colóquios, e seminários que são realizados com
temáticas abordando o Serviço Social no contexto angolano, bem como alguns livros publicados
com o mesmo assunto. Portanto, de modo mais geral, os profissionais participantes do estudo
afirmam que os espaços ocupacionais são lugares privilegiados para a produção de conhecimento.
Convém sublinhar também a influência que exercem as intervenções das ONGs, as conferências
da sociedade civil, bem como as novas políticas que o governo tem traçado agora (como a
massificação do registro de nascimento, os programas de água para todos e de merenda escolar).
Portanto, o conhecimento produz-se no cotidiano, mas, para alguns participantes, outros espaços
privilegiados são:

Para mim, as ONGs com credibilidade, família, creches, escola, prisões, julgados dos
menores, tribunais, as empresas de construção civil, lares de infância e de idosos (Dp.
03).

Serviços prisionais, lares de acolhimento de crianças e idosos vulneráveis, hospitais
públicos e clinicas privadas, instituições de ensino, ONGs, o Serviço Social da Igreja
Católica; o Instituto para a cidadania; O ICRA, embora seja instituto médio; as igrejas
com o carisma social; a ADRA, etc. (Dp. 15).

Tendo em conta a heterogeneidade dos participantes, não faltaram aqueles que afirmaram
não existir, no cotidiano dos profissionais Assistentes Sociais em Angola, espaços, processos
ou fontes para a (re)alimentação do conhecimento para a categoria. Nessa direção, procuramos
saber o que entendem, então, sobre produção de conhecimento sem as publicações em meios
formais e tradicionais. Para a questão, apontam as instituições de ensino de modo particular.
Reconhecem que a produção de conhecimento no Serviço Social é tímida, com pouca produção
local, porque o nível mais alto na formação da categoria, em Angola até agora, é somente a
graduação. Nesse âmbito, produz-se conhecimento como obrigação acadêmica para obtenção de
um título ou licenciatura. Eles concordam que essa produção permitiria que a profissão fosse
mais valorizada.
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As razões da não produção formal, segundo eles, está na falta de persistência e
protagonismo classe dos profissionais em Serviço Social. Asseveram que seria um grande
empurrão dos nossos aposentados que esta dimensão fosse desenvolvida, referindo-se aos
Assistentes Sociais formados no período colonial, que, pela experiência acumulada ao longo do
seu trabalho, sistematizassem-na para publicações e partilha. Ainda no leque das razões da falta
de produção, apontam o fraco investimento dos atores políticos e acadêmicos, e insuficiência de
editores e bibliotecas de Serviço Social. Há aqueles que afirmam existir a falta de vontade de
políticos e dos próprios profissionais para encontrar muitas dificuldades em se inserirem na área
em que se formaram.

As razões apontadas se ramificam e incluem a necessidade de requisição de técnicos
por parte de algumas instituições; o desempenho que muitos técnicos conseguem obter em
instituições com maior abertura ou liberdade para exercer a profissão; e a capacidade que cada
profissional demonstra ao desenvolver o seu trabalho no dia a dia, desde a proatividade, inovação
nas intervenções e/ou abordagens.

Mesmo assim, existem, portanto, experiências de produção de conhecimento naquele
cotidiano, fruto de esforços tanto individuais quanto da Associação dos Assistentes Sociais.

É de salientar a produção de alguns Assistentes Sociais como Simão Samba, Amor
Monteiro e algumas reflexões de alguns colegas com palestra, entre eles Manuel Jonas,
Désiderio Segunda, Du Gonçalves, Roque de Oliveira entre outros; e o Professor Bruno
Júlio Cambundo, a Professora Felisbela entre outros (Dp. 05).

Se existisse coordenação e financiamento já seria um bom começo para a produção
formal de conhecimento, nos espaços ocupacionais. Precisa-se, segundo os
participantes, massificar o hábito pela produção de conhecimento: “Tirar da cabeça
que só se pesquisa quando estamos perante uma monografia para obtenção do título de
licenciatura (Dp. 01).

Apontam-se também a Associação de Assistentes Sociais como uma “reserva intelectual”

nesse quesito, por já abordar questões referentes à profissão e a assuntos inerentes ao país, e
as comunicações feitas nos Colóquios de Serviço Social, a exemplo do Congresso de Serviço
Social na Educação, realizado em 2009.

O financiamento de trabalhos de fim do curso dos licenciados; o aproveitamento dos
temas para serem aprofundados; o financiamento de projetos de pesquisas ou apoio a pessoas
interessadas em realizar estudos sociais; a inserção de Assistentes Sociais nas administrações
locais, principalmente com a implementação que se avizinha das autarquias, atendendo também
ao contexto econômico e social em Angola são, igualmente, passos a serem caminhados.

De modo sintético, os participantes relacionam o quadro atual de limitada produção formal
de conhecimento no Serviço Social às políticas de produção, à estigmatização das ciências sociais
e à fragilidade da categoria dos Assistentes Sociais - como se pode conferir nos depoimentos a
seguir:

As políticas de produção científica ainda estão em construção. O fraco investimento
dos atores políticos e acadêmicos, a insuficiência de editores e bibliotecas de serviço
social (Dp. 09).
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Falta de apoio financeiro e espaço para os Assistentes Sociais se afirmarem no mercado
angolano como profissionais para o resgate de valores perdidos com a guerra e pós-
guerra (Dp. 01).

por outro lado, hoje em dia as pessoas estão mais preocupadas com profissões que lhes
garantam uma vida estável e financeira, tendo em conta, o imediatismo. As escolas que
formam os Assistentes Sociais não incentivam a investigação e os formandos acabam
caindo nesta realidade que não é benéfica (Dp. 17).

Sobre as ciências estigmatizadas e a fragilidade da categoria profissional, poderíamos
destacar ainda:

As Ciências Sociais em Angola ainda são estigmatizadas. Pouca liberdade de pesquisa
sobre determinados assuntos em algumas instituições (o que podemos chamar de
desconfiança por parte da instituição solicitada para a realização da pesquisa). (Dp.
13).

Precária imposição dos Assistentes sociais em relação este objecto de reflexão e
tantas outras determinações que pelo tempo escasso é difícil explicar aqui. Segundo
acomodação dos que já trabalham na área ou não (Dp. 15).

Nesta vertente, os participantes afirmam que,

alguns fazem-no [o curso de graduação], porque era a última opção ou só para ter
um canudo e nada mais, logo, aplica-se pouco na academia e o resultado é pouco
satisfatório. Poucos profissionais têm iniciativas de fomentar espaços de reflexão
para intervir ou analisar os problemas sociais, ou definir estratégias para dar resposta
conjunta as questões sociais

A esperança dos profissionais participantes na pesquisa têm evidências nas afirmações
segundo as quais a conversão da Associação em Ordem dos Assistentes Sociais poderia facilitar
esse processo de produção de conhecimento. Avançam ainda dizendo que as instituições de
formação de Assistentes Sociais devem formar também para pesquisar e não simplesmente
para intervir nos problemas [no nível técnico-operacional]. Afirmam ainda ser necessário que
se firmem vários protocolos com os departamentos ministeriais responsáveis pelos espaços
sócio-ocupacionais dos Assistentes Sociais para criar centros de pesquisa, pensar na produção
e publicação obrigatória dos professores, fazer com que os departamentos ministeriais sejam,
assim, verdadeiros consumidores desse conhecimento nas suas intervenções.

É perceptível a compreensão dos participantes de que as questões pendentes ligadas ao
tema no contexto angolano ultrapassa as fronteiras internas da profissão, como se pode notar a
seguir:

Não diria simplesmente aos profissionais Assistentes Sociais embora que seria bom
aqui particularizar. Conheço um actor de teatro que dizia ‘se o governo me disse
que vamos te pagar 20.000 Kwanza por mês e você limita-se só a fazer teatro eu
aceitaria’. Na verdade, os assistentes sociais são cientistas sociais e, em sociedades
mais desenvolvidas, seriam contratados para empresas ou editoras para se dedicar
simplesmente à pesquisa (Dp. 01).
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Sobre as matrizes teóricas com maior expressão no cotidiano profissional dos Assistentes
Sociais em Angola, apontam-se o positivismo e o conservadorismo a favor do liberalismo.
Não se espantam de aprender mais teorias de Émile Durkheim, Max Webber, Auguste Comte,
Immanuel Kant, Levi-Strauss, Talcott Pearson, etc., porque, mesmo no trabalho profissional,
afirmam identificar-se mais com o assistencialismo, pois, os usuários institucionalizados não
são contribuintes de alguma forma. Aliás, acreditam os participantes que, para a inserção, a
(res)socialização entre outros, o funcionalismo, o estruturalismo, o interacionismo e a teoria
sistêmica constituem a base teórica.

Alguns participantes reconhecem a dificuldade de identificar as matrizes teóricas deixando
escapar pistas para o [ecletismo desavisado]:

Embora a olho nu não conseguimos identificar a matriz teórica, mas existe sempre uma
subentendida. Outros trabalhos são identificadas já na pequena introdução, enquanto
outros mesmo que leres todo trabalho não consegues identificar e, de uma maneira
geral, o meu trabalho recai muito no positivismo, porque me limito a apresentar
conceitos. Fomos aconselhados a não nos focalizamos muito em uma teoria (Dp. 18).

No que concerne à formação para o aperfeiçoamento profissional, alguns participantes
afirmam ter mudado da linha de pensamento herdada da instituição de ensino e passado a explorar
a profissão em função do conceito marxista sobre o social. Há aqueles que realizam pesquisa
social, frequentam cursos de especialização e outros de curta duração. No outro extremo, estão
aqueles que afirmam não existirem muitas oportunidades para o aperfeiçoamento, limitando-se à
participação em atividade em prol do Serviço Social na área de Educação:

Participo em formações que têm a ver com o Sistema de Informação Sanitária,
Epidemiologia de doenças transmissíveis e não transmissíveis, Análise de Dados etc.”
Infelizmente não tenho desempenhado a função de Assistente Social, o que faz-me
parar no tempo no que concerne à profissão (Dp. 13).

De outro modo, os profissionais têm procurado interagir com os Assistentes Sociais que
trabalham em outros setores, realizar leitura individual e contínua, assistir vídeo-aulas de temas
abordados, refletir e agir. São vários os esforços para o aperfeiçoamento profissional, apesar
do risco que se corre de reprodução e cristalização do conhecimento hegemônico, pois, o
autodidatismo pode levar os profissionais ao ecletismo inconsciente.

Busco novos conhecimentos em livros e participação em seminários e congressos
sempre que possível. Dedicar-se também à leitura é um facto indispensável em primeiro
lugar e, por outra, também tenho dado aulas [o] que ajuda muito na pesquisa, bem como
a participação em alguns colóquios, seminários científicos entre outras actividades (Dp.
13).

2.2 Setor da saúde e educação

TCC´s e relatórios de fim de curso no setor da Saúde
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Nesta seção, apresentamos a produção dos (agora) Assistentes Sociais realizadas no setor
da saúde23, formados pelo Instituto Superior João Paulo II e pelo Instituto Superior de Serviço
Social em Luanda, no período de 2010 a 2017. A abordagem começa pela proposta de estudo
ligada as equipes multidisciplinares, passando pela compreensão dos problemas concernentes
às doenças crônicas (HIV/AIDS e câncer), e termina com a abordagem sobre a promoção e
prevenção na saúde.

A análise foca as razões que estiveram na base dessa produção. Limitamos a observar o
objeto de pesquisa sintetizado em pergunta de partida e a operacionalização feita em busca de
respostas ao problema apreendido a partir dos objetivos. Identificamos ainda os instrumentos
e procedimentos metodológicos utilizados, os resultados e as referências bibliográficas que
fundamentaram as abordagens, terminando com as propostas por eles formuladas, fruto do
conhecimento que puderam obter.

As motivações dos atuais profissionais, quando da produção dos seus Trabalhos de
Conclusão de Curso na área da Saúde, partem do convívio com esse setor (como trabalhadores
e/ou estagiários nas instituições e povoações), buscando fundamentar e tornar explícito o caráter
particular da intervenção dos Assistentes Sociais nas equipes multidisciplinares, visto que nunca
se tinha feito tal estudo – pelo menos a nossa amostragem não captou nenhum outro nessa linha.
Por outro lado, apesar de a institucionalização do trabalho social em algumas unidades
hospitalares de Angola ter-se dado desde 1977, os Assistentes Sociais ainda não trabalham em
equipes multidisciplinares.

Os trabalhos apontam que, após o fim da guerra, a afluência de populares que buscaram
segurança e melhores condições de vida nos centros urbanos trouxe, em quase todos os serviços,
a desproporção entre a capacidade instalada e a demanda, o que se refletiu em insuficiente
assistência médica, mudança de mecanismos de prestação de serviços nesse setor, mudanças de
atitudes face ao usuário e, consequentemente, a não humanização dos serviços, em geral – que
passaram a ver o doente somente na sua dimensão físico-biológica e deixaram de lado o foco nas
relações interpessoais e interprofissionais para superar os problemas psicossociais. Este contexto
produziu,

elevada taxa de mortalidade infantil e infanto-juvenil, incidência de doenças
contagiosas, alta incidência de doenças infecciosas e parasitárias com destaque para as
grandes endemias, doenças respiratórias e diarreicas, um nível de má nutrição ainda
elevado em menores de 5 anos, persistência de surtos de cólera, raiva e sarampo e, um
aumento exponencial das doenças crônicas não transmissíveis, sinistralidade
rodoviária e violência. As doenças transmissíveis ainda são responsáveis por mais de
50% dos óbitos registrados na população (TCC5).

A convivência com portadores do HIV-AIDS, nos hospitais e centros de saúde em que
realizaram estágios, fez crescer a vontade de contribuir para um melhor conhecimento sobre os
fatores que levam os doentes a abandonarem o Tratamento Antirretroviral (TARV) e promover a
prevenção no seio dos doentes infectados. As temáticas justificam que, em torno do problema,
23 Centro de Saúde de Viana 1 (Ana Paula), Centro Nacional de Oncologia, Clínica da Marinha de Guerra Angolana,

Escola Superior de Guerra, Hospital Esperança, Hospital Esperança e Hospital Militar Principal/IS.
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há um “silêncio e negação da doença, influenciados por tabus, sem discussão aberta sobre
negociação das práticas e preferências com o parceiro sexual (TCC4).

Diante desse quadro, os profissionais afirmaram que

aumentar a adesão dos pacientes ao tratamento antirretroviral constitui uma questão de
primeira ordem no controle da evolução da pandemia. [Por isso é que um conhecimento
mais apurado] .seria essencial para analisar a intervenção do Serviço Social nesta
questão (TCC2).24

Para além das motivações ligadas ao trabalho profissional na intervenção direta ou indireta
(como é o caso do estudo sobre as equipes multidisciplinares), havia preocupações com a
dimensão acadêmica, acreditando que tal trabalho adicionaria alguma relevância sobre o tema,
na medida em que poderá disponibilizar conhecimento útil para a consulta de estudantes que
procurarem fazer abordagens dessa temática ou fundamentar a prestação de serviços dessa
natureza para os Assistentes Sociais nesse campo.

O presente trabalho é importante, pois, nos ajuda a compreender os fatores que
determinam a vivência das pessoas portadoras de VIH/SIDA na família, bem como um
olhar crítico sobre a realidade das famílias (TCC3; P. 8).

Ainda na Saúde, mas, no ramo militar, as motivações dos estudos associam-se à experiência
de trabalho dos autores, no alto nível da gestão de saúde militar e no reconhecimento de que os
problemas de saúde militar se superam com o esforço conjugado das diferentes disciplinas e
órgãos das Forças Armadas Angola (FAA), coordenados pelos responsáveis das unidades. Sob
tal perspectiva, os profissionais Assistentes Sociais procuraram contribuir para a formação da
consciência sanitária, para melhor liderança e gestão de saúde por parte dos comandantes.

Fizeram menção às políticas do setor, numa abordagem vertical, desde a Constituição
da República até o Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário, que contém as diretrizes da
operacionalização dos cuidados previstos pela política junto aos beneficiários.

O envolvimento da família, recorrentemente referenciado na abordagem desses
profissionais, articula-se a apreciação que fazem, segundo a qual:

Não é só o paciente que é abalado pela doença, mas também todo o seu sistema de
relações sociais que estabelece, fundamentalmente para o ciclo familiar, pelo facto do
câncer ser uma doenças de crescimento incontrolável de células anormais que produz
tumores chamados neoplasias (TCC7).

Que fatores interferem negativamente na prestação de cuidados assistenciais aos pacientes?
Que papel jogam os dispositivos de formação das equipes no desenvolvimento dos cuidados aos
usuários? Que articulação existem entre a experiência, o contexto de trabalho e a construções de
competências nos cuidados aos usuários?

Identificar os determinantes da situação das equipas multidisciplinares e o contributo
que o Serviço Social pode dar na intervenção, no âmbito das mesmas, respondendo a
necessidade emergente da humanização dos serviços de saúde nos hospitais,

24 Grifos nossos
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considerado como o ponto de partida para garantir o apoio necessário para a melhoria
do quadro atual dos serviços de saúde (TCC1, p.13).

As razões da incidência de malária no bairro Caop C; como vivem as pessoas portadoras
de HIV/AIDS no Hospital Esperança; as razões que levam os pacientes adultos com HIV/AIDS
a abandonar o tratamento antirretroviral; as representações sociais do VIH/SIDA e sua influência
na prevenção com soropositivos; e o conhecimento de comandantes e chefes sobre o seu papel
de líderes e gestores de Saúde constituem, para além das equipes multidisciplinares, o foco dado
pelas pesquisas na Saúde no período em análise.

Nos trabalhos que miraram equipes multidisciplinares, procurou-se a avaliação de
condições para a formulação e implementação de um projeto-piloto funcional; a caracterização
da diversidade profissional; a avaliação dos fatores intrainstitucionais que influenciam o
processo de prestação de cuidados; e a identificação dos fatores determinantes para a melhor
prestação de cuidados aos pacientes. Nessa conjuntura, os estudos reconhecem de antemão que
se trata de um processo complexo por várias razões, como a percepção de que as ciências sociais
nesse contexto são vítimas de um processo de exclusão no “palco do saber científico”:

grande parte da produção [disponível sobre] os mesmos temas na área de saúde está
concentrada nas disciplinas de Medicina e de Enfermagem, tendo as outras disciplinas
como pouco necessárias, sobretudo, nas urgências médicas [. . . ] Procurou-se entender
em que medida o processo do trabalho em equipas permite construir relações eficazes,
em diferentes sentidos, incluindo as tensões e os conflitos que envolvem historicamente
os processos de dominação e de exploração das equipas médicas (TCC1).

Para o foco nas doenças crônicas, procurou-se identificar os direitos garantidos aos
pacientes portadores do vírus de HIV e AIDS, além dos aspectos psicossociais que podem
influenciar a adesão e o abandono do tratamento.

Associam-se a esse recorte a identificação do conjunto de características individuais e
sociais presentes no quotidiano dos soropositivos que os tornam mais vulneráveis à reinfecção
pela doença, e a análise de estratégias para enfrentar a infecção e as medidas de prevenção a serem
adotadas. Por fim, acaba por examinar o papel do Serviço Social no contexto de intervenção
nessa área, especificando o combate aos preconceitos, estereótipos e a discriminação ligada à
doença, que não teriam sido suficientemente tratados. Caracterizou-se o tipo de apoio que os
doentes acompanhados em tratamento recebem dos seus familiares e a não adesão ao tratamento
de quimioterapia associado à importância do apoio familiar na recuperação dos enfermos.

Nos trabalhos cujo foco foram a promoção e prevenção de doenças, incluindo a malária,
as abordagens visaram identificar a relação da temática com a liderança (de grupos militares
e lideres civis no bairro), sem deixar de lado o contributo que esses estudos trazem para a
profissionalização do trabalho social no país. Para tal, avaliaram tanto o impacto do programa
de combate à malária no contexto dos estudos quanto as consequências da doença na vida dos
munícipes.

Para materializar a finalidade dos trabalhos analisados, os profissionais fizeram uso da
observação participante, entrevistas abertas, estruturadas, história de vida como técnicas de coleta
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de dados e fontes de informação da pesquisa, com base em roteiros pré-definidos, respeitando
o consentimento informado. Realizaram análise documental, aplicaram a técnica bibliográfica,
referem-se também aos inquéritos e diálogo informal.

As pesquisas constataram, ainda, a existência de equipes multidisciplinares sem Assistentes
Sociais demonstraram a fraca capacidade instalada para o atendimento aos doentes internados
e consequente alta médica de pacientes sem o tratamento completo. Não existe uma rede de
serviços, há pouco interesse para o delineamento de planos para cuidados pós-alta - no sentido
de se evitarem os reinternamentos -, nem para previsão de equipamentos, serviços de apoio e
compromisso com o paciente.

Há fraca capacidade instalada (camas hospitalares), fato que sustenta a necessidade de
se querer libertar os pacientes para desocupar o lugar e delegar as responsabilidades a
própria família (TCC7).

Constataram também forte subordinação vertical, sem relações horizontalizadas no
interior das equipes de saúde em que o Serviço Social é visto em segundo plano, restando-lhe a
intervenção nas questões imediatas. Nesse sentido, verificam-se limites materiais por parte do
Setor Social, que está enquadrado num nível meramente operacional com intervenção interna
controladora dos usuários. Nesse contexto, como afirma TCC1, “o doente é visto como um
objeto na dimensão clínica ou patológica e não como sujeito”.

O papel secundário tem frequência no interior das instituições hospitalares, evidenciado
por chamadas esporádicas de outras áreas e serviços, convocando os técnicos da área social
[assistentes sociais, educadores sociais, psicólogos, filósofos etc.]25para a resolução de problemas
pontuais, excluindo sua integração na planificação das altas médicas e transferências que se
processam em tempo oportuno. Nesse quadro, como se afirma,

O Serviço Social não é compreendido pelas especialidades presentes nas equipas de
trabalho, daí é que estes profissionais não estão presentes nelas [. . . ] condiciona a
afirmação do Serviço Social no universo das demais especialidades (TCC1, p. 88).

O Serviço Social tem um papel primordial na elaboração das políticas de intervenção
para o combate do HIV e Sida, porém, quanto à execução das mesmas, verificamos
que este tem tido um papel secundário (TCC2, p. 38).

Portanto, reconhece-se que o desafio de transformar conhecimentos científicos em políticas
de Saúde, que venham a considerar o Serviço Social, constitui, nesse horizonte, um processo
extremamente complexo no qual muitas questões estarão envolvidas, tais como a conjuntura
social e política, os interesses políticos, o poder de mobilização e negociação da população
beneficiária, as prioridades sociais, os interesses institucionais, bem como questões culturais que
são, em geral, influenciadas por esse modus operandi da sociedade.

Nas outras instituições de saúde, constatam-se a exiguidade do apoio familiar, parcos
recursos financeiros, limitada informação sobre e para os melhores cuidados pelas famílias;
ao mesmo tempo, observa-se a discriminação e estigma aos doentes. Associado a isso, estão a
25 Grifos nossos
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reação do organismo ao medicamento e a falta de alimentação, que contribuem largamente para
o abandono do tratamento de doenças crônicas.

Dos 50 entrevistados quando questionados sobre o seu conhecimento sobre a lei que
protege o PVVIH/SIDA, 60% responderam que conheciam algumas leis que lhes
protegem e 40% responderam que não conheciam. Segundo a Lei Constitucional,
(artigo77) o Estado promove e garante as medidas necessárias para assegurar todo o
direito à assistência médica e sanitária, bem como o direito à assistência, na infância,
na maternidade na invalidez, na deficiência, na velhice e em qualquer situação de
incapacidade para o trabalho (TCC2).

E continua

As principais causas que levam os pacientes a abandonar o tratamento antirretroviral
são: o prolongado tempo de medicação, os efeitos colaterais que esta acarreta, a
prescrição de esquemas terapêuticos, apresentação dos medicamentos (cor, odor, gosto,
tamanho, embalagem e quantidade); fatores relacionados aos serviços de saúde, como
localização da unidade hospitalar, a insuficiência de recursos humanos. Quanto à
atuação dos atores do Serviço Social no tratamento das questões sociais, verificamos
que o seu papel é insuficiente, pois constatou-se a ausência [não existência] de
Assistentes Sociais o Hospital Esperança (TCC2).26.

Associado ao já referido, na vivência das pessoas com doenças crônicas, com destaque
para o HIV/AIDS, acrescenta-se:

Os aspectos psicossociais da pessoa com doenças crônicas, neste caso o VIH/SIDA,
são enormes na medida que o VIH é tido como sinônimo de morte, visto que esta
doença não tem cura; outra incompreensão devido à origem histórica do VIH por
indivíduos que tinham desvios comportamentais na vida sexual (os homossexuais), e
isto deixou até ao momento a ideia de que o VIH é uma doença das pessoas levadas
à promiscuidade sexual e tornou-se como uma doença vergonhosa, devido à ordem
social ligada à cultura das sociedades (TCC3, p. 21).

Relativamente aos doentes que abandonam a quimioterapia, a questão se repete, pois, para
além da falta de recursos econômicos, elencam-se também o abandono da família, o esquecimento
sequencial das datas do tratamento, entre outros.

A doença não só envolve a pessoa doente, mas também todo o grupo familiar, que apoiam-
se mutuamente e buscam um modo de agir, no qual o estar perto, o estar junto, o estar presente
com o familiar doente é de grande relevância no momento do tratamento de quimioterapia e
durante todo o processo de cura e recuperação do doente. É necessário que se reconheça que
tanto familiares quanto doentes estão sujeitos a passarem pelos mesmos sentimentos como, por
exemplo, o medo da quimioterapia e de seus efeitos colaterais, o medo da cirurgia; enfim, o
medo do desconhecido e a sensação de impotência diante da situação.

Os estudos revelam que, no cotidiano e a experiência de vida de pessoas com HIV/AIDS,
os doentes sabem explicar a doença e acreditam que mata, mas tem cura.A questão é que tal cura
ainda não chegou onde eles se encontram.

Todos entrevistados têm medo de serem discriminados e não querem que seu estado
sorológico seja conhecido por outros sob pena de serem excluídos da vida quotidiana o que
26 Grifos nossos
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constitui uma morte social. Isto deve-se à informação e pouco técnica e científica que circula nos
meios de comunicação social que se limita apenas a criar medo e afastar as pessoas do VIH/SIDA
e encararem ou personalizam a doença atribuindo-lhe [. . . ] rosto cuja figura do soropositivo é a
SIDA [. . . ] quem é soropositivo já não lhe é permitido fazer nada no quartel porque é doente
e deve merecer repouso absoluto e inconscientemente pensa-se que está se colaborar, mas, na
verdade, prejudica-se a pessoa porque o soropositivo assim começa a se sentir inútil, pois, o
trabalho que sempre fez já não lhe é permitido fazer e se sente por isso excluído do ambiente
social e laboral (TCC4, p. 55).

Portanto, segundo os estudos em análise, os soropositivos vivem como fugitivos. Até
as visitas à clínica faz-se de forma clandestina, porque aquele que for visto no Centro de
Aconselhamento e Teste Voluntária (CATV) é logo conotado como portador do HIV/AIDS.
Logo, sentem-se limitados na sua vivência, revoltadas/os, a ponto de tentarem o suicídio.

O bom, que é certo já me senti limitado na minha vivência, para te ser sincera, sinto-me
revoltosa, muitas vezes procurei ir a rua “saltar” a estrada para ver se me atropelam, mas
isso foi no princípio; agora não. Só que tenho aquele arrependimento. Me arrependo
porque não sei como apanhei a doença (TCC3).

Os problemas de saúde analisados, de acordo com seus autores, muitas vezes provocam
a desestruturação familiar e a não aceitação da doença, o que pode interferir no tratamento.
Entre os fatos que mais agravam a sua condição de vida com o HIV/AIDS, estão o estigma e a
discriminação, por parte de parentes, amigos, vizinhos e até do cônjuge. Neste momento, de fato,
sentem o que significa viver com algo indesejável pela sociedade, experimentam a sensação de
ter algo pelo qual não são culpados, mas que, mesmo assim, têm de carregar.

Entre os aspectos ligados ao estilo de vida, a práticas e comportamentos individuais e
sociais que os possam deixar mais vulneráveis à reinfecção pelo HIV/AIDS e desprotegidos
contra outras doenças sexualmente transmissíveis, destacamos o trecho a seguir:

A vida aquartelada do soldado leva-o a aproveitar o máximo as oportunidades que tem
quando é dispensado[. . . ] na tentativa de divertirem-se ao máximo, as consequências
são muitas vezes o envolvimento em comportamentos de alto risco [. . . ] relações
sexuais ocasionais desprotegidas, uso excessivo de bebidas alcoólicas, uso de objetos
cortantes não esterilizados [. . . ] a faixa etária infetada (30 a 40 anos de idade) é aquela
economicamente estabilizada, pois, possuem uma renda mensal e isso é visto como
garantia, aliada ao mito que se criou de que os militares auferem um bom ordenado em
termos salariais e acesso às parceiras torna um pouco mais fácil (TCC4, p. 53-54).

No que concerne aos fatores que estiveram na base da infecção, apesar de já se ter
constatado que os doentes até agora não sabem como chegaram a essa condição, existem
posicionamentos entre os Assistentes Sociais nesses estudos que apontam para um discurso de
fórum subjetivo, como a fraca capacidade de evitar a doenças, demonstrada pelos atuais doentes
antes de contraírem a infecção:

Portanto, como se pode notar a negligência parece a causa fundamental e que fez com
que contraíssem o vírus, se não vejamos, dos 43 entrevistados consideraram ter havido
negligência por parte deles, pois, sabiam de todas as formas de prevenção, mas que
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pouco se importavam no momento que exigia sua observância [. . . ] 72% associam-se
à negligência [. . . ] 16% emoçõese27 não pensarem que iria acontecer; outros 12%
culpam a sua ignorância ou inocência (TCC4, p. 64).

Na promoção da saúde e prevenção de doenças, constatou-se que as autoridades, sejam elas
militares ao nível das unidades, bem como as civis nos bairros e povoações, têm conhecimentos
e consciência de que é deles a responsabilidade sobre a gestão e liderança na saúde, pelo fato de
exercerem autoridade sobre todos os serviços na área de sua jurisdição, não obstante mostrarem
desconhecimento sobre os diplomas legais que conferem tal autoridade na saúde. Os dados
apontam, portanto, que os problemas de saúde, de modo geral, são da responsabilidade articulada
entre vários setores da sociedade, o que ultrapassa a intervenção desse setor específico como se
confirma:

A malária é um problema estrutural, resultante das insuficiências nos sistemas de
saneamento básico, informação, insuficiente número de técnicos e meios materiais para
contrapor a realidade, fazendo com que esta população enfrente variadíssimas situações
que vão degradar cada vez mais as condições de vida destes moradores (TCC6).

Apesar disso, afirma-se que a consciência sanitária dos participantes da pesquisa ainda não
é a desejada, pelo que é necessário que se invista mais na formação dos responsáveis em matéria
de liderança e gestão na saúde e na melhoria das condições sociais, econômicas, culturais da
família, núcleo importante para a estabilidade social, política e econômica do país. Portanto, para
a Escola Superior de Guerra, no ramo militar, propõe-se a

Necessidade de instituir uma cátedra de saúde no plano curricular da Escola, onde
[futuros comandantes e atualmente] estudantes deverão obter conhecimentos
necessários sobre saúde, para melhor liderança e gestão dos serviços de saúde nas
unidades que comanda[re]m e dirig[ir]em (TCC5, p. 71).28

As condições de vida e as questões ligadas à urbanidade interferem nas questões de
promoção e prevenção da saúde segundo as pesquisas realizadas. O depósito do lixo em valas
perto das residências, fruto da inexistência de um sistema de recolha regular ou irregular, faz com
que, no tempo chuvoso, a vala encha de água, permitindo, assim, que os resíduos se misturem
com a água, formando lagoas como fonte de reprodução de larvas e, posteriormente, do mosquito
adulto, vetor de proliferação da malária nas populações. Portanto,

o deficiente saneamento básico, a pouca informação, a insuficiência [tanto] de técnicos
ao serviço do programa de combate [quanto] de meios matérias, o fraco envolvimento
da população nas atividades do programa de combate à malária fazem com que haja
[larga] incidência de malária (TCC7, p. 93).

No que se refere às referências bibliográficas usadas na produção dos TCC´s analisados,
21,0% são obras do Serviço Social ou produzidas pelos profissionais dessa categoria. Quanto à
metodologia, 16,5% referem-se aos manuais de metodologia geral e os restantes, 62,5%, dedicam
27 Ligado a um estado emocional dos sujeitos infetados.
28 Grifos nossos

84



Capítulo 2. SERVIÇO SOCIAL: FORMAÇÃO, TRABALHO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM ANGOLA

referências teóricas baseadas nas correntes filosóficas de Emmanuel Kant, Auguste Conte e
na sociologia de Émile Durkheim, Max Weber, Erving Goffman, Talcott Parsons, Bronisław
Malinowski, Lévi-Strauss, entre outros de vertente positivista ou pós-moderna (Gráfico n.º9).

A relação Assistente Social e sujeito deve ser autêntica, numa comunhão para que se
crie oportunidade para uma reflexão conjunta criando a ação transformadora. Dessa
forma, na perspectiva fenomenológica, a relação de ajuda se dá na confluência da
proximidade dos parceiros onde há um perguntar e um responder, numa situação de
reciprocidade e horizontalidade criadora da atmosfera afetiva, humana, que leva a
compreensão de si, do outro, do nós, para a possibilidade de uma transformação para a
liberdade (TCC4).

Em Ana Maria de Vasconcelos, aproveitou-se o que é de positivo na sua análise visto
que ela baseia a mesma na teoria social de Marx também contestada, devido às suas
teses caracterizadas pela crítica dirigida ao poder político. Desta forma, destacou-se
a parte da sua teoria enquanto social, para analisar os resultados à luz do tema, mas
numa perspectiva de uma teoria de trabalho social moderna, na qual a crítica é também
voltada positivamente ao questionamento da prática profissional não só dos Assistentes
Sociais, mas de todos que integram as equipas de trabalho na área da saúde (TCC1, p.
13-14).

Gráfico 9 – Referencias bibliográficas nos documentos analisados/Setor Saúde. Angola. 2019

TCC´s e Relatórios de fim do curso, Angola. 2010/2017

Das referências no e do Serviço Social (Tabela n.1), apenas uma reporta-se à produção de
autor angolano, a saber: Dumbo, a partir de apostila/fascículo atinente à matéria na disciplina de
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Políticas Sociais, 7º semestre em 2011, no Curso de Serviço Social; Samba, em texto de apoio
para projetos de estágios, 7º semestre em 2012; Oliveira, na monografia O papel do Assistente
Social no atendimento das pessoas vivendo com VIH e Sida. Hospital Esperança, de 2013. Dos
08 autores mencionados mais de uma vez nas referências bibliográficas, podemos afirmar que
apenas três têm seus estudos focalizados na área da saúde.

Tabela 1 – Frequência de autores do Serviço Social referenciados nos TCC´s setor da Saúde. Angola, 2010
a 2017

Autores/as no Serviço Social Nº

Marilda Iamamoto 5

Ana Maria de Vasconcelos 2

Rosa Lucia Predes Trindade 2

José Paulo Netto 2

Vicente Faleiro 2

Maria Lúcia Barroco 2

Charles Toninho de Souza 2

Marta Buriolla 2

Ana Elizabeth Mota 2

Os trabalhos analisados apresentam ideias próprias sobre o Serviço Social no setor da
saúde. Afirmam haver registros de Serviço Social nas equipes de saúde nos finais de 1880, mas
foi Richard Clarke Cabot que criou o Serviço Social Médico em 1905, inserido na organização do
Hospital Geral de Massachussetes. Com a finalidade de diagnóstico e tratamento médico-social
no ambulatório ou internamento. Observa-se nos documentos analisados, que

estas práticas foram evoluindo ao longo do tempo até resultarem na inserção de
Assistentes Sociais nos Hospitais através das equipas multidisciplinares, [práticas]
mais difundidas no Brasil, Inglaterra, EUA e Portugal [trabalhando na] mobilização,
organização e coordenação das entidades e atores sociais, relevantes para prestação de
cuidados de saúde [. . . ] a definição e realização de programas de prevenção e promoção
da saúde e de intervenção comunitária; a avaliação e criação de recursos sociais nas
comunidades locais de referência; a advocacia social em favor do doente e família
(TCC1)29

A partir dos anos 90, identificam-se que alguns desafios estão postos até na atualidade
da profissão tendo a passagem pela reatualização do discurso da cisão entre estudo
teórico e a intervenção pela descrença da possibilidade da existência de políticas
públicas e, sobretudo na suposta necessidade da construção de um saber específico
na área, que caminha tanto para a negação da formação original em Serviço Social
(TCC2).

Afirmam também que o Serviço Social na saúde visa materializar um direito
constitucionalmente consagrado em Angola, lutar pela humanização dos serviços de saúde, para
29 Grifos nossos
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uma sociedade mais justa que reconheça a dignidade da pessoa humana. Como, por exemplo,
nas instituições hospitalares, os Assistentes Sociais trabalham na interação entre os profissionais
de saúde, usuários e familiares, para que as famílias colaborem com o hospital no tratamento,
através da orientação, incentivos para que se cumpram as prescrições médicas, medidas e
prevenção de doenças. Promovem a garantia dos cuidados continuados aos pacientes e aos seus
familiares, fora do ambiente hospitalar. Tais constatações nos trabalhos analisados, podem ser
observadas no seguinte:

O Serviço Social [na saúde] também é importante no quadro das ações de caráter
emergencial e assistencial, direcionadas para realização de internamentos, exames,
consultas, tratamento, obtenção de transportes, medicamentos, próteses, sangue,
alimento, roupa, abrigo; no planejamento e assessoria, participar com os
comandantes/chefes nos planos de saúde, reorganização dos sistemas de saúde, assim
como na mobilização e participação social, por meio dos processos de empowerment
[. . . ]. o sistema de saúde deveria centrar suas ações nas reais necessidade de saúde da
população e articular ações intersetoriais com as demais políticas sociais que intervêm
nas condições de vida da população, como é o caso da habitação, do saneamento, das
condições de trabalho, da educação, assistência, previdência e acesso à terra. Essa
capacidade de articulação é que permitiria a identificação e a reprodução de
informações a cerca das relações entre as condições de vida e de trabalho e o tipo de
doenças que estas produzem, ou seja, recolocaria a saúde como problemática coletiva
e participe do conjunto das condições de vida, superando a sua histórica organicidade
com as doenças, segundo a ótica da clínica anátomo patológica e seu enfoque curativo
e individual (TCC4, p. 43).

Ao mesmo tempo, faz-se menção ainda aos modos de trabalho profissional, aparentemente
deixados somente no passado por alguns contextos. Nessa senda, os textos analisados
apresentam a ideia segundo a qual a profissão centra a sua metodologia num corpo sistemático
de conhecimento, baseado em experiências adquiridas ao longo da formação acadêmica e nas
práticas do dia a dia. Suas intervenções abrangem desde processos psicossociais, o Serviço
Social de caso, grupo, e o Serviço Social de comunidades: “o trabalho do Assistente Social
passa pelo: diagnóstico, intervenção e encaminhamento” (TCC1).

Fruto do trabalho de pesquisa apresentado nos TCC´s, os pesquisadores com foco nas
doenças crônicas advogam a criação de equipas multidisciplinares (médico, psicólogo, assistente
social, enfermeiro) no acompanhamento psicossocial das PVVIH e AIDS, mas algumas questões
levantadas sobre essas equipas, no que concerne a sua verticalidade, pode ser ultrapassada de
alguma maneira com a introdução de maior número de Assistentes Sociais nesse campo, por
serem técnicos de nível superior. Isso pode facilitar o diálogo para trabalhar com estas equipas
de forma horizontal, respeitando sempre os níveis de hierarquia institucionalmente definidos.

Os estudos apelam para a criação de mecanismo de referência para busca de casos de
abandono do tratamento, assegurando-se de uma dinâmica de parceria com outras instituições
do terceiro setor. Afirmam ser necessário identificar linhas de força, espaço e intervenção
com garantias da integração de Assistentes Sociais e Educadores Sociais a todos os níveis de
atendimento, acompanhamento. Fazer dos Assistentes Sociais principais gestores dos problemas
decorrentes do processo de atendimento aos clientes. Clamam pela atribuição de fundo para as
seções de apoio social, no sentido de responder às questões urgentes, já que não se faz Serviço
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Social, sem verba. Propõem a redução de filas e demoras para a realização de exames na medição
de carga viral no organismo.

No que concerne à promoção de saúde, as instituições de formação devem diligenciar
parcerias com as administrações locais do Estado, no sentido de permitirem
intervenções de Assistentes Sociais com as suas práticas de estágios, como forma de
expandir o papel destes profissionais no seio destas comunidade e trabalhar com a
população carente e vítima de várias manifestações e reprodução da chamada Questão
Social (TCC6, p. 96).

Os profissionais Assistentes Sociais destacam a visão de que os serviços de saúde deve-
riam centrar as suas atenções não somente na doença, mas também na prevenção e promoção
de comportamentos saudáveis que podem ser adotados por profissionais da saúde e usuários,
transformando-o,s assim, em polo dinamizador da mudança, rumo à sua humanização.

A descrição sobre as transformações e manobras para a contínua acumulação do lucro
no capitalismo, a trajetória histórica da formação profissional dos assistentes sociais, desde o
período colonial português em Angola, quando foi gestado o Serviço Social nesse país, passando
pela primeira República Popular – com a extinção de sua formação – até sua “recriação”, em
2005, bem como as expectativas de instituições oficiais do Estado sobre a profissão, associada
aos traços característicos das duas escolas de formação – ao nível da licenciatura/graduação
– existentes no país. Essas particularidades orientaram a nossa abordagem e fundamentaram
as nossas asserções sobre como, de modo geral, seria, então, desenvolvida a resistência pela
categoria profissional, contra as ofensivas do capital que “extermina” a classe trabalhadora na
totalidade e seus semelhantes.

Em síntese, o pensamento do presente texto responde ao questionamento, embora tele-
gráfico, de como está o Serviço Social em Angola. E que, apesar da complexidade aventada,
o quadro não extingue a possibilidade de a resistência ser empreendida, para tal, queremos
assinalar que, se a sociedade é construída na contradição, do ponto a partir do qual resultou a
atual configuração social, havia e continua a haver alternativas que possibilitam a resistência.

TCC´s e relatórios de fim de curso no setor da Educação
Os trabalhos na educação abordam, entre outras temáticas, o contributo do Serviço Social

no sucesso e aproveitamento escolares, atuando nas relações entre a escola, a família e os alunos.
Há também preocupação com a atenção aos alunos com necessidades educativas especiais, o
bullying e seu impacto no processo de ensino e aprendizagem do aluno. Observaram-se trabalhos
que buscaram estudar os casos considerados como sucesso escolar, no sentido de se replicarem
as técnicas utilizadas por esses, aos casos de insucesso. Sobre a temática, os encontramos
questionamentos como: quais fatores influenciam a existência do elevado índice de absentismo
escolar?; em que medida a atuação dos profissionais do Serviço Social contribuem para o sucesso
escolar de adolescentes e jovem?; e em que medida o envolvimento de adolescentes em bullying
na escola influencia o aproveitamento escolar?

Em busca de respostas para essas questões, os autores procuram relacionar o absentismo
escolar com o papel da comunidade. Avaliaram também a aplicação da legislação existente
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no país a favor das pessoas com Necessidades Educativas Especiais para garantir seus direitos
dentro e fora das instituições de ensino. E relacionam o fenômeno do bullying com o processo
de ensino e aprendizagem dos alunos.

De modo transversal, está presente a preocupação com a aproximação da instituição aos
alunos e familiares. Afirmam que

as “ações” visavam “apoiar os alunos no processo de desenvolvimento pessoal,
melhorar a relação entre eles e os professores, trabalhar em questões sociais, que
interferem no processo de ensino e aprendizagem (Rfc. 01).

Esse apoio realiza-se tanto pela conscientização de alunos sobre as consequências do fraco
aproveitamento escolar, para que se empenhem mais nos seus estudos, quanto pela
conscientização dos encarregados de educação sobre o papel que desempenham no processo de
ensino e aprendizagem, criando, para o efeito, comissões de pais e encarregados na escola.

Como se pode observar, de um lado, situa-se a compreensão do fenômeno do absentismo
escolar, no único estudo no setor da educação, realizado no município do Kuchi, província
do Cuando Cubango. Os outros tendem a focar no aproveitamento, no interior das escolas,
nos alunos com NEE, no bullying e na identificação de sucessos para replicá-los aos casos de
insucessos.

No estudo realizado no Cuando Cubango, observa-se a ambição de “contribuir para o
melhoramento do sistema educacional local” TCC9. Procura-se, ali, determinar os fatores que
influenciam o elevado índice de absentismo, envolvendo, na análise, para além dos professores e
familiares, a influência dos aspetos culturais existentes na comunidade localidade do Kuchi e seu
impacto no problema em estudo.

Os outros estudos, para além de identificar as possibilidades de inserção dos Assistentes
Sociais na escola e a provisão educativa para alunos com necessidades especiais dentro e fora
do recinto escolar, voltaram-se para inclusão e sucesso escolar, no incremento da motivação
estudantil, bem como para a identificação das razões que levam os adolescentes a envolverem-se
na prática da violência e bullying. O processo de envolvimento dos agentes da educação é descrito
num dos trabalhos nos seguintes termos:

Realizou-se uma visita domiciliar a um aluno que apresentava mau comportamento.
Foram convocados a mãe e o irmão mais velho da família. O pai não pode comparecer
por se encontrar doente. Mas, na data combinada, os familiares compareceram na
escola, onde depois de uma conversa entre estes, o aluno e a diretora da escola, o
aluno foi orientado a jurar diante destas autoridades, prometendo comportar-se melhor
daquela data em diante (Rfc. 03).

As motivações para a elaboração desses estudos estão associadas ao fim da guerra civil, a
paz e reconciliação nacional, que precisam ser assegurados, pois fazem-se necessárias a
construção e reconstrução das infraestruturas, ao nível econômico, social, cultural e,
especialmente, educacional, que se debate como falta de capital humano, cujas autoridades
governamentais, a sociedade em geral, os Assistentes Sociais precisam participar do processo
educacional e administrativo escolar em suas comunidade. Na sequência, afirmam que a
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educação é a chave de possibilidades para a participarem na vida pública, econômica, social,
cultural e, no seu desenvolvimento.

Observa-se nos conteúdos apontamentos segundo os quais o absentismo, o insucesso e
o abandono escolar devem ser combatidos, por se caracterizarem como saldo negativo para o
sistema de ensino, com fortes repercussões no desenvolvimento do país.

O sonho de ser feliz e viver em paz era uma utopia para cada angolano, porque o
desespero pairava no seio de cada família, no seio de cada criança e jovem que via o
seu futuro ameaçado quando se aproximava a idade militar. Uns eram tirados do seu
convívio familiar, outros eram arrastados das salas de aulas à força para o
cumprimento do serviço militar obrigatório, mesmo não tendo idade para tal [. . . ] os
destroços do conflito armado deixaram até hoje as suas marcas de forma visível
(pontes, casas, hospitais e escolas destruídas, estradas minadas, campos abandonados,
famílias desencontradas, etc.). Hoje muitos delas são órfãos, deficientes (físicos,
visuais, sensoriais) e outros de traumatismos diversos, tendo necessidade urgente de
um acompanhamento multiforme em matéria de reabilitação e de integração na
sociedade. Desta feita, cabe aqui um papel importante à Educação das famílias (TCC9,
p.14).

Os estudos também revelam motivações pessoais na escolha dos problemas abordos,
resultando de uma reflexão pessoal e do percurso pessoal e profissional dos autores no sistema de
ensino. Muitos, atuais Assistentes Sociais, frequentaram o ensino superior como professores no
sistema nacional de ensino. Estes apontam que um dos desafios da atualidade é criar condições
para que as escolas existentes adaptem-se às necessidades específicas dos alunos, trabalhando as
diferenças e potencialidades individuais como fator de crescimento para todos.

As escolas deparam-se com problemas sociais ligados com a gravidez na adolescência,
violência doméstica, o uso excessivo do álcool e drogas não lícitas, problemas nos
quais os Assistentes Sociais poderão trabalhar, no sentido de dinamizá-los (TCC10).

Lê-se, nos documentos analisados, o reconhecimento de que o Serviço Social enfrenta
limites de ação. Há determinações que balizam as possibilidades de ação do Assistente Social, ou
seja, existe uma autonomia (relativa) para recriar a ação profissional em termos de uma regulação
mais norteada pela normalização ou pela emancipação “[. . . ] que não pode ser desenvolvida
sem uma alteração radical de muitas estruturas sociais que são em si mesmas mecanismos de
opressão, impossibilidade e limitação dos direitos humanos (TCC10, p. 27)”.

Quanto ao processo investigativo e a consequente intervenção, afirmam que

intervir implica questionar um fenômeno social que se constitui como problemático
para uma pessoa (utente); é pretender objetivar o conhecimento do fenômeno e ver
esse mesmo fenômeno como utente o concebe e não somente como o Assistente
Social o imagina; é penetrar na experiência do outro, porque o Assistente Social não
é o entendimento, especialista, mas, juntamente com o utente, vai conhecer o que a
realidade representa (TCC10, p. 26).

Para justificar o Serviço Social na Educação, afirmam que o ponto de convergência entre as
duas áreas encontra-se nos objetivos perseguidos, voltados à construção da cidadania, de modo
a “instrumentalizar a população pelo saber competente e contribuir para a construção de uma
sociedade mais justa, mais produtiva e mais democrática” (TCC11, p. 04 e 26).
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Consideram a inserção do Assistente Social na instituição escolar como fundamental, pois
trata-se de um parceiro dentro do processo de intervenção nos níveis individual (do aluno), grupal
(professores, funcionários) e comunitário (família e comunidade). É um agente facilitador e
transformador dentro da equipe multidisciplinar da escola, que detém informações do aspecto
familiar, social econômico, psicológico do aluno e que contribuirá significativamente no processo
de ensino e aprendizagem.

Por outro, na realização de outras atividades envolvendo coletivamente os alunos, os
Assistentes Sociais dependem dos minutos cedidos por professores, nos seus calendários letivos
ou aproveitam a ausência de um professor para ocupar os alunos na implementação das atividades
programadas. Há limitada articulação interdisciplinar e pouca abertura para os Assistentes Sociais
na escola:

a diretora da escola alegou que nesse período não se podia interromper nenhuma
aula para qualquer outra atividade, visto que tiveram muitas interrupções ao longo
dos trimestres passados, onde já tiveram várias palestras com os ativistas do Hospital
Divina Providência que têm um programa de formação com temas como educação
sexual reprodutiva e juventude e violência (Rfc. 03, pp. 22 e 28)

Há evidências de uma forte verticalização das decisões nas escolas, onde os Assistentes
Sociais mostraram estar mais à vontade com os professores do que com a diretoria, o que lhes
levou à quase reprodução do papel dos professores/transversais – aqueles que lecionam conteúdos
que, apesar de necessários, não constam da grade curricular da escola.

No que concerne aos princípios do Serviço Social, reafirmam-se o postulado da dignidade
da pessoa humana (primazia ontológica [do homem], a quem todas as coisas têm que se referir), o
postulado da sociabilidade da pessoa humana (reconhecimento da dimensão social intrínseca da
natureza humana) e o postulado da perfectibilidade humana (o homem é um ser que autorrealiza).

Relativamente às técnicas de investigação e intervenção (pesquisa-ação), podemos listar:
as entrevistas de caráter informal; a observação participante e não participante; as visitas
domiciliares; votação; dinâmicas de grupo; reuniões; diários de campo; palestras; grupo focais:
questionários; análise documental; recolha bibliográfica e fotografias. Afirmam também terem
optado pela pesquisa exploratória, pesquisa qualitativa e quantitativa e estudo de caso, quanto
aos meios técnicos da investigação. Para o quantitativo, complementam que, nesse método, o
resultado é comprovado através do número de vezes em que o fenômeno aparece (TCC8). Já
para a pesquisa qualitativa, os autores dizem:

é uma pesquisa educativa que se centra na procura da ação social dos sujeitos e tem
raiz na sociologia compreensiva de Max Weber e na antropologia social e cultural
anglo-saxônica entre outras (TCC12, p. 11).

Quanto ao quadro de referência ou teoria, é recorrente na maioria dos estudos, apontar- se
para a teoria funcionalista de Talcott Parsons: “a perspectiva funcionalista reage principalmente ao
trabalho primeiro de Émile Durkheim, ao sociólogo Talcott Parsons. Suas raízes antropológicas
estendem-se as obras de Bronislan Malinwiski, antropólogo britânico de origem polonesa
(TCC12)”.
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Sobre a lógica da investigação, na pesquisa que pretendeu influenciar o sistema educacional
local no Kuchi, o autor afirma que, frente ao contexto do estudo, temos dois paradigmas opostos,
sendo aquele defendido pelo positivista Auguste Comte e o outro pelo socialista Karl Marx.
Acrescenta que, enquanto o primeiro dá sustentação ao paradigma dominante até hoje, o segundo
sustenta, na contemporaneidade, os paradigmas emergentes, em especial o dito crítico ou o
materialismo histórico-crítico dialético. Nesse sentido, autor acredita que, de um lado, está o
pensamento pedagógico liberal – acrítico e, portanto, mecânico, reprodutivo, tradicional –, com
uma didática institucional baseada na descoberta e com sustentação no modelo de Educação
Jesuítica. Sobre isso, é bom lembrar que os católicos e os liberais representam correntes históricas
opostas, porém não antagônicas (TCC9, p. 24-25).

Preocupado com o que é necessário diante do contexto em estudo, afirma que a pesquisa
apresenta uma abordagem sedimentada na teoria crítica, utilizando como referência principal a
teoria de Paulo Freire e aproximação com John Dewey. São discutidos, assim, os conceitos e
natureza do absentismo escolar e seus enfoques, bem como a relação do Serviço Social, seus
suportes e fundamentos no setor escolar, como fonte do desenvolvimento comunitário. Apoiado
em John Dewey, propõe-se que liberdade é o poder de agir e executar, independentemente
de tutela exterior. Nessa medida, a aprendizagem dá-se através da atividade pessoal do aluno,
proposta determinante para a Escola Nova que se propagou por quase todo o mundo. Segundo o
autor, a pedagogia de Dewey era para a democracia e para o Welfare State. Sobre Freire, sublinha
que sua pedagogia é voltada para aqueles que não viviam na democracia, tampouco usufruíam
do Welfare State. Conclui, então, que os dois teóricos consideram como base educativa o “saber
ensinar a pensar”, para a prática da liberdade. Freire denuncia a pedagogia do dominante, baseada
em uma concepção bancária, centrada na narração. Para ele, a narrativa de que o educador é
sujeito, conduz o educando à memorização mecânica do conteúdo narrado (Tabela n.º2).
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Tabela 2 – Frequência de autores do Serviço Social referenciados nos TCC´s setor da Educação. Angola,
2010 a 2017

TCC´s e Relatórios de fim do curso, Angola. 2010/2017

Quanto às referência bibliográficas usadas na produção dos TCC´s analisados, 23,5% são
obras do Serviço Social ou produzidas por profissionais da área. Quanto à metodologia, 13,6%
reportam-se aos manuais de metodologia geral e os demais, 62,8%, baseiam-se nas correntes
filosóficas de Emmanuel Kant, August Comte e na sociologia compreensiva de Max Weber e na
antropologia social e cultural anglo-saxônica, Émile Durkheim, o sociólogo Talcott Parsons, as
raízes antropológicas da obras de Bronislan Malinwiski, além de John Dewey e Paulo Freire.
Das referencias no e do Serviço Social, apenas uma recupera a produção de autor angolano:
Monteiro e Samba são os únicos mencionados (Gráfico n.º10).
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Gráfico 10 – Referencias bibliográficas nos documentos analisados/Setor Educação

TCC´s e Relatórios de fim do Curso, Angola. 2010/2017

Observa-se que a escola enfrenta transformações com o aumento das dificuldades cotidianas
(famílias desestruturadas, perda de valores morais e cívicos, aumento da violência intra e extra
familiar, crianças como chefes de famílias, aumento de criminalidade por parte dos jovens e
crianças etc.). Os autores afirmam que essa problemática, característica do período pós-conflito
armado, reflete-se no crescente absentismo, insucesso escolar e abandono escolar.

Os estudos constataram a falta constante de educando, débil preparação do profissional
trabalhador da escola, a violência no seio escolar, as insuficientes condições familiares, a
pouca participação dos agentes, o desemprego dos encarregados, sem mencionar a condição da
infraestrutura escolar, que direta ou indiretamente têm contribuído para o fraco funcionamento
do sistema de ensino.

O absentismo tem a ver tanto com os professores quanto com os alunos ao longo
das aulas. Os pais aproveitam-se das faltas dos professores para ocupar os filhos com
viagens, negócios no mercado informal e o pasto do gado. Nesse quadro, os alunos
sem acompanhamento faltam e desistem definitivamente (TCC9, p. 15).

Se no Kuchi há professores, pais e alunos, descritos como propensos ao absentismo, em
outras escolas que constam dos documentos analisados no presente estudo, muitos alunos sentem-
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se pressionados a frequentar cursos com os quais não se identificam. Não desejam estudar ali e,
muitos deles não pretendiam fazer o curso que estão fazendo, mas, por se tratar de

uma escola católica que prima pelo rigor e que tem dado boa formação e educação aos
seus alunos, os pais acham conveniente seus filhos estudarem lá e consequentemente
acaba por constranger, de certa forma, alguns alunos, pois, eles são obrigados a seguir
uma opção de que não gostariam (Rfc. 03).

Diante do cenário e contradições constatadas em seus estudos, e por acreditarem que há
demanda para os Assistentes Sociais, afirmam que, apesar do Decreto Presidencial nº 188/12,
de 21 de Agosto, regulamentar a carreira do trabalhador social, o Serviço Social na educação
ainda não se faz sentir. Encontram-se muitos Assistentes Sociais nas instituições de ensino, mas
não exercem o papel como tal. A maioria trabalha como professor no ensino privado. Isso não
acontece apenas com Assistentes Sociais, mas também com outros profissionais – pedagogos,
por exemplo, sublinha o autor (TCC11, p. 35).

Quase que em uníssono, os profissionais reclamam por maior expansão do Serviço Social
na Educação, conforme se segue;

é fundamental que os serviços assumam uma função nova, que supra a óptica estática,
distante e centralizadora, compartimentada. Deve-se promover uma concepção de
organização e de funcionamento descentralizados, humanizados, flexíveis, próximos e
acessíveis ao cidadão (TCC10, p. 26).

O alcance do sucesso escolar envolve uma equipe multidisciplinar, na qual o Assistente
Social aparece como mediador entre aluno-familia-escola. (TCC11, p. 50).

Por ser a escola um lugar onde se manifestam as expressões da questão social, é pertinente
a existência da área social para velar o acompanhamento de situações-problema decorrentes das
relações sociais mantidas em determinada unidade escolar, e fazer cumprir sua função social. O
profissional deve, portanto, atuar na resolução de conflitos e no acompanhamento de alunos que
praticam o bullying (TCC12, p. 53).

2.3 Instituições de acolhimento e Justiça

As instituições constantes nos estudos analisados, são o Centro Infantil “Ninho dos
Azulinhos”, Lar Rainha Nhakatolo Tchissengo e Estabelecimento Prisional de Viana.
Observamos que, em alguns TCC´s, são frequentes questões ligadas ao processo interventivo,
em vez da pesquisa propriamente dita, como se pode notar:

Durante, as atividades realizadas no decurso do estágio, ouve bons resultados, os
objetivos das mesmas foram alcançados e os utentes mostram-se muito alegre com as
atividades porque a nossa presença no lar sempre foi motivo de alegria para eles, e
quando não havia atividades eles procuravam por nós, todas elas foram realizadas com
êxitos. Ouve mudanças sobre a temática em abordagem, os utentes pediram para que
os vigilantes cuidassem das unhas, o corte do cabelo e prestar atenção nas suas vestes
quando fossem levar na lavanderia (TCC14, P. 39).
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No que concerne a metodologia, de modo geral, os documentos analisados seguem a
mesma lógica, majoritariamente fatorial, confirmatória, quantitativa e qualitativa.

Os estudos justificam-se pelo facto de 3% da população angolana ser idosa, e muitas destas
pessoas encontrarem-se em situação de pobreza, abandono, isolamento, doenças orgânicas,
acusação de feitiçaria, violência e desprovidas de rendimentos “[. . . ] trata-se de indivíduos
que se encontram numa faixa etária frágil do ser humano e por se tratar de indivíduos que se
encontram fora do ambiente familiar, por vontade própria ou não (TCC13)”.

A crença na tradição está presente nas motivações que levam crianças e idosos a buscarem
conforto fora da família. Mas que, mesmo lá onde as vítimas (crianças, idosas e idosos) acusadas
ou acusadas de feitiçaria se encontram, conservam o amor por aqueles com os quais partilham
laços de consanguinidade.

Depois me levaram em casa, me meteram num quarto que tinha farelo com gindungo,
botaram lume e me fecharam lá. Fiquei lá muito tempo, quando abriram, falaram se
você não morreu é porque é mesmo feiticeiro [. . . ] depois saímos da montanha, me
amarraram uma corda na cintura [. . . ] eu ficou doente [. . . ] não andava, só se arrastava
para ir no hospital. Mas ele [o filho] não me levou. Então quando ficou melhor lhes
falei que, como você quer me matar vou embora no governo. Mas, mesmo assim eles
[os familiares] são importantes (TCC13. P. 49).

É extensiva, para as instituições descritas nos documentos analisados, a insuficiência de
recursos materiais nas instituições de acolhimento e reclusão. Demanda superior às capacidades
instaladas. A pobreza, tem levado a privação da transmissão de afetos entre as famílias. A questão
está associada a fraca capacidade do sistema de proteção social do país, como se pode observar.

Para alguns idosos, o lar representa um ambiente de problemas. Primeiro por haver
um défice na alimentação, por não haver uma atenção básica na saúde física, conflitos
entre idosos, a fraca participação dos trabalhadores na prestação dos serviços e o fato
de sentir-se limitado devido a impossibilidade de reintegrar-se socialmente e maus
tratos contra os mesmos por parte de aluguns trabalhadores (TCC13, P 44).

Verificamos uma superlotação de crianças. A relação brinquedo, sala, educador, não é
satisfatória. Há sentimento de injustiça por parte dos moradores do bairro pois, nem
todos conseguem matricular os seus filhos (Rfc. 06).

A superlotação faz com que condenados e detidos convivam na mesma caserna, sem
levar em conta as grandes diferenças físicas e morais, que comportam a organização
dos reclusos, do seu grau de perversidade a repartição no estabelecimento penitenciário
dos indivíduos, com pena inferior a um ano, a personalidade, o grau de perversão do
delinquente. As consequências da superlotação têm sido o amontoamento de pessoas
a dormirem nas escadas, nos banheiros. O contágio de doenças, as brigas e constantes
abusos sexuais (TCC 18. p. 44).

A contradição é observada quando se constata que, custa menos manter o individuo em
liberdade do que prendê-lo. Cada reclusos, gasta dos cofres do Estado cerca de 360 dólares por
mês. São anualmente 90 milhões de dólares, razão de 7,2 milhões por mês, para sustentar cerca
de 20 mil reclusos no pais. O valor gasto para cada recluso é duas vezes superior ao salário
mínimo nacional praticado hoje.
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A institucionalização mostra-se não ser a melhor proposta para a resolução dos problemas
nos espaços estudados. Tanto os reclusos, como os idosos, manifestam vontade de regressar a
casa e ficar no seio da família, materializar planos para a melhoria das condições de vida, como
descrevem os documentos analisados. Referindo-se a família, afirmam que,

eles são muito importantes para mim. Se tivesse como conseguir dinheiro podia
construir uma casa, para quando eles virem ficar lá com eles. Porque aqui no lar não
dá. Se tivesse possibilidades podia viver com os meus filhos, já a muito tempo que não
lhes vejo (TCC13, p. 39).

Diante destas dificuldades, a solução encontrada é amar o lugar em que se encontram.

A maioria dá maior importância a essa instituição e deseja voltar a viver com as
suas famílias, mas por falta de possibilidades, como o desconhecimento do paradeiro
do parente ou a falta de capacidade financeira do mesmo, permanecem no lar. [. . . ]
acabaram apaixonando-se pelo lar por ser a instituição que os acolhe (TCC14, p. 50).

Da parte dos reclusos, “todos têm planos de continuar a estudar ou trabalhar assim como
constituir famílias (TCC18, p. 44)”.

2.4 Avaliação sobre a produção de conhecimento

Constatações gerais sobre os conteúdos analisados
A informação recolhida revela que o foco de estudo e trabalho dos Assistentes Sociais

no contexto estudado é a questão social e suas mais variadas expressões, apesar de, em muitos
casos, não ter sido explicitado pelos seus autores.

Devemos, no entanto, valorizar a informação processada nos espaços ocupacionais pelo
trabalho profissional e na produção nos TCC´s, por revelarem uma originalidade até então
desconhecida pela maioria dos Assistentes Sociais e outros profissionais que poderiam servir-se
dela para enriquecer seu conhecimento, bem como para subsidiar o trabalho por eles desenvolvido
no contexto angolano.

Essa informação deve ser criticamente analisada no sentido de extrair-lhe o conhecimento
vigente e predominante, excluindo, então, as tendências que buscam responder às expressões da
questão social por meio da superficialidade, sem integrá-las a totalidade que as produz.

Olhando para os projetos pedagógicos e para o perfil de saída do profissional neles
apresentados, surgem algumas constatações que passaremos a apresentar.

Observa-se forte peso da Igreja nos trabalhos e depoimentos analisados, mesmo sem a carta
de recomendação que era apresentada pelo candidato ao curso no período colonial, como refere
(Monteiro, 2016). Tais constatações estão nos valores que os profissionais afirmam sustentar seu
trabalho, onde destacam o temor a Deus e a caridade cristã, manifestos na utilização da Bíblia
como referência bibliográfica e na menção de capítulos e versículos bíblicos nos trabalhos. Isso
fica igualmente evidente nos agradecimentos dos TCC´s, em que há uma hierarquia comum
para se agradecer primeiro a Deus, aos antepassados, pais, familiares, amigos, colegas e outros
infinitos entes que teriam contribuído para a obra a ser apresentada.
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Ficou difícil encontrar no conteúdo analisado interpretações baseadas nos valores e
pressupostos teórico-críticos do Serviço Social ou alguma perspectiva que melhor promova a
liberdade dos povos, baseada nos fundamentos humano-ontológicos, para a sua emancipação.
Prevalece a materialização do pensamento social da igreja, face a questão social e suas
expressões, cujas raízes de tal posicionamento se pode observar nos fundamentos do Serviço
Social, presentes no projeto pedagógico das duas instituições que formam Assistentes Sociais
neste contexto.

As respostas dos profissionais face ao quadro da degradação (da vida) social apontado por
UCAN (2018), Samba (2018), têm sido buscada em referências teóricas baseadas nas correntes
filosóficas de Emmanuel Kant, Auguste Comte e na sociologia de Émile Durkheim, Max Weber,
Erving Goffman, Talcott Parsons, Bronisław Malinowski, Lévi-Strauss, entre outros na vertente
positivista e pós-moderna. No conteúdo analisado, ficou difícil observarmos a conexão das
análises feitas nos documentos analisados, com processos mais gerais que identifiquem o ponto
de partida em que se fundam as expressões da questão social – exceção feita ao estudo realizado
na província do Cuando Cubango sobre absentismo escolar, no TCC9, cuja fundamentação
teórica mescla Dewey e Paulo Freire.

O recurso a Dewey acentua a força das ideias na transformação da vida social, convergindo
com as premissas idealistas de Hegel, largamente estudadas e criticadas na ciência moderna,
minimizando a força exterior da realidade na formação da consciência.

Dewey acredita que um homem que não aprende a exercitar o seu pensamento reflexivo e
deixar-se guiar pelos impulsos pode facilmente estar à mercê das influências exteriores. É por
meio da educação que o homem pode desenvolver o pensamento reflexivo, pois, a escola deve
garantir este desenvolvimento pela

formação da capacidade lógica disciplinada de pensar [. . . ]. Paulo Freire [. . . ]
acreditava que as escolas atuavam dentro de uma linha de obediência e submissão não
eram efetivas quanto ao processo de ensino-aprendizagem. Aqui, pode-se observar
claramente que, apesar de parecerem distintas, estas teorias agiam e agem em
cooperação em nome de um único objetivo: levar o homem, através do caminho da
educação, a uma sociedade mais justa e de maior equidade. É defensor da Escola
Pública, a legitimidade do poder político e a necessidade de autogoverno dos
estudantes. Os seus trabalhos alinhavam-se com o pensamento liberal norte-americano
e influenciaram vários países, inclusive o movimento da escola Nova no Brasil
(TCC9).

Não ficou evidente no conteúdo analisado, a ideia de que a matriz teórica/teoria social
nos processos de trabalho e produção de conhecimento, poderia estar ou não associada a
posturas que adiam a emancipação, levando os profissionais a participar tanto da reprodução das
desigualdades quanto na degradação das relações sociais. Daí que se possa assistir a “navegação”
dos profissionais nos espaços ocupacionais a serviço (in)consciente de uma teleologia que
também os degrada, provocando, desse modo, tensões e a sensação de falta de reconhecimento
de que recorrentemente reclamam.

O anunciado pensamento crítico nos projetos pedagógicos também pouco se observou no
conteúdo analisado, pois, este manifestar-se-ia num discurso que apreendesse a realidade como
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síntese concreta de múltiplas determinações. Este pensamento pressupõe se considerem as
transformações socio-históricas, pré e pós-coloniais, bases a partir das quais se supera a
superficialidade nas propostas aos problemas sociais. A diversidade cultural, a heterogeneidade
como valor axiológico. Sem eliminá-la na máxima de um só povo e uma só nação. O não
reconhecimento e respeito pelas diferenças, desembocaram, não raras vezes, em conflitos
(armados). O passado de Angola, mostra isso e que agravou, entre outras questões, a dificuldade
de planificar os recursos sociais de acordo as demandas demográficas, dificuldades postas pelo
êxodo rural e superpopulação nos centros urbanos mais seguros. Os estudos, assim, terminam
onde deveriam ter começado, evidenciando tendências daquilo que Braz (2017) aponta como
sendo a razão analítica na qual predominam a inferência, dedução e modelos
lógico-matemáticos, que lhes escapa a processualidade contraditória de seu objeto, pois, não
questionam os resultados alcançados.

Os documentos analisados, mesmo baseados no positivismo, deveriam ter sido
aprofundadas as questões como o preconceito, a estigmatizarão nos estudos ligados às doenças
crônicas. O conteúdo analisado, na sua maioria, baseia-se, implícita e explicitamente, nas
análises fatoriais, comuns nos estudos exploratórios e confirmatórios. Dizemos
“implicitamente”, porque a técnica não é teoricamente explicada nem matematicamente testada
na elaboração dos resultados dos estudos. As análises fatoriais, em geral, consideram como tal
todas as técnicas estatísticas que avaliam simultaneamente múltiplas medidas sobre o objeto de
investigação. Nomeia-se, idealmente, cada grupo de variáveis de maneira que se permita
compreender quais são os principais fatores que influenciam o fenômeno em estudo, para
entender, assim, quais são os seus pontos fortes e onde se precisa melhorar. Nesses estudos
exploratórios, as variáveis são apresentadas e, então, encaixadas em grupos de acordo com a sua
correlação; já nos confirmatórios, tem-se uma suspeita sobre quais variáveis compõem os fatores
e procura-se, daí, a confirmação.

Não é simples ensinar a nova pedagogia, pois, com frequência, o oprimido hospeda o
opressor. dentro de si. Mesmo reconhecendo-se oprimido, assume a atitude fatalista de aceitação
de sua sina. Às vezes desvaloriza-se a si, justificando a natural superioridade do opressor; outras
vezes, inseguro, tem medo da liberdade que não ousa assumir, aumentando, assim, a irresistível
atração pelo opressor. Ou, ainda, aspira a ocupar uma posição entre os superiores, renegando as
suas raízes e tornando-se também um opressor.

Por outro lado, os dominantes não são vistos como aqueles que se reconhecem opressores.
É mais comum achar natural a sua superioridade, e justificar a pobreza pelos vícios inerentes
aos próprios indivíduos, dominados. Não se perguntam também porque os pobres são excluídos
da cultura, achando mais fácil explicar a ignorância das massas como incapacidade individual
decorrente de limitada formação acadêmica. Ainda mais, os dominantes veem-se como generosos
– sublinhe-se aqui, o coronelismo, o damismo, identificados da abordagem sobre as políticas
de proteção social em Angola –, quando pretendem ajudar o pobre a sair da miséria e reagem
violentamente a qualquer tentativa de alterar o que consideram ser a ordem natural da sociedade
– observações sobre o controle social exercido pelo aparelho do Estado, descrito no relatório da
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UCAN.
A passagem que assinala o esforço em busca da aplicação do pensamento crítico nos

estudos analisados, ficou a dever a identificação do opressor. Este opressor, no estudo em causa,
se exila no interior do sujeito, sem ser encontrado na realidade social externa. A ordem burguesa.

Acreditamos que o trabalho e a produção de conhecimento devem ser atos cotidianamente
políticos, o que pressupõe uma consciência que reconhece as armadilhas do cotidiano e as supera
com o recurso aos valores ontologicamente referenciados pela profissão – Serviço Social. Isso
muitas vezes se torna difícil, porque os profissionais, por se colocarem como mediadores entre a
demanda e a oferta de serviços, assumem-se como neutros, vivem a mesma pobreza dos usuários,
pois, fazem ambos parte dos oprimidos, assalariados sem se reconhecerem nesta condição. Essa
expressão de pobreza política, torna-os desprovidos de referências culturais e, muito facilmente
manipulados, quer em âmbito local, quer em âmbito global.

Reafirmamos aqui, parafraseando Iamamoto (2005), que o Serviço Social, no marco de
sua renovação crítica, vem afirmando o compromisso profissional com os interesses dos usuários
e com a qualidade dos serviços prestados, afirmando uma nova forma de pensar e realizar
o trabalho profissional, em contraposição à herança conservadora do passado, orientada por
uma perspectiva teórico-metodológica apoiada na teoria crítica e em princípios éticos de um
humanismo radicalmente histórico. Essa grade acadêmica e social renovada volta-se, desse modo,
à defesa dos diretos de cidadania e dos valores democráticos, na perspectiva da liberdade, da
equidade e da justiça social (Iamamoto, 2005, p. 16).

É por meio das conclusões contidas nesses TCC´s e relatórios de estágio que o trabalho e
a produção do conhecimento tinham de ser iniciados, a fim de responder, explicar e transformar
os pontos de tensão a favor dos beneficiários e os próprios profissionais Assistentes Sociais. Daí
é que, a nós, ficou reservada a reapresentação dos pressupostos que orientam a profissão no
contexto da degradação constante e progressiva das formas de produção e reprodução social,
focando, portanto, na apresentação do significado do Serviço Social e nas polêmicas à sua volta.
Desse modo, no nosso entender, é essa a resistência que se pode criar na formação e nos espaços
ocupacionais, apontando a organização e enfrentamento coletivos (no cotidiano, nos espaços
ocupacionais, nas instâncias do poder político) como mecanismo de saída, à medida que se
recorre às leis vigentes – que por mais que careçam de alterações, quando se opõem aos interesses
dos oprimidos – acreditamos existirem nelas, possibilidades para a transformação. Esta postura
de vigilância e luta é, potencialmente capazes de atuar e alterar a atual realidade, onde a barbárie,
resultante da passividade, não exclui a asfixia dos profissionais do Serviço Social.

O Serviço Social vigente no contexto angolano, proposto pelo Estado capitalista e pela
Igreja, participa na reprodução da questão social pela posição de alianças reformistas assumidas
sem ruptura com o projeto societário geral em vigor. Se a eliminação das expressões da questão
social passa por um posicionamento verdadeiramente crítico afastado de referências positivistas
e fenomenológicas constatadas nos conteúdos analisados – que oprimem não só os profissionais
(pelo recorrente clamor para o seu reconhecimento e afirmação), mas também os beneficiários
das políticas sociais –, os profissionais do Serviço Social têm necessidade de ultrapassar as
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armadilhas da estrutura do cotidiano. Não alcançam nem alcançarão a dissolução das centrais
determinações da estrutura social que criaram e continuam a criar a miséria em que vive
maioria da população, fora do trabalho e produção de conhecimento diferente das referências e
fundamentos predominantes na realidade em estudo.

O Estado, a Igreja, a sociedade e os indivíduos, na sua generalidade, adotam uma ética,
que, em si mesma, estratifica os grupos sociais entre aqueles que têm funções vitais na sociedade
e aqueles (a maioria) que, pela condição em que se encontram (vítimas de uma orquestra
supostamente invisível), merecem atenção secundária, paliativa, pois, são necessários apenas
para a legitimação do poder político dos governantes nos pleitos eleitorais.

Esta maneira de ser, se vai generalizando como a correta. Tem conseguido difundir-se
nos restantes grupos sociais e nos indivíduos, sem se dar(em) conta. O Estado e a sociedade
(constituída por indivíduos hospedeiros do pensamento opressor) criam e recriam as instituições,
entre elas, as de formação, que de modo narrativo, levam os seus frequentadores a reproduzir
a ordem vigente, colocando de fora a emancipação e a liberdade, ontologicamente inerentes
ao ser humano e social. O método e a teoria utilizada pelas instituições de formação e o
consequente conhecimento produzido servem, pois, a manutenção dos mais altos ideais do status

quo, responsável pelas atuais condições deploráveis das populações angolanas.
Numa realidade social onde vigoram tais postulações, instala-se um quadro em que

prevalece o pensamento (sequencial) concreto, no qual os papeis sociais estão pré-definidos.
Nesse processo, o ser diferente daquilo que se espera dá lugar ao combate, à coerção, à rejeição
e à intolerância, por não se acreditar nas possibilidades criativas do ser humano, fora do padrão
(organismo), nem na existência de múltiplas inteligências combatidas na expressão no cotidiano,
nas instituições (de ensino), nos meios de comunicação e em outros espaços da sociedade de
modo geral.

Podemos notar que a cultura institucional que se baseia nesses pressupostos valoriza
as pessoas e as profissões pelo grau acadêmico, pela quantidade de recursos materiais que
podem acumular, pelas utilização de determinados serviços, considerados como o único meio de
avaliação das capacidades do indivíduo, família e outros grupos, que, ao aplicarem a lógica do
pensamento dominante, merecem ser coroados com a manutenção do status, o respeito e acesso
a bens, serviços e outros recursos.

Essa valorização de uns poucos indivíduos em detrimento de outros promove a cultura
autoritária, a desvalorização do indivíduo em favor das estruturas, o foco na cadeia hierárquica
(que representa os valores defendidos) para a manutenção do status de seus representantes,
chegados até aí pelo mérito em seguir as prescrições do pensamento hegemônico - a serviço de
ordens verticais ascendente à quem premia – sem possibilidade de horizontalizar as relações
sociais e laborais. Aumentam-se, assim, a verticalidade nas equipes multidisciplinares (quando
existem) e a presença de excluídos delas (o que os Assistentes Sociais referiram nos depoimentos)

Como consequência, os profissionais nos espaços ocupacionais, apesar de estarem em
sua área de formação, não trabalham conforme os princípios éticos, teóricos e metodológicos
de seus ofícios, porque, uma vez colocados fora dos processos de gestão (nem sequer no nível
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individual), participam como meros executores das ordens de seus superiores hierárquicos, cuja
ascensão e progressão na carreira (ampliação do acesso a recursos, bens e serviços resultados
do trabalho) dependerão mais da submissão a essas ordens do que da livre criatividade, das
competências e potencialidades humanas e profissionais existentes. Portanto, profissões como o
Serviço Social, nessa conjuntura, não conseguem afirmação, reconhecimento e legitimação, tão
desejados e referenciados nos documentos e depoimentos analisados.

Apesar de o conhecimento produzido no Serviço Social acentuar a análise fatorial e sua
consequente tendência hipotético-dedutiva confirmatória, alia-se ao modo de pensar que vigora
no contexto angolano de modo geral.

Porém, as possibilidades estão postas para a transformação, olhando para o não
conformismo dos profissionais com o atual rumo da profissão, as reais situações vivenciadas
pelas populações, o posicionamento de principais atores da governança – que não cobrem as
aspirações dos angolanos. Este cenário constitui-se em demanda para a produção de
conhecimento como forma de resistência, rumo à emancipação. Aliás, o agente da mudança e
transformação presente no discurso da formação, mas, ausente nos depoimentos vindos dos
espaços ocupacionais, clama pela mudança de si, ao assumir que lhe falta reconhecimento,
aceitação, afirmação, inclusão e legitimidade para o trabalho.

Convém pontuar que a conquista e construção de direitos sociais, capazes de levar a vida
social para a verdadeira emancipação, pressupõem a luta organizada, isto é, a articulação, no
cotidiano, entre a população, os profissionais e seus órgãos representativos, para a pressão
sobre as instâncias estatais e não só, no sentido de cederem, criarem e disponibilizarem bens
e serviços para as necessidades das populações. É necessário, assim, organizar a luta. Para
além da autonomia relativamente possível nos espaços ocupacionais, é necessário transformar o
clamor do povo em argumentos e propostas a serem “forçadamente” colocados em discussão
na mesa dos atuais governantes. Essa é uma das posições a serem assumidas pela produção do
conhecimento no Serviço Social.

Aos profissionais, se deve não apenas reforçar a compreensão da crítica às principais
matrizes e correntes de pensamento nas ciências sociais e humanas, como também rever o
posicionamento da profissão em relação ao projeto societário geral do Estado, que não deve
ser neutro, mas ideologicamente definido. Ou se posiciona contra a hegemonia e assume-
se a emancipação social total como base da formação profissional (dos Assistentes Sociais),
resgatando o papel da profissão aliada às classes trabalhadoras e desfavorecidas, ou fica estática
com a insatisfação sobre o rumo que a profissão vai tomando. Aliás, o que resultará dessa escolha
– sobre de lado os Assistentes Sociais ficarão – não poderá ser imputado a outro ente, ao destino
aos fatos da natureza ou a qualquer fórmula de que a vida é mesmo assim.

Torna-se necessária a revisão do projeto pedagógico da Licenciatura em Serviço Social, a
grade curricular. O peso da sociologia e antropologia positivista, evidente nos TCC´s e relatórios
analisados, bem como nos depoimentos dos profissionais a partir dos espaços ocupacionais, deve
ser contraposto pelo recurso e utilização específica de referências do Serviço Social para as
temáticas e problemas abordados na produção do conhecimento. Existe, portanto, a necessidade

102



Capítulo 2. SERVIÇO SOCIAL: FORMAÇÃO, TRABALHO E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO EM ANGOLA

de se criarem as bases para um projeto ético-político da profissão em Angola, que inclua,
por exemplo, a elaboração de um código de ética para a profissão (no qual estejam expressos
os valores defendidos pela profissão). Em outra frente, a profissão carece de expansão, por
meio da ampliação de espaços de formação e, consequentemente, preenchimento dos espaços
ocupacionais cujos lugares hoje estejam vagos e/ou ocupados por profissionais não formados na
área. Acreditamos que, desse modo, teremos as condições para a formação, o trabalho e produção
do conhecimento como mecanismo de resistência para a liberdade, consciência, sociabilidade e
universalidade.
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3 SERVIÇO SOCIAL, EM BUSCA DE UMA PROPOSTA EMANCIPATÓRIA

3.1 Serviço Social e aproximações ao trabalho coletivo

Comumente falando, o Serviço Social é uma profissão de curso superior cujo objeto de
intervenção são as expressões multifacetadas da questão social – apesar de existir, na literatura,
interpretações de que a profissão seja resultado da evolução das formas de ajuda. É a partir dessa
dual fundamentação que autores como Montaño (2007, 19) debruça-se para apresentar duas
perspectivas na gênese do ofício: a endogenista e a histórico-crítica.

Sob um olhar endogenista, o autor procura explicar o Serviço Social como um estágio
avançado da filantropia, afirmando que seria uma “evolução, organização e profissionalização
das formas ‘anteriores’ de ajuda, da caridade e filantropia, vinculada agora à intervenção na
’questão social”. Nessa acepção, é notória a vinculação do pensamento ao momento em que
predominava a explicação dos fenômenos da humanidade pela concepção teológica (Lara, 2011,
227). Destacam-se, sobre isso, duas tendências explicativas: uma, que remonta à Idade Média; e
outra, que começa no período pós-Revolução Industrial, associada aos avanços registrados na
criação e desenvolvimento das ciências sociais e humanas.

A perspectiva histórico-crítica, por sua vez, foi resultado de uma profunda reflexão e
reinterpretação que buscou compreender a inserção da profissão na divisão sociotécnica do
trabalho. Como explica Wehrle (2007), no estudo Aproximação à Carta Encíclica Rerum

Novarum no contexto da reação católico-liberal ao movimento socialista e do surgimento

do Serviço Social:

Calculando a partir de sua publicação em 15 de Maio de 1891, a Rerum Novarum
representa, portanto, uma tentativa atrasada (em mais de 100 anos) de digerir o alvorecer
da modernidade [. . . ] Apesar de não se conformar com os novos tempos e os ventos
modernos, a Igreja Romana conduzida por Leão XIII articula agilmente uma estratégia
para superar a perda de sua legitimidade na sociedade moderna. Neste sentido, a
igreja acaba por admitir que não pode continuar rejeitando in totum as realizações do
pensamento liberal e da modernidade, sob pena de comprometer a sua sobrevivência
institucional (Wehrle, 2007, 4-6)

Olhando também para o surgimento das escolas de Serviço Social – majoritariamente
vinculadas às igrejas cristãs – leva-nos a compreender que foi a partir da fusão do pensamento
conservador - nobreza/clero - e da burguesia consolidada que se criou o Serviço Social – o que
se poderia aplicar a outras profissões, como mecanismos de manutenção dos valores cristãos
e o estabelecimento de uma ordem útil à produção e reprodução do capital. No contexto do
nosso estudo, estão presentes tais valores nos espaços ocupacionais, existindo aqueles que
apontaram o amor a Deus e ao próximo, a caridade cristã, bem como aqueles que consideraram a
camaradagem, o espírito de corpo, a irmandade e o companheirismo como valores e princípios
que orientam o trabalho profissional. Referem-se ainda ao Serviço Social de caso, grupo e
comunidade, como se segue:

O ponto de convergência entre o Serviço Social e a Educação encontra-se nos
objetivos por estes perseguidos, voltados à construção da cidadania, buscando
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instrumentalizar a população pelo saber competente e contribuir no processo de
construção de uma sociedade mais justa, mais produtiva e mais democrática. A
inserção do Assistente Social na instituição escolar mostra-se fundamental, pois
trata-se de um parceiro dentro do processo de intervenção a nível individual (do
aluno), grupal (professores, funcionários) e comunitário (família e comunidade). É um
agente facilitador e de transformação dentro da equipa multidisciplinar da escola, que
detém informações do aspecto familiar, social econômico, psicológico do aluno e que
contribuirá significativamente no processo de ensino e aprendizagem (TCC11, p. 04 e
26).

A partir de estudos aprofundados sobre a organização da sociedade burguesa, baseados
no legado marxista, a profissão passa a assumir um caráter sociopolítico, crítico e interventivo,
que se apropria de instrumental científico multidisciplinar das ciências humanas e sociais para
análise e intervenção na questão social “nas suas mais variadas expressões quotidianas, tais
como os indivíduos as experimentam no trabalho, na família, na área habitacional, na saúde, na
assistência social pública etc.” (Iamamoto, 2005, 28), colocando-se a favor de políticas sociais
em prol da liberdade e justiça social e buscando, igualmente, influenciar a alteração daquelas
que aumentem a desigualdade social, a opressão e a exploração humana em qualquer dimensão,
embora os profissionais não possam escolher, quando se trata da busca pelo trabalho assalariado.

As políticas sociais – como espaço socio-ocupacional majoritário dos Assistentes Sociais
têm seu embrião na decadência da sociedade feudal e sua continuação na sociedade burguesa.
Bravo (2007), aponta para a decadência da sociedade feudal com a desilusão sobre o papel do
Estado numa sociedade cujo princípio orientador da convivência deixa de ser o teocentrismo. O
debate filosófico aqueceu tal momento (Maquiavel, Hobbes, John Locke), apontando o Estado
como mediador-civilizador, ou pacificador, o poder gerido por corpos coletivos, até que, em um
momento histórico posterior, ao Estado cabia a preservação da vida, da liberdade e sobretudo da
propriedade. Em Jean-Jacques Rousseau, no entanto, encontramos a propriedade privada como
fonte da maldade humana propondo este que caberia ao Estado promover a educação como meio
decisivo para a livre escolha. A falência da ordem instalada promoveu a “Crise do Liberalismo”,
nos anos 30 do século XX. Na tentativa de salvar tal ordem, Keynes propôs o modelo econômico
como num esforço do Estado na ampliação dos direitos.

Em 1949, na tentativa de reconstruir a Europa devastada pela Guerra, Marshall apresenta a
ideia de que os direitos do cidadão foram ampliados para: civis – circulação, expressão pública,
religião; políticos – votar, ser votado, representar e ser representado; e sociais – acesso ao
mínimo de bem-estar econômico e de segurança (Mota, 2008). Desdobrados, tais direitos sociais
se convertem em políticas da esfera social que atendem as seguintes áreas: segurança social,
serviços pessoais, saúde, habitação, emprego, educação e mercado de emprego.

Embora explicado dessa maneira, passando de lado as questões históricas, econômicas
e sociais específicas, principalmente a tensão entre as classes sociais no interior da sociedade
ocidental em que se processou o que descrevemos, não foi somente a crise do liberalismo em si,
nem tampouco as consequências da Segunda Guerra Mundial – como se explica em determinados
espaços e meios de aprendizagem. O certo é que, as políticas sociais surgem como respostas para
as tensas relações entre as classes sociais, como nos pontua,
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O enfraquecimento das bases materiais e subjetivas de sustentação dos argumentos
liberais ocorreu ao longo da segunda metade do século XIX e no início do século
XX, como resultado de alguns processos político-econômicos, entre os quais vale
destacar dois. O primeiro foi o crescimento do movimento operário, que passou a
ocupar espaço político importante, obrigando a burguesia a “entregar os anéis para
não perder os dedos. [. . . ] O segundo, e não menos significativo, foi a concentração e
monopolização do capital, [. . . ] mas, para além das guerras, existe um divisor de águas
muito importante, a partir do qual as elites político-econômicas começam a reconhecer
os limites do mercado, deixando-se à mercê dos seus movimentos naturais (Bravo,
2007).

É evidente na literatura do Serviço Social, que a política social funciona como uma faca

de dois gumes. Em parte, as políticas sociais são um dos principais meios de intervenção do
Estado nas expressões da questão social. São também como estratégia para reproduzir e manter
o sistema atual de produção e reprodução da vida social, preservando e controlando a força de
trabalho. É um acordo entre a burguesia e a classe operária, porque, ao mesmo tempo em que
se atende necessidades imediatas da classe operária, ela fragmenta e fragiliza a organização da
classe operária e legitima o Estado Burguês. Na mesma senda, entendemos que,

[. . . ] emergência do Serviço Social na Europa e nos Estados Unidos como um
instrumento necessário da burguesia que, aliada ao Estado e à Igreja Católica, buscava
dotar de legitimidade a ordem social burguesa, ocultar suas contradições e
desmobilizar ou desarticular as reivindicações coletivas dos trabalhadores (Martinelli,
1994) .

Serviço social e trabalho coletivo
A necessidade de trazer esse debate segue o raciocínio segundo o qual, quando não

entendido como trabalho – seja ele concreto, abstrato, produtivo ou improdutivo –, o papel dos
Assistentes Sociais pode funcionar, sem posicionamento claro, como uma dobradiça,
identificando-se com sua gênese burguesa, fixando-se de forma indiferente no interior das
políticas sociais e em outros espaços socio-ocupacionais onde se insere. Nessa medida,
constitui-se como um diafragma que protege os interesses hegemônicos e reprime, veladamente,
as aspirações da classe operária/subalterna, de modo a reproduzir valores que incentivam o
usuário a aspirar e se identificar com os valores das classes proprietárias dos meios de produção.
Por outro, fizemo-lo no intuito de nos aproximarmos de seus principais pontos de clivagem,
porque o Serviço Social e o trabalho coletivo constituem um dos eixos cuja abordagem é
imprescindível na presente dissertação.

No que concerne ao discordante debate sobre as principais teses que sustentam a crítica do
Serviço Social como parte do trabalho coletivo, recorremos a pesquisadores (Iamamoto, 2007;
Raichelis, 2018; Yazbek, 2017; Antunes, 2009) que fornecem subsídios nessa linha, baseados
na teoria marxiana e marxista.

Nas discussões sobre o trabalho concreto como aquele que cria valor de uso e o trabalho
abstrato, aquele que incorporou valor, isto é, que, fazendo parte do trabalho coletivo, cria
valor de mercadoria e gera a mais-valia, a análise foi baseada em (Iamamoto, 2007). Com
base nesta e naquelas/naqueles autores que buscamos evidências sobre a não apropriação do
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referencial teórico – metodológico – crítico pelos profissionais Assistentes Sociais em Angola
e sobre sua condição no processo de precarização do trabalho no cenário de transformações e
redefinições na contemporaneidade, quando se vislumbram posições que colocam em questão o
comprometimento ideológico da profissão.

Se parece estar ultrapassada a questão da origem ou natureza do Serviço Social, nascem
e persistem no interior da profissão outros debates – desde o rebatimento dos mais influentes
edifícios teóricos de modo mais geral até as discussões sobre o que deve ser ou não excluído da
questão social, sobre o Serviço Social e o terceiro setor, para citar alguns. Isso torna perceptível
quanto a discussão sobre o Serviço Social como trabalho está ainda acesa no debate teórico e
ocupa grande atenção na produção acadêmica, fortemente marcada por determinações societárias,
econômicas, culturais, políticas e influências que ultrapassam as fronteiras internas da profissão.

Criado como instrumento de produção e reprodução social, cuja mediação são as políticas
sociais, o Serviço Social, ao mesmo tempo, se “cristianizaria” pela moralização da sociedade,
abalada pelas transformações sociais (anômalas, incluindo a questão social) com a Revolução
Industrial. Nas suas origens, os instrumentos e técnicas de trabalho desses profissionais foram
impostos pelos criadores da profissão, ou seja, trabalha-se com e para o interesse alheio. O
desenvolvimento das tecnologias trouxe para o centro dessa dinâmica a maior utilização do
trabalho morto e consequente aumento da acumulação privada, o que tornou aguda a pobreza
humana extrema e teve, como reflexo, a redução da força coletiva dos trabalhadores para a
reivindicação e resistência contra a exploração ou, ainda, a regressão gradual das mediações que
asseguram os espaços ocupacionais.

Face a tal situação, urge “colocar” o Serviço Social no processo de produção e reprodução
social numa necessária oposição aos seus, já referidos, criadores. Defender a humanização diante
da vida precária pela qual continuam passando os trabalhadores (a militância e movimentos
sociais serão também usados como saídas), bem como se unir à classe trabalhadora, já que, quanto
mais ela existir, se ampliar e tonar-se uma força hegemônica, maior será a inserção do Serviço
Social nos espaços ocupacionais, o que assegura sua existência e a de seus atores/beneficiários.
Essa nos parece a trajetória visível na evolução e transformações do Serviço Social como
profissão.

Os ideais perseguidos encontram na obra de Marx a melhor resposta que se pode dar até
aqui ao quadro em que se situa o Serviço Social e a classe trabalhadora. Marilda Iamamoto, José
Paulo Neto e outros constituem-se como referências importantes (Rachelis, S/D, 2-3)

Ora, a materialização do Serviço Social comprometido com a causa da classe trabalhadora
e de outras pessoas que sofrem as consequências da exploração, da acumulação privada dos meios
e rendimentos da força coletiva de produção tem, no pensamento de Marx e seus seguidores, um
farol que ilumina as explicações e modos de intervenção e transformação mais adequados à nova
sociabilidade desejada e à materialização do projeto ético-político do Serviço Social. Aliado aos
esforços de outros profissionais, tal contributo realiza sucessivas aproximações para alcançar sua
aspiração: a restituição do mundo humano e das relações humanas ao próprio homem, ou seja, a
emancipação humana referida por (Netto, 2012, 71).

107



Capítulo 3. Serviço Social, em busca de uma proposta emancipatória

Portanto, o ponto de interpretação discrepante – sobre o Serviço Social como parte do
trabalho coletivo – situa-se sob três posicionamentos que merecem destaque: (1) os que enfatizam
a dimensão ontológica do trabalho dissociado das formas históricas de sua realização na sociedade
capitalista, anulando a dialética de positividade e negatividade aí inerentes e desconsiderando
o trabalho na sua dupla dimensão (concreta e abstrata) no universo do valor e da valorização
do capital; (2) os que concebem o trabalho na sociedade capitalista restrito ao trabalho material
como transformação direta da natureza, desprezando que o trabalho na sociedade burguesa
implica indissociável vínculo entre a produção de bens materiais e imateriais, que não pode ser
desvinculada da forma social em que é realizada, na totalidade das relações sociais em sociedades
historicamente determinadas; e (3) os que segmentam a produção (espaço fabril) e reprodução
social (da força de trabalho) sem reconhecer que as relações sociais de produção que ocorrem
no chão da fábrica organizam não apenas a produção material, mas todas as dimensões da vida
social. E é matriz geradora da produção material e dos valores, da ideologia, do senso comum e
das formas de consciência social (Raichelis, 2011, 2-12)

Como critica Lessa (2007), apesar de ter instrumentos, meios, recursos – como o
conhecimento – com os quais transforma a realidade, o Serviço Social é uma atividade/prática
não material, portanto, não produz mais valor, principalmente por não apresentar o produto final
de sua execução. Nesse sentido, aqueles que o defendem como trabalho não especificam, entre
outras questões, a matéria que dele resulta. Para o autor, todo o trabalho é material, e apenas o
material pode dar objetividade – uma objetividade que não é material é uma objetividade
inexistente.

Com os avanços que se reconhecem nesse debate, podemos assim afirmar que há uma
posição hegemônica – pelo menos no contexto brasileiro, segundo país com maior número de
Assistentes Sociais – que se identifica com o Serviço Social como trabalho, ultrapassando as
interpretações anteriores. Os esforços nesse sentido têm destacadas figuras acadêmicas
(Iamamoto, 2007; Raichelis, Vicente e Albuquerque 2018; Netto, et al., 2012; Antunes, 2009)
que vão fornecendo subsídios nessa linha, baseadas, também, na teoria marxiana e marxista.

Apesar de ter sido Marx (1971, 716), o primeiro a se debruçar sobre o tema, cuja
interpretação o Serviço Social traz para o espaço do trabalho profissional, inserindo-o no
trabalho coletivo, no passado e no presente, a questão permanece sem consenso, nas discussões e
no interior da profissão.

Para que se supere tal impasse, tem sido necessário confirmar, no cotidiano dos
Assistentes Sociais, se estes se apropriam do referencial teórico-metodológico que fundamenta
tal interpretação, associando a isso a investigação sobre seus processos de trabalho para
identificar semelhanças e diferenças com os trabalhadores que vivem da venda da sua força de
trabalho a quem precisa dela, na sociedade capitalista contemporânea.

Iamamoto, (2007 e 2014), num nível mais teórico, crítico e denunciador, percebe que,
apesar de a teoria social crítica ter sido inserida no ensino dos Assistentes Sociais desde os
anos 1980, não havia sido assumida pela maioria dos profissionais no seu trabalho, daí o fato de
persistirem críticas sobre o Serviço Social como parte do trabalho coletivo.
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Outra questão ligada às constatações da autora associa-se à não problematização do
trabalho dos Assistentes Sociais, o que retirar centralidade no desvendamento teórico e nas
implicações das diferentes formas de mercantilização dessa força de trabalho em sua dupla
dimensão, concreta e abstrata (Rachelis, Yazbek, Vicente, Albuquerque, & Duarte).

Reconhece-se que têm sido secundarizadas as análises sobre o indivíduo social e as formas
históricas de sociabilidade e alienação, constantes na obra de Marx. Desta feita, Iamamoto (2007,
345) aponta que repor o humanismo marxista no centro da análise é condição necessária para
fazer emergir o indivíduo social, como sujeito criativo vivo. A autora parte de uma perspectiva
histórica e, depois, ontológica, trazendo o trabalho concreto como aquele que cria valor de uso
e o trabalho abstrato por sua vez, como aquele que incorporou valor, isto é, que cria valor de
mercadoria. Sublinha que a passagem de um tipo para o outro faz-se pela produção para os
outros. O trabalho que cria valor é uma forma social específica, já que a produtividade supõe
uma relação social determinada, isto é, o trabalho assalariado e os meios do trabalho como
capital. Ora, o trabalho humano, sendo teleológico, é um ato histórico que cria necessidades e
novos meios de trabalho. Portanto, o trabalho do Assistente Social insere-se na divisão social e
técnica do trabalho, sendo mercantilizado e assalariado.

O trabalho é concebido ainda como ato constitutivo da vida humana, atividade vital que
liga o indivíduo ao gênero humano e ineliminável em suas dimensões teleológica e de produção
dos meios de existência. Nesse sentido, o trabalho é considerado, primeiro, o dispêndio de
energia física e intelectual, cujo resultado é a produção de bens materiais e simbólicos que
visam satisfazer “necessidades do estômago ou da fantasia. Na mesma senda, entendemos que
“trata-se assim de uma profissão que participa, juntamente com outros profissionais, da produção
e viabilização de serviços sociais e direitos em resposta a necessidades sociais de indivíduos,
grupos e classes sociais em seu processo de reprodução social (Iamamoto; Carvalho, 2014 apud
Raichelis et al., 2018 )“

Uma vez considerado o Serviço Social como trabalho, a questão sequente é poder observar
os profissionais numa relação de tensa contradição, de forma a subordinar o Assistente Social
aos constrangimentos da alienação e a reificação nas relações de trabalho. Antes mesmo de
avançar, a autora dá sustentação aos trabalhos de Iamamaoto, Rachelis, Yazbek, Vicente,
Albuquerque e Duarte (S/D), afirmando que a consideração dos/das Assistentes Sociais como
trabalhadores/as assalariados/as recebeu ampla acolhida no meio profissional desde a publicação
de 1982, com seus fundamentos pautados nas diretrizes curriculares e referências do projeto
profissional brasileiro. Mas que, a questão precisa ser objeto de contínuo aprofundamento critico
face à dinâmica dos interesses do capital que, com ativo apoio do Estado, que (re)formula
respostas frente às suas crises cíclicas e estruturais. É a partir desses esforços que se confirma,
no trabalho das autoras citadas, que as concepções de Serviço Social e a problematização dos
seus fundamentos teóricos são pouco operacionalizadas entre os mestrandos e doutorandos.
Quando mencionadas, são abordadas lateralmente e diluídas nas reflexões especificas de cada
política social, componente da seguridade social. Nesses estudos, o Serviço Social é referido
como prática, ‘práxis’, trabalho, exercício, fazer ou agir profissional, sem que, de fato, estejam
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em questão as implicações teórico-metodológicas do uso desses termos.
Retomando as teses segundo as quais os profissionais não se apropriam do acervo teórico-

metodológico crítico, apesar dos avanços sobre essa questão no ensino e produção acadêmica e
em busca de elementos que colocam os Assistentes Sociais a vivenciar situações características
dos trabalhadores que vivem da venda da sua força, Raichelis (2011), centra suas análises
no processo de precarização do trabalho do Assistente Social no contexto das transformações
e redefinições do trabalho na contemporaneidade. Com os achados de sua análise, a autora
denuncia as manobras do neoliberalismo, afirmando que “se trata de um processo complexo e
multifacetado, que não atingiu apenas a classe operária, mas, ao contrário, incide fortemente,
ainda que de forma desigual, no conjunto dos assalariados e dos grupos sociais que vivem do
trabalho (Raichelis, 2011, 421)”

Constata, por isso, que a dinâmica de flexibilização/precarização atinge também o trabalho
do Assistente Social, nos diferentes espaços institucionais em que se realiza, pela insegurança do
emprego, precárias formas de contratação, intensificação do trabalho, aviltamento dos salários,
pressão pelo aumento da produtividade e por resultados imediatos, ausência de horizontes
profissionais de longo prazo, falta de perspectivas de progressão e ascensão na carreira, ausência
de políticas de capacitação profissional, entre outros. O processamento concreto e cotidiano do
trabalho do Assistente Social, em suas múltiplas dimensões, agrega um complexo de novas
determinações e mediações que põem em relevo as contradições entre a direção social que o
Assistente Social pretende imprimir ao seu trabalho e as exigências impostas pelos
empregadores aos trabalhadores assalariados. Ela avança defendendo que o trabalho profissional,
na perspectiva do projeto ético-político – brasileiro –, exige um sujeito profissional qualificado
capaz de realizar um trabalho complexo, social e coletivo, que tenha competência para propor e
negociar com os empregadores privados ou públicos, para defender projetos que ampliem
direitos das classes subalternas, seu campo de trabalho, sua autonomia técnica e suas atribuições
e prerrogativas profissionais. Isto supõe muito mais do que apenas a realização de rotinas
institucionais, cumprimento de tarefas burocráticas ou simples reiteração do instituído.

A autora advoga ainda que o trabalho profissional envolve o Assistente Social como
intelectual capaz de realizar a apreensão crítica da realidade e do trabalho no contexto dos
interesses sociais e da correlação de forças políticas que criam tensão, devendo, assim, construir
estratégias coletivas e de alianças políticas que possam reforçar direitos nas diferentes áreas de
atuação. Isso exige, portanto, um conhecimento mais amplo sobre os processos de trabalho, sobre
os meios de que dispõe o profissional para realizar sua atividade, a matéria sobre a qual recai a
sua intervenção e também um conhecimento mais profundo sobre o sujeito vivo responsável por
esse trabalho, que é o próprio profissional.

É aqui que poderíamos assemelhar tal posicionamento aos pronunciamentos de Lenin
(1902a) em Que fazer?, quando tratava das possibilidades que os socialistas têm de se revelar à
classe operária a posição hostil entre seus interesses e os interesses da burguesia e seu Estado,
asseverando que a construção da teoria revolucionária pode ser desenvolvida tanto pelo sujeito
histórico do proletariado quanto por indivíduos pertencentes a outra classe, mas que sirva de
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arma ideológica e que, em última medida, explique a sua realidade e a possibilidade de superação.
Para ele, o que está em jogo não é a mera conquista de direitos para a classe trabalhadora vender
melhor sua força de trabalho, mas o fim do regime que faz com que os despossuídos tenham de
subordinar-se aos proprietários.

Retomando Raichelis (2011), a materialidade dessa exigência, decorrente do vínculo e
comprometimento com o projeto profissional, está em permanente ameaça, explicando por isso a
tensão, já que os meios de produção são do empregador. As habilidades, apesar de serem do
profissional, ainda são permeadas por cortes, foco e condicionantes como gênero, raça, etnia,
certificado de pobreza etc. Citando Antunes (2009) no contexto da globalização financeira dos
capitais e sistemas de produção apoiados intensivamente nas tecnologias de informação,
produzem-se contingentes de trabalhadores – incluindo os Assistentes Sociais – flexibilizados,
informalizados, precarizados, pauperizados, desprotegidos de direitos e desprovidos de
organização coletiva. Nessa medida, as transformações contemporâneas afetam o mundo do
trabalho, seus processos e sujeitos, provocam redefinições profundas no Estado e nas políticas
sociais, desencadeando novas requisições, demandas e possibilidades ao trabalho do Assistente
Social no âmbito das políticas sociais. Neste contesto, o Assistente Social têm o estatuto de
trabalhador assalariado, subordinado a processos de alienação, restrição de sua autonomia
técnica e intensificação do trabalho a que estão sujeitos em seu conjunto. Portanto,

consideramos que não há como separar ou dicotomizar trabalho e profissão, nem
tampouco deixar de reconhecer a atividade de assistentes sociais como trabalho e
o sujeito vivo dessas relações como trabalhador assalariado, no complexo processo
de determinações e possibilidades contidas nas relações sociais das quais é participe
(Raichelis, 2018, 38).

Para finalizar a questão sobre o Serviço Social como parte do trabalho coletivo, pontuamos
os esclarecimentos de Ricardo Antunes, que aprofundam o debate.. No prefácio de Nova

morfologia do trabalho no Serviço Social, para se opor às críticas feitas ao Serviço Social
anteriormente postas, ele aponta que:

Herdamos de Marx a distinção entre produção material e produção não material, que
o autor desenvolveu amplamente em o Capital. Depois de definir o que é trabalho
produtivo para o capital (isto é, aquele que cria mais-valia), Marx acrescenta: ‘para
trabalhar produtivamente, já não é necessário fazê-lo com suas próprias mãos; basta,
agora ser órgão do trabalhador coletivo, executar qualquer uma de suas sub funções’.
E, logo em seguida, afirma: ‘A definição original do trabalho produtivo [. . . ], deriva
da própria natureza da produção material, continua válida para o trabalhador coletivo,
considerado em seu conjunto. Mas já não é valida para cada um de seus membros,
tomados isoladamente (Raichelis, 2018, 11-12)

3.2 O cotidiano e a organização do trabalho

Há desigualdades salarial e a forma de tratamento medico e medicamentosa aos
expatriados eram atendidos em clínicas de referências: Multiperfil, Girassol, Sagrada
Esperança, enquanto os angolanos eram atendidos no centro medico da empresa e
Hospital Divina Providência Golf II” (Dp. 20).
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Se forem questões ligadas aos valores da instituição, como, por exemplo, respeitar a
hierarquia segundo a relação chefe-subordinado, dando maior benefício ao chefe, a
materialização da proposta é urgente. Não tanto as questões do interesse do trabalhador
ou a favor do grupo alvo30 (Dp. 01).

Tendo abordado, no debate sobre o trabalho, a necessidade de os Assistentes Sociais se
assumirem como classe trabalhadora e, nessa condição, abraçarem os ideais que os leva com
outras profissões, impõem-se também trazer para este espaço o que está acontecendo ou o
que pode e irá acontecer, caso não se tenha um posicionamento que ininterruptamente deve
reconhecer e mostrar a antagônica na qual se encontram em relação aos proprietários dos meios
de produção, elevando a consciência das classes que vivem do trabalho, reduzindo por isso sua
fragmentação.

Começamos nossas discussões fazendo um percurso sobre o trabalho alienado, recorremos
a Marx e José Paulo Netto, cujas afirmações encontram facticidade no atual cotidiano do trabalho,
em que, para o sujeito,

o objeto que o trabalho produz, o seu produto, enfrenta-o como um ser estranho [. . . ],
como um poder independente do produtor. O produto do trabalho é o trabalho que
se fixou num objeto, se coisificou, ele é a objetivação do trabalho. A realização do
trabalho é a sua objetivação. Esta realização do trabalho aparece na situação nacional-
econômica como desrealização do operário, a objetivação como perda do objeto e
servidão ao objeto, a apropriação como alienação [. . . ] como desapossamento (Netto,
2012, 95).

O descrito acima é expressão um modo de sociabilidade que se baseia no estranhamento
de uns em benefício de outros poucos, como acontece na sociedade burguesa, agora com o
neoliberalismo. A alienação é a expressão completa da dominação da matéria morta sobre o
homem. No caso da citação, trata-se da primeira forma de alienação.

As conexões e combinações entre o trabalho, o capital, a terra, o salário, o lucro do capital e
renda da terra, a divisão do trabalho, a concorrência, o valor de troca, etc., resultaram de um longo
processo de constituição das relações de produção, que têm no trabalho a sua base. Pode-se falar
sobre a servidão medieval, a escravidão nas colônias, a miséria da gente do campo/diaristas rurais
no passado, mas, no cotidiano presente, a essência dessa organização socio-histórica permanece.
Por isso é que (Antunes, 2018, 87-92) ao reconhecer a imprescindibilidade do trabalho vivo na
sociedade do capital, vê, no conjunto da classe trabalhadora, o centro em que está radicada a
transformação social.

Começaríamos por dizer que o problema do trabalho alienado nasce das relações entre o
proprietário fundiário e o arrendatário no contexto – de partida – da análise, no qual a superfície
da terra perfazia, na maioria das vezes, a terceira parte do produto total e, na maior parte dos
casos, é uma renda fixa e independente das oscilações acidentais da colheita.

Situemos historicamente a sociedade de transição – feudal para burguesa/capitalista – em
que as melhorias – como estradas de ferro, segurança, melhoria da comunicação –também se
constituem como fatores do aumento da renda da terra. Cada melhoria direta ou indiretamente
30 Referindo-se aos usuários dos serviços.
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eleva a renda. Quanto mais se eleva a renda da terra, mais o arrendatário deduzirá o salário do
trabalhador. A parte do proprietário do produto aumenta necessariamente com o aumento do
produto, mas o inverso acontece com o trabalhador, cujo salário não depende da quantidade de
mercadoria por ele produzida. Nesse quadro, o interesse que um indivíduo tem na sociedade
está precisamente em relação inversa. O proprietário fundiário cobra mais renda, o arrendatário
paga menos salário. Indesejada também se torna a sociedade para o homem da lavoura que
ganha salário. O interesse do proprietário fundiário é oposto ao arrendatário, o arrendatário
é também oposto aos seus concorrentes, e destes aos de seus trabalhadores assalariados. As
modificações desse modo de relações de produção ocorrem quando a concorrência obriga a
venda da terra a preços baixos. O preço passa a depender da taxa de juros. A renda da terra
cai de forma que, por fim, apenas as pessoas mais ricas deviam viver da renda fundiária. Uma
grande parte da propriedade fundiária cai nas mãos dos capitalistas, e os capitalistas se tornam,
simultaneamente, proprietários fundiários, assim como, a partir disto, em geral, os proprietários
fundiários menores já não são mais que capitalistas. Depois, se torna indissolúvel a diferença
entre capitalista e proprietário fundiário, de modo que, no todo, só se apresentam, portanto, duas
classes fundamentais de população: a trabalhadora e a classe dos capitalistas. Essa transição é
a ruína da velha aristocracia e o operacionamento final da aristocracia do dinheiro, em que ter
o que vender é condição do homem viver. O trabalhador tem menos que vender, se não a sua
própria força de trabalho (Marx, 2004, 65-66).

Chegado a esse ponto, o preço da força de trabalho é calculado com base na manutenção
básica da existência do trabalhador, enquanto os preços das mercadorias/produtos são calculados
com base nas leis da procura e oferta. Assim, o trabalhador recebe menos do que a força por ele
gasta, permitindo, nessas relações, a acumulação privada do capital e a aquisição de “diversos
objetos pelos detentores dos meios de produção. Consequentemente, as relações laborais se
configuram de tal modo que o mundo exterior sensível (trabalho morto criado com o capital
acumulado) deixa de ser um objeto pertencente ao trabalho, um meio de vida do seu trabalho. O
trabalho deixa cada vez mais de ser meio de vida no sentido imediato (o que é desejável), para
ser meio de subsistência física do trabalhador que se torna servo do seu objeto (alienação) pela
seguinte forma: primeiro recebe um objeto de trabalho e depois recebe meios para que possa
existir – primeiramente como trabalhador e, em segundo, como sujeito físico. Depois, não se
pode somente alienar-se do produto do trabalho, o trabalho passa a ser em si alienado (indesejado,
por isso não pertencente ao homem, pois fá-lo sofrer). O estranhamento também se verifica no
ato da produção, dentro da atividade produtiva. Se o produto do trabalho é a exteriorização, então
a produção mesma tem de ser a exteriorização ativa. A exteriorização do trabalho consiste em
que o trabalho é externo ao trabalhador, isto é, não pertence ao seu ser, já que ele não se afirma,
portanto, em seu trabalho, mas nega-se nele, não se sente bem, mas infeliz, não desenvolve
nenhuma energia física e espiritual livre, mas mortifica sua physis e arruína o seu espírito. Nestas
condições, o trabalhador só se sente, por conseguinte, em primeiro lugar, junto a si, quando fora
do trabalho. O seu trabalho não é portanto voluntário, mas forçado, trabalho obrigatório. “Ele
sente-se como em sua casa quando não trabalha e quando trabalha não se sente como em sua
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casa” ((Netto, 2012, 98).
Desta forma, o homem arruína-se às funções animais, porque enquanto trabalhador só se

sente como ser livre e ativo em suas funções animais tais quais, comer, beber, procriar, quando
muito ainda habitação, adornos, etc. O animal se torna humano, e o humano, animal.

A relação do trabalho com o produto do trabalho como objeto estranho e poderoso sobre
ele é, ao mesmo tempo, a relação com o mundo exterior sensível, com os objetos da natureza,
como um mundo alheio que se lhe defronta hostilmente. Diz-se estranho porque não pertencente
a ele, tornando a atividade como mistério, sofrimento; a força como impotência; a procriação
como castração.

Vivendo nessas condições, ocorre a degradação da natureza, porque como afirma Marx
(2004), ontologicamente,

a natureza é o corpo orgânico do homem, com o qual ele tem de ficar num processo
contínuo para não morrer. O homem é uma parte da natureza. O homem colocado
fora destas condições está fadado à morte, mas esse tipo de relação sociolaboral não
reconhece que matar o homem é também matar a natureza e que eliminar a natureza é
matar o homem (Marx, 2004, 84).

Não havendo atividade livre – negada por esse tipo de relações sociolaborais – não há
humano genérico e, consequentemente, não há distinção do homem da atividade vital animal.
O trabalho alienado, nessa medida, retira do homem a possibilidade de produção à medida
universal, livre da carência física. Limita ao homem a possibilidade da sua liberdade reproduzir
a natureza inteira.

O trabalho estranha o homem do seu ser genérico, tanto da natureza quanto da faculdade
genérica espiritual dele, torna-o um ser estranho a ele, um meio da sua existência individual. O
trabalho estranha do homem o seu próprio corpo, assim como a natureza fora dele tal como sua
essência espiritual, a sua essência humana. Uma consequência imediata do homem estar
estranhado do produto do seu trabalho, de sua atividade vital e de seu ser genérico é o
estranhamento do homem pelo próprio homem.

Vale salientar que o quadro descrito como problema, com as formas de alienação impostas
pelo modo de produção que privilegia a acumulação e a propriedade privada, excluindo os
trabalhadores do usufruto da riqueza socialmente produzida, encontra superação na
emancipação, isto é, na negação, na abolição da ordem estabelecida, na construção de uma
ordem que amplia continuamente o acesso universal ao produto do trabalho. A emancipação da
sociedade da propriedade privada, da servidão, se manifesta na forma política da emancipação
dos trabalhadores, não como se dissesse respeito somente à emancipação deles, mas porque na
sua emancipação está encerrada a emancipação humana universal. Assim sendo, a ordem que
universaliza o acesso ao produto do trabalho encontra sua articulação no interior da
compreensão que resgata ontologicamente o ser social a partir do trabalho.

Sobre a alienação nos parece estar claro na exposição baseada em Marx como se dá o início
desse processo, também pudemos observar como o trabalho organizado na ótica da acumulação
capitalista se estrutura de tal modo que a classe trabalhadora se converta em mero executor,
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obedecendo finalidades alheias à sua livre criatividade. Nesta senda, em busca das bases que
mantêm a alienação no cotidiano, é a reflexão que se impõe.

Aproximando-nos das formas factíveis da alienação no cotidiano do trabalho, focalizamos a
supervisão, a superintendência e a gestão das equipes de trabalho como sendo o nível hierárquico
mais visível, isto, é, aquele que, apesar de também fazer parte da classe trabalhadora, hostiliza
os seus subordinados.

No cotidiano do trabalho, aqueles que ocupam funções de direção sobre os demais sentem-
se desconfortáveis quando não conseguem manter a autoridade nos processos laborativos;
sentem- se fora das normas defendidas pelo empregador nas atribuições, quando o trabalhador
de baixo escalão procede de modo não previsto. É a força da moral em fazer membros de uma
sociedade expressarem comportamentos semelhantes e em considerar o diferente como inimigo
do bem. Semelhante às nossas constatações, na figura de gestores, vigilantes, superintendentes,
supervisores, inspetores etc., constata-se que, ao converter as necessidades imediatas em
exigências internas, consciente, a moral propicia a suspensão da singularidade; porém, pela sua
forma peculiar de submeter o indivíduo às exigências socioculturais através de normas e deveres,
pode se configurar como uma forma de alienação (Barroco, 2005, 44).

Sob tal perspectiva, nossas observações levam-nos a refletir sobre as questões, que
consideramos favoráveis à reprodução das condições em que se produz a alienação. Uma delas
prende-se à estrutura da vida cotidiana e outra, à estrutura orgânica dos espaços de trabalho, o
que abordaremos de modo simultâneo. Postulamos, primeiro, que o exercício da autonomia da
classe dos trabalhadores carece de ruptura Heller (2014), Netto e Carvalho (2012), Santos, Back
e Guerra (2017). Isso pressupõe que sejam superadas nas “amarras” do cotidiano e sua estrutura
com predominância da heterogeneidade, a espontaneidade, a imediaticidade, a superficialidade
extensiva, pois

Esta estrutura invade o contexto profissional, visto que as demandas colocadas ao
profissional são apreendidas de maneira imediata e quase irrefletida, o exercício
profissional passa a ser restringir ao cumprimento de rotinas institucionais, metas de
produtividade, critérios de elegibilidade, e o profissional passa a responder
mecanicamente no âmbito das determinações da instituição [. . . ]o imediatismo,
enquanto forma de intervenção sobre o cotidiano, reforça um tipo de resposta que
tenha em si mesma certa resolutividade e que expresse uma utilidade (bem ao gosto do
pragmatismo) no âmbito da reprodução social, ou seja, na reprodução dos sujeitos
individuais e coletivos e das formas de sociabilidade hegemônica do mundo burguês
(Bock; Gonçalves, 2009, 54 - 55)

No cotidiano, pela lógica e ideologia burguesa vigentes, a classe-que-vive-do-trabalho,
sem margem para autonomia, por estar desprovida de meios de produção, é forçada a aceitar
ofertas de inserção nos espaços ocupacionais, onde os termos contratuais, as regras institucionais,
em geral, estão pré-estabelecidas. Desta forma, em muitos casos, senão a maioria, aceitam-se
tais ofertas pela impossibilidade e/ou dificuldade de manter a dimensão orgânica funcional,
humano-carnal, na estrutura da organização produtiva nos tempos modernos. Neste quadro, não
se descarta a possibilidade de trabalhadores aceitarem trabalhos que firam princípios e valores
profissionais. No entanto, a obrigatoriedade de satisfazer necessidades de várias ordens leva-os a
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aceitar tais ofertas. Jovens e adultos, mesmo qualificados, estão de certa forma excluídos, com
limitada participação livre (escolher entre alternativas) na sociedade do capital, cumprindo, sem
questionamento, o que o sistema de valores vigentes propõe, ao mesmo tempo, que se alienam a
este.

Os subempregados, desempregados, pessoas sem a satisfação básica de suas necessidades,
com extrema ou moderada falta de recursos financeiros, abundam o cotidiano, como expressões
da questão social, da desigual distribuição da riqueza socialmente produzida. Associa-se a esta
condição típica das sociedades do capital, neoliberal, neoconservadora, a reconhecida dificuldade
cotidiana de reflexão sobre os próprios atos, respondendo de forma espontânea, imediata, às
situações concretas.

Neste contexto, a classe-que-vive-do-trabalho embarca no sistema em busca de soluções
para as necessidades do dia a dia, cujo contexto está exposto às possibilidades de se deparar com
situações extremas, eventualmente insuportáveis, pelas submissão à condições sub-humanas e
pela destituição de privacidade e direitos civis, em que desistir ou continuar é sempre sinônimo
de morte: sem o trabalho não se vive, mas, com ele, nesses termos, também se morre.

Como inerência da ordem capitalista atual, a condição degradante do trabalhador não
é pauta da agenda do detentor do capital, do proprietário dos meios de produção. Imbuída
na mimese e “provavelmente” afetada pelo modo de pensar correlato à exploração da mais-
valia, a classe-que-vive-do-trabalho é “forçada” a permanecer, buscando a todo custo, obter as
recompensas inerentes a sua participação no processo produtivo, do qual também depende a
existência enquanto humanos carnais. É aqui onde se pode verificar no cotidiano, e de modo
mais específico, o saber que preside a organização do trabalho, baseado numa fé e confiança
Heller (2014) que traz em destaque para a desconsideração do humano, tomado como peça,
objeto, simples número ao serviço da acumulação da mais-valia. Basear-se na fé, para organizar
o trabalho material, é típico de tendências semelhantes próximas ao irracionalismo, e como
postula Barroco, op. cit., 46.

O modo de pensar irracional, quando se transforma em ideologia que desvaloriza a
verdade objetiva, e principalmente a totalidade, promove o individualismo, tanto mais
é que esse individualismo, quando consciente ou inconscientemente assumido, leva a
fragmentaçãoda classe-que-vive-do-trabalho (Barroco, 2017, 46).

Nesta fragmentação, uns se tornam vigilantes dos outros , por isso passam a ganhar
privilégios e prerrogativas junto aos representantes e/ou detentores dos meios de produção,
constituindo-se em autoridades formais indesejadas pelo restante contingente em determinado
contexto laboral. Distinguem-se os segmentos no interior das equipas de trabalho e se vão
heterogeneizando em função da diferenciação nas recompensas, apesar de partilhar o mesmo
espaço físico e não poucas vezes, trabalhando menos ou realizando o mesmo trabalho.

Esta diferenciação que passa a ser hierárquica, filiam “imaginariamente” os que ascendem
a esta categoria mais próxima aos proprietários dos meios de produção. Podemos assim dizer que,
o que dizia Antunes (2018, 54), na discussão sobre as classes sociais, com foco na classe media,
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não é aplicável apenas nesta, quando os estratos mais elevados desta esforça-se à identificar-se
com os estratos acima de si.

Os seus segmentos mais altos se distinguem da mais baixa e se aproximam, ao menos no
plano valorativo, das classes proprietárias em seus estratos mais baixos, os assalariados tendem
no plano da subjetividade, a se aproximar mais da classe trabalhadora, ainda que sua aspiração
possa se dirigir para o topo da pirâmide social.

No cotidiano do trabalho, para os vigilantes dos outros, tona-se necessário manter distância
com os restantes membros da classe-que-vive-do-trabalho, evitando até a partilha de momentos
de lazer. O empregador, dispõem mais recursos para este grupo. Dialogam entre si, criaram
condições de cooperação, realizam análises em grupo, o que possibilitava a tomada de decisões
conversadas. Tudo pelo simples fato de ascenderem a esta condição. Os recursos colocados à sua
disposição, possibilitam a materialização das atribuições a eles delegadas. Ou seja, descolam-se
dos restantes membros da classe-que-vive-do-trabalho, como de um diafragma se tratasse.

Este é um exemplo evidente no processo de construção do pensamento idealista: a
consideração de que as ideias e os conceitos determinam a realidade (Barroco, 2017, 11-12).

Como pode parecer, um cenário construído idealmente nestes moldes, pudesse, em prática,
desencadear comportamentos previsíveis ou passiveis de conter, ou que criem condições de
legitimação da exploração, ignorando as potencialidades e possibilidades criativas decorrentes
de experiências dos indivíduos na condição de explorados.

Como podemos observar, nos espaços ocupacionais, “a incorporação das ideias
conservadoras e irracionais ocorre sem grandes esforços intelectuais” Barroco, op. cit., 45,
sendo isto visível, desde as atribuições dos cargos/postos aos quais se concorre, os
equipamentos, as instruções sobre o que tem que ser feito, até as respostas que se devem dar
para conter aquilo que se percebe como incorreto, nocivo à produtividade.

Assim, e parafraseando Heller (2014) a imediaticidade que nasce da necessidade da “classe-
que-vive-do-trabalho” buscar respostas práticas, condicionada pelas circunstâncias do trabalho,
impulsiona estes a processos cognitivos do cotidiano que pode funcionar através da analogia,
espontaneidade, a dificuldade na identificação entre o “correto” e o “verdadeiro”, a construção
do pensamento fragmentado, a identificação da aparência como a essência, a ultrageneralização
por juízos provisórios que se cristalizam-fossilizam sem contestação, que “minam” a ‘práxis’.

Portanto, como se pode notar a negligência parece a causa fundamental e que fez com
que contraíssem o vírus, se não vejamos, dos 43 entrevistados consideraram ter havido
negligencia por parte deles, pois sabiam de todas as formas de prevenção, mas que
pouco se importavam no momento que exigia sua observância [. . .] 72% associam-se
a negligência [. . .] 16% emoções e não julgarem que iria acontecer. Outros por culpam
a sua ignorância ou inocência. (TCC4; p. 64)

Institucionaliza-se a humilhação, longe de um mínimo de análise para prever a viabilidade
e consequências, ou pelo menos salvaguardar a liberdade como princípio para humanizar. Fica
tudo isento de uma reflexão e uma manifestação do conservadorismo.
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Os conservadores gostam do crescente emaranhado de instituições sociais e dos modos
de vida tradicionais, e isto os diferencia da uniformidade estrita e do igualitarismo
entorpecente dos sistemas radicais. Em qualquer civilização, para que seja preservada
uma diversidade sadia, devem sobreviver ordens e classes, diferenças em condições
matérias e varias formas de desigualdade (Barroco, 2017, 47)

Condições como estas no cotidiano do trabalho, fragmentam e dificultam a cooperação
ou definir estratégia coletiva de resistência à exploração, e que qualquer tentativa fora do
estabelecido como “correto, por isso verdadeiro” se torna alvo de severas repressões, tanto
veladas ou desveladas.

Depreendemos que, nesse contexto de análise, os trabalhadores - no sentido mais amplo,
os gestores, os vigilantes, os superintendentes, os supervisores, os inspetores, etc., - no contexto
laboral, na sua maioria, comungam uma visão de mundo, cujo sacrifício e perseverança são
o caminho para a realização plena, esperada para a remuneração prometida fixada nos termos
de admissão/contratação e manutenção do ser, social e humano. Aqui, se podem observar as
constatações de Corcuff (2001, 39-44), quando apontava o hábito como “sistema de disposições
duráveis transponíveis”, na abordagem sobre “hábitos e campos” e a dimensão simbólica da
ordem social:

As diversas formas de dominação, a menos que se recorra exclusive e concomitante-
mente à força bruta (que, aliás, supõe, ela própria, uma dimensão simbólica, visto que
é apercebida e expressa de uma certa maneira), devem ser legitimadas, reconhecidas
como legítimas, isto é, devem revestir-se de um sentido positivo ou, em todo o caso,
devem tornar-se «naturais», de maneira que os próprios dominados adiram à ordem
dominante, desconhecendo os seus mecanismos e o seu caráter arbitrário (não natural,
não necessário, portanto, histórico e transformável) (Corcuff, 2001, 44)

É preciso ainda compreender, na esteira de Guimarães (2002, 88), que o hábito surge da
“práxis” repetitiva, quando determinadas categorias de decisões, comportamentos e modos de
pensar aparecem como totalmente “naturais”, cuja prática não se eleva a discussões apenas
informam aos atores como devem agir, pois têm a finalidade de sustentar e manter determinados
valores da sociedade. Entenda-se também que existem, sim, hábitos, valores, crenças e costumes
de dominação que permeiam o cotidiano do trabalho.

À aparente submissão voluntária, mas afinal forçada, ao mundo do trabalho que persegue a
acumulação privada, com a submissão às condições sub-humanas, insinua a crença de que, só
naquelas condições há o caminho para a concretização da felicidade, da liberdade e emancipação
humana.

A felicidade, criada idealmente pelos valores hegemônicos na sociedade capitalista
contemporânea, molda os indivíduos para o sofrimento, enquanto esperam docilmente pelas
melhorias sonhadas. É como nos relata o trecho a seguir, quando se trata da vigência de um
pensamento típico idealista:

Concretamente, sua vida era miserável, mas sua crença de que tudo iria dar certo
limitava sua capacidade de enfrentar a realidade, conduzindo-a à repetição dos
comportamentos já conhecidos.[. . . ] Sua visão de mundo, incorporada por meio de
várias determinações. Influenciava a sua apreensão da realidade, mas não determinava
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a realidade objetiva que se produzia independente dela e de forma contraria a sua
apreensão (Barroco, 2017, 14)

Nesse cotidiano, alimentam-se consciente ou inconscientemente atitudes que mais se
identificam com o explorador (patrão) do que com a real condição do trabalhador. A esperança
de compra de um carro ‘top’ de linha e o padrão de vida a que se assiste (em figuras abastadas e
ficção por atores de cinema), por exemplo, impõem o estilo de vida “idealmente construído”,
impulsionam também, em muitos casos, a não mensuração dos meios para alcançar os objetivos,
pensamento típico de uma forma de ser cuja reflexão crítica e a ação se encontram em defasagem.
Ou seja, é reflexo da realidade fragmentariamente concebida e reproduzida. Em geral, tal quadro
incentiva o individualismo, muito evidente na atual complexa, intratensionada classe trabalhadora
- a qual Antunes vai caracterizar como ampla, heterogênea, complexa e fragmentada Antunes
(2018, 89)

Nesse cotidiano de trabalho, confia-se nas ordens e tem-se fé de que as instruções
recebidas da direção, do empregado e das atribuições ao profissional representam o modelo de
comportamento necessário à materialização dos objetivos traçados pela instituição e,
consequentemente, o modo de exploração da mais-valia.

Vale lembrar que, apesar de não ser em si, ou na totalidade, alienada, a vida cotidiana é
certamente propensa a esta alienação - estranhamento, pois, naturalmente separa-segrega o ser
e a sua essência, rompe com o ponto de vista da totalidade. O problema está em compreender
sob quais condições ela se desenvolve e se os seres humanos possuem algum controle sobre ela
(Heller, 2014, 31 - 61).

No cotidiano dos nossos dias, ao aplicarem-se as regras do modo de produção vigente
na sociedade capitalista contemporânea, forçando a classe trabalhadora a conformar-se com as
normas do capital, ainda pode emergir a solidariedade da classe, expressa na reflexão que leva
a ela se reconhecer como antagônico aos proprietários/exploradores, e como acreditava Lenin
(1902b), esta postura parte daqueles que estejam ou não na condição de explorados. É possível
surgir a cooperação e solidariedade para com a classe trabalhadora. Solidariedade que busca mais
liberdade, capaz de romper com as amarras da ordem vigente. É comum surgirem lideranças e
movimentos que quase sempre, vistas como ilegítimo/as, não autorizados por isso considerado/as
rebeldia ininterrupta e identificadas como um problema para os defensores da ordem vigente.

Este movimento, leva-nos a considerar que, se trata simplesmente daquilo que a
humanidade, representante mais geral da classe trabalhadora tem em sua acumulação histórica,
como valores e possibilidades. Mas que em função da trajetória histórica, a produção e validação
do que é verdadeiro, é razão ou desrazão, tenha colocado tais valores em degenerescência.

Conforme se pode observar, as possibilidades estão expostas no cotidiano, pois;

O homem é quem faz a história, e esta é a substância da sociedade. É na historia,
substância social, que encontramos a essência do gênero humano e a continuidade
de valores estabelecidos na heterogênea estrutura de uma sociedade. Tais valores são
manifestos no percurso das diferentes épocas históricas, num processo de construção,
degenerescência ou ocaso desses valores (Guimarães, 2002, 140).
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Para mostrar o movimento que faz a esfera axiológica, decorrente das relações de produção
e reprodução social, em suas postulações sobre o cotidiano e história, aponta que a história, seu
decurso é o processo de construção dos valores ou da degenerescência e aparente declínio desse,
ou daquele valor.

O crescimento axiológico dá-se na história e na transformação social. Um tipo de
produção ou um tipo de moral pressupõe um movimento ondulatório de construção
e desintegração. Daí é que, em determinado ponto [histórico], estruturas que foram
essenciais submergem nas profundezas, para ai continuarem uma vida não essencial
do ponto de vista social global. E outras, se elevam passando da inessencialidade à
significatividade. É assim que se alteram as funções de estruturas, teorias e valores
determinados. Isso deve-se a estrutura das esferas heterogêneas, uma vez constituídas
jamais perecem. A heterogeneidade é um valor axiológico, e é dentro dela que se
produzem/explicitam valores (Heller, 2014, 4-7)

A autora dizia, então, que o critério de desenvolvimento dos valores não é apenas a realidade
deles, mas também sua possibilidade, quando o valor constituído ora numa determinada esfera
heterogênea, ora num determinado sentido perde a altura ou o estágio alcançado e passa a
existir apenas como possibilidade, mas não é inteiramente aniquilado. Grupos reduzidos os vão
conservar: por longos períodos resistem ao predomínio dos outros valores de dada época. Quando
se percebe que os valores “não inteiramente aniquilados” representam condições libertadoras
e abolem condições sub-humanas vigentes, será para essa direção que o agir humano (dos
grupos ou classe de trabalhadores) deve se dirigir. Isto quer dizer que os valores conquistados
pela humanidade não se perdem de modo absoluto, haverá sempre seu ressurgimento. Podem
permanecer como norma subjetiva abstrata, esperando serem redescobertos. É isto que se chama
de invencibilidade da substância humana que só pode sucumbir com a humanidade. Outro
exemplo de invencibilidade apontado pela autora é a indignação e rebelião contra o fascismo
(Heller, 2014, 11-14).

Voltemos, então, a análise do cotidiano do trabalho. É preciso, dessa forma, ter clareza
e não considerar natural a condição de exploração em que se encontra um pequeno grupo
ou o universo da classe trabalhadora. É preciso assegurar-se da existência de possibilidades
de mudança, de maior liberdade, que em momentos históricos foram experimentadas pela
humanidade. São poucos os momentos em que supervisores/representantes dos proprietários
dos meios de produção pensam na possibilidade dialogada de construção coletiva das regras de
convivência nos espaços de trabalho, num clima em que o trabalhador está instrumentalizado.
Ocorrem apenas durante as tensas reivindicações forçadas pelos trabalhadores. Ao contrário,
numa clara expressão de um procedimento que se baseia em análises fenomênicas, inventam e
reinventam, na materialização da repressão violenta, o recurso a humilhação31.

Nesse cenário, serão sempre de tensões as tentativas de superação das hostilidades entre
os trabalhadores e os representantes dos meios de produção, enquanto direitos não forem
reconhecidos e enquanto a iniciativa não partir da base. Deve-se analisar ontologicamente tais
relações, pois, como diz Barroco (2005, 59) e (Barroco, 2010, 78) que, quando;
31 Velada ou desvelada
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as necessidades do homem como membro da sociedade não se tornaram necessidades
interiores no verdadeiro indivíduo, mas permaneceram externas a ele, como
necessidades da sociedade [. . . ] se fossem necessidades interiores do homem, não
haveria qualquer necessidade de impô-las externamente (Barroco, 2010, 78) .

As ações dos defensores dos meios de produção – muitas vezes e principalmente quando
suas diretrizes não produzem o efeito desejado –, reproduzidas moralmente, convertem-se em
atitudes de ódio. Portanto, o ódio não se dirige tão somente contra aquilo em que não temos fé,
mas também contra as pessoas que não creem no mesmo que nós. Tal quadro cria a intolerância
como consequência necessária da fé Barroco, op. cit..

Para submeter os trabalhadores a uma posição confortável de controle, os representantes
dos meios de produção insistem na humilhação e coerção, e inventam e impõem
normas/procedimentos para moldar e manter padrões de comportamentos. Nesse contexto, a
ascensão de lideranças que defendam os interesses coletivos no interior da classe trabalhadora
passa a ser combatido, reprimido para conformá-la às normas, cujos castigos passam a servir de
exemplo inibidor de qualquer outro trabalhador que tentar aliar-se à “possibilidade de liberdade.

O tipo de gestão do trabalho pode, por meio de com ameaças de punições e castigos,
fragmentar os laços de solidariedade, cooperação nos trabalhadores, mas não os eliminam.
Existe, desse modo, a tentativa de promover um ambiente de competitividade e controle, no qual
um trabalhador ataca o outro, subtraindo o apoio mútuo.

Nota-se que, mesmo nas condições desvantajosas em que se encontravam os trabalhadores,
há sempre manifestações, tentativas de ruptura com a ordem estabelecida, o que nos leva
a confirmar que, os valores que permanecem como possibilidades, podem se resgatar pela
teleologia. Ou seja:

[. . . ] é preciso reconhecer que é possível dar uma direção à nossa vida, mesmo que
ela não seja a ideal, tendo em vista os limites da sociabilidade burguesa. É importante
compreender que esta direção é guiada por valores que não foram inventados por
nós: foram construídos nas lutas históricas das classes, dos grupos e indivíduos que
buscaram romper com as opressões, as alienações e discriminações (BARROCO, 2016,
22).

Há que notar também que, diante das hostilidades partilhadas (pressão, castigo, sofrimento)
pela classe trabalhadora entre si, firmam-se vínculos mais puros, capazes de evoluir para união
de forças, sinergias. Partilham-se sentimentos e esforços para a luta coletiva. Já dizia o filósofo
Húngaro que,

todo ato social, portanto, surge de uma decisão entre alternativas a cerca de posições
teleológicas futuras. A necessidade social só pode ser afirmada por meio da pressão
que exerce sobre os indivíduos a fim de que as decisões deles tenham uma determinada
orientação (Lukács, 1969, 19)

Os representantes dos meios de produção, uma vez legitimada a sua autoridade, partem
para moralização das relações com os restantes trabalhadores, justificando a violência como
solicitação dos trabalhadores por transgressão das regras. Uma vez que, os desobedientes, para
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além de perigarem a harmonia e a paz, perigam também a recomendada harmonia para a
acumulação do capital. Os comportamentos fora da norma perigam os objetivos traçados. Há aí
pura expressão da questão social, que se vai moralizando nos termos denunciada por Barroco:

A moralização das expressões da questão social é uma manifestação do
conservadorismo [. . .] as crises sociais são concebidas pelos conservadores como
decorrência de uma crise moral, porque consideram que a sociabilidade e a política
são fundadas pela ordem moral (Barroco, 2017, 41).

Os representantes dos meios de produção, vão agindo de tal forma que, revelam
desconhecimento da totalidade social e da cadeia de relações dialética entre aquilo que eles
defendem e o que reprimem. Recebem as normas fragmentadas sem entenderem o seu
fundamento, enquadrados numa ideologia, uma forma de conceber o mundo, imutável, com base
nas leis naturais, Ou seja, as leis são exteriores e anteriores ao homem, elas emanam da natureza
por isso são inquestionáveis, fazendo acreditar que:

É o costume tradicional que permite que as pessoas vivam juntos pacificamente; os
destruidores dos costumes demolem mais do que o que eles conhecem ou desejam [. .
. ] continuidade é uma forma de atar uma geração à outra; isto é tão importante para a
sociedade como o é para o individuo; sem isto a vida seria sem sentido (Barroco, 2017)

Há também no cotidiano laboral, a sensação de que, as normas recebidas e aplicadas de
modo fragmentado, sem conhecer seus fundamentos, levam também ao desconforto e
desconfiança de seus executores, julgando que nas circunstâncias em que o que sabem não se
aplica, devem criar/ampliar o âmbito de sua intervenção, mesmo sem saber das consequências.
Ao assumirem que as normas, apenas, mandam reagirem aos acontecimentos de maneira
apropriada, tanto mostra a sua dimensão abstrata assim como lhes leva a serem livres para fazer
o que podem, desde que preservem a ordem no processo do trabalho.

No cotidiano, diante de circunstâncias nas quais o que se sabe, o que foi instruído, não
responde as expectativas, os homens/trabalhadores criam/ampliam os seus meios âmbito de sua
intervenção e satisfação das necessidades, mesmo sem saber das consequências.

A busca constante da materialização de valores defendidos pelos grupos heterogêneos
no cotidiano laboral é uma característica que provoca tensão nas relações. As lideranças que
emergem desse contexto têm apoio quando não buscam somente pela satisfação de interesses
individuais, mas quando se colocam a serviço da liberdade dos demais que se encontram sob
precarização. A liberdade e a solidariedade devem ser, entre outros, os princípios a serem
defendidos. A liberdade no sentido negativo – experimentada nas circunstâncias da luta – deve
passar para o usufruto justo da riqueza socialmente produzida. Ou seja,

o exercício da liberdade consiste exatamente em superar obstáculos e é necessário,
além disso, despojar os fins externos de seu caráter de pura necessidade natural para
estabelecê-lo como fins que o individuo fixa a si mesmo, de maneira que se torne a
realização e objetivação do sujeito, ou seja, liberdade real, cuja atividade é precisamente
o trabalho (Barroco, 2010 apud Marx, 1971, 28)
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Apesar das hostilidades que se constatam no cotidiano do trabalho, os representantes dos
meios de produção são passiveis de mudança, porque apesar de sua condição, fazer o mal ao
semelhante não é só doloroso a este. A repressão violenta para as tentativas e expressão de
liberdade, ou seja, a resistência dos trabalhadores, produz violência continua por se tratar do
choque entre grupos heterogêneos, mas não há outro caminho, os trabalhadores devem continuar
a lutar pela liberdade como valor central que sustenta o desenvolvimento das potencialidades
humanas.

Abandonar esta luta, para além da exploração da mais-valia pelos proprietários dos meios
de produção e seus representantes, é aceitar o adoecimento e o abandono prematuro da existência.
Os trabalhadores não devem sucumbir à submissão, autocracia e a incidência de violência, a
desorientação. Ou seja, a alienação. Ninguém, enquanto ser humano, está sujeito ao sacrifício e
humilhação a favor de quem busca somente acumulação do capital.

Há que reconhecer que o modo de organização do trabalho na sociedade capitalista
contemporânea, suas regras estão sempre aliadas a projetos de uma classe e seus executores
que as recebem fragmentadas, cumprem-nas mecanicamente. Não as interiorizam nem são
interiorizadas pelos seus destinatários deixando a tensão entre os que recebem as normas e
aqueles que as devem cumprir sem nunca ou poucas vezes o conflito afetar os proprietários
dos quais as normas representam. Por não dominarem as normas em sua totalidade, nem as
interiorizarem, os representantes dos meios de produção e consequentemente da exploração,
podem ser alvos privilegiados para o começo da luta, pois, podem não resistir à pressão da classe
trabalhadora.

3.3 Serviço Social e produção do conhecimento

Para começar a discussão sobre o problema, convém reconhecer que, pelo seu “valor
pedagógico-político” e contribuição para a constituição de um novo padrão de civilidade Groppo
(2008, 193), o conhecimento, principalmente a sua formação, está no centro de um secular debate:
desde aqueles que buscam compreender a supremacia da estrutura sobre o sujeito até aqueles
que, em vez disso, tomam o sujeito como o ponto de partida para a construção da realidade
social, capaz de trazer para a humanidade as possibilidades de emancipação, situando-o ao nível
da concepção ontológica do ser social.

Convém sublinhar ainda que a presente discussão é parte insuprimível da nossa dissertação,
cujo tema é Serviço Social: cotidiano e produção de conhecimento em Angola. Apesar de
em algum momento evidenciar tal tendência, não temos como foco o conhecimento em si,
entendido como o saber que orienta as ações humanas, mas, sim, a produção de conhecimento,
compreendida como um modo particular produção que compõe a produção, de modo geral, na
formação socioeconômica da contemporaneidade.

Entendemos que a discussão sobre a produção do conhecimento, na perspectiva em que
queremos tratá-la, é um substrato do processo de produção e reprodução da existência humana.
Trata-se de uma aproximação ao caminho e às contradições na trajetória de sua construção,
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destacando o impacto das suas variadas formas e sua objetivação no cotidiano das relações sociais,
bem como a direção que essas mesmas formas de saber implicam (e estão nela implicadas) a
organização do trabalho profissional de modo geral e, em particular, no Serviço Social.

A produção de conhecimento é uma esfera com autonomia relativa, que, nas suas formas
de objetivação, pode renova a dominação do modo de produção vigente, como afirma (Bergamo;
Bernardes, 2006). Essa produção, também pode negar a dominação, quando o centro de sua
abordagem se coloca em torno do homem e da ontologia do ser social, que produz tal
conhecimento no contexto das relações estabelecidas a partir de sua ascensão até a imersão na
sociedade. Posto de outro modo, queremos dizer que o conhecimento ganha valor ontológico se
concebido na lógica descrita pela autora citada nos seguintes termos:

O homem é um ser da práxis porque é um ser prático, ativo, que age sobre a natureza
para atender as suas necessidades de sobrevivência como espécie; porque orienta a
satisfação de suas necessidades pela sua vontade e intenção de dominar a natureza,
desvendar seus mistérios e superar obstáculos à sua existência; porque é um ser de
relações, ou seja, constrói a si mesmo e a sua existência através das relações que
estabelece em condições socio-históricas determinadas e porque é histórico, ou seja, se
movimenta no contexto das transformações societárias, reproduzindo o conhecimento
acumulado pela humanidade (Bourguignon, 2007, 56) .

Queremos com isso dizer que, independentemente do laborioso, metódico e sistemático
conhecimento que resulta da aplicação de pressupostos teóricos que configurarão o conhecimento,
que ganha o adjetivo de científico, se o conhecimento resulta da prática humana na busca de
respostas para a satisfação de necessidades humanas, a sua forma inicial não se pode associar à
cientificidade, pois existiram e existem nas formas de objetivação humana modos de saber, que
resultaram somente da resposta às situações imediatas às quais o homem esteve e está exposto.

É consensual afirmar que a ciência surgiu como uma etapa da evolução humana, marcada
pela capacidade de produzir e transmitir conhecimento. O homem parece nascer programado
para aprender, ou seja, nasce com a capacidade de “gerar” conhecimento e transmiti-lo aos
outros. Na mesma linha de pensamento, Gil (2008, 20) comenta que ciência é conhecimento,
mas, ao conceituá-lo dessa forma, corremos o risco de pecar por defeito, visto que existem muitos
conhecimentos que não podem ser considerados como ciência, como é o caso do conhecimento
vulgar, que, – por ser fruto da experiência individual ou de pequenos grupos, pode responder
apenas ao conjunto limitado da experiência de seus usuários - apesar de serem transversais, os
mitos e o preconceito pode ser largamente associados a esse tipo de conhecimento; o religioso,
que, embora pareça dissociado e não ascenda à categoria de ciência, pertence a uma totalidade
que o gerou em função do nível de desenvolvimento social e das respostas que os homens tiveram
de criar para a satisfação de necessidades materiais e não materiais pré-existentes. Como explica
Bourguignon (2007) o homem,

objetivando-se, produz e reproduz a vida social e a si mesmo como ser histórico. Nesse
processo, produz: os bens materiais através do trabalho, as relações e as instituições e,
sustentados nesses elementos complexos, as ideias, concepções de mundo, emoções
e os sentidos humanos atribuídos ao mundo objetivo. O homem adquire experiência,
produz conhecimento e transmite, renova suas ações num mundo que carrega marcas do
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humano. Ao intervir no mundo, a natureza, a sociedade, as relações que se processam
entre os homens e o próprio homem se humanizam (Bourguignon, 2007, 2) .

O processo de humanização pelo trabalho envolve aquisição de um saber, que se reutiliza
e se diversifica em complexos que ofuscam seu rasto, suas ligações com o resto da realidade
podendo ser recuperados e compreendidos seus nexos se a realidade social for tomada na
totalidade, uma totalidade em que nada surge de maneira desconexa. Essa compreensão é
diferente daquela encontrada nos documentos analisados, representados pela seguinte frase:

Em Ana Maria de Vasconcelos, aproveitou-se o que é de positivo na sua análise visto
que ela baseia a mesma na teoria social de Marx também contestada, devido às suas
teses caracterizadas pela crítica dirigida ao poder político. Desta forma, destacou-se
a parte da sua teoria enquanto social, para analisar os resultados à luz do tema, mas
numa perspectiva de uma teoria de trabalho social moderna, na qual a crítica é também
voltada positivamente ao questionamento da prática profissional não só dos Assistentes
Sociais, mas de todos que integram as equipas de trabalho na área da saúde (TCC1, pp.
13-14).

A recuperação das conexões, que muitas vezes datam para imemorável trajetória histórica,
não é mister de qualquer procedimento, como poderemos observar mais adiante. Nesta ordem de
ideias, está patente que a produção do conhecimento – sem, no entanto, considerar sua validade,
utilidade, transponibilidade etc, – é expressão da natureza humana, que responde às exigências
da existência do ser, como ser tanto orgânico quanto social.

A recuperação das conexões/mediações, como trabalho da ciência, isto é, do processo
de produção do conhecimento, tende a considerar os complexos que se estendem naquilo que
descreve, (Guerra, 2007)

o desenvolvimento do trabalho exige o desenvolvimento das próprias relações sociais
e o processo de reprodução social, como um todo, requer mediações de complexos
sociais tais como: a ideologia, a teoria, a filosofia, a política, a arte, o direito, o Estado,
a racionalidade, a ciência e a técnica (Lessa, 1999; Guerra, 2000). Tais complexos
sociais (que Lukács chama de mediações de “segunda ordem”, já que as de primeira
ordem referem-se ao trabalho) têm como objetivo proporcionar uma dada organização
das relações entre os homens e localiza-se no âmbito da reprodução social Guerra
(2007, 4).

O problema do conhecimento, portanto, envolve a subjetivação da realidade objetiva da
natureza pelo homem, que depois torna a objetivá-la, influenciando a previsão das consequências
sobre o seu agir humano – a curto, médio e longo prazo. Esse processo se materializa por
mediações, pois, se o conhecimento é a totalidade particular de uma maior, existirão ligações que
o conectam a outras formas de objetivação existentes em determinado espaço e momento histórico.
No entanto, como dizem Netto e Carvalho (2012), “nenhum objeto se põe ao pensamento sem
que seja produto, resultado de mediações”. Porque o agir humano é baseado no saber subjetivado
pelo processo de assimilação.

Podemos notar em Heller (2014, 18-19) que, no cotidiano, à medida que o conhecimento é
assimilado, aumenta-se previsibilidade de consequências e orienta-se a conduta humana para
aquela direção considerada pelo grupo de pertença como promotora do interesse comum. Tal
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condição traz consigo certo grau de autonomia, até que o sabido passa a não responder àquilo
com o qual o homem se depara. Os primeiros momentos das relações face a face, entendidos
como mais flexíveis, com menos indagações sobre o que se sabe, por se processar num ambiente
cotidiano, nutrido com certo grau de espontaneidade, em que os primeiros contatos dos indivíduos
participantes – candidatos à vida adulta – dispõem de poucos recursos para escolher o que aceitar
como saber autêntico, pode aprender-se o que poderá ser objeto de questionamentos posteriores.
Isso pode parecer um movimento de ruptura e negação do saber inicialmente proposto pelos
primeiros grupos de socialização, dada a natureza contraditória e tensa das relações sociais em
qualquer classe social.

Tanto o conhecimento produzido e assimilado espontaneamente pelos indivíduos de um
grupo familiar quanto aquele transmitido e produzido por meio da pesquisa acadêmica ou
científica, em instituições de ensino modernas podem ser autênticos, dependendo do caminho
trilhado pelos seus receptores para que se sedimentasse. O filtro acontece no processo de
integração dos indivíduos em níveis de sociabilidade mais alargados, como a participação no
trabalho produtivo, no qual ganha maior relevância o conhecimento produzido nas instituições
formais – pelos processos de intelecção, qualificação, instrução e reconstrução/reprodução nos
espaços formalmente definidos e reconhecidos.

Estão, portanto, postos os canais pelos quais passa a construção do conhecimento, visto
que, como uma categoria concreta, estão nele as determinações do contexto específico, seu
desenvolvimento social, a trajetória socio-histórica e as conquistas alcançadas - pelos seus
sujeitos e predecessores - que respondem, em certa medida, às aspirações destes predecessores,
pois, o homem, “ao produzir os meios necessários para satisfazer suas necessidades, vai criando
necessidades, cada vez mais complexas, as quais exigem o domínio de conhecimentos, meios e
instrumentos também cada vez mais complexos” (Bourguignon, 2007, 57), independentemente
da sua distinção entre necessidades verdadeiras ou corretas.

Convém destacar aqui, que o processo desencadeado pelas relações de produção vigentes,
as quais reectem a adaptação ativa, ou tentativa de ruptura com as condições indesejadas que
impossibilitam a plena realização das aspirações dos grupos heterogêneos que compõem a
estrutura social esteve sempre presente. Tal modo de produção vigente, determinou e tem
determinado a produção do conhecimento, que é também uma forma do homem se expressar,
como pontua:

a construção do conhecimento refere-se ao processo de busca de satisfação de uma
dessas necessidades [material ou espiritual] e que é uma das expressões e objetivações
mais complexas da prática social humana.[. . . ] o conhecimento é uma das formas do
homem de se expressar no decorrer da história, sendo construído na relação entre os
homens e destes com os objetos da natureza, e é uma das formas de apropriação do
mundo pelo homem, através da prática social (Bourguinon, 2008, 57-58)

O problema sobre a produção do conhecimento, decorrente das respostas que o ser
humano dá para satisfazer necessidades criadas ou impostas, ao impor-se um recorte para as
ciências sociais e humanas, tem uma trajetória e/ou rebatimentos que podemos caracterizar
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como semelhante ao que se pode chamar por trajetória da razão. Tal debate, centrado na razão
moderna, é foco de múltiplos autores e correntes de pensamento.

Com o devido cuidado, as proposições de Braz (2017), no (re)desenho e apresentação do
caminho das principais matrizes modernas nas ciências sociais e humanas – nas quais o Serviço
Social se encontra vinculado na subclasse das ciências sociais aplicadas – herdou muito do
debate do qual derivam os “caminhos” para a produção do conhecimento. Aqui, o problema
do conhecimento está intrinsecamente relacionado ao método e à prática humana, o que nos
leva a perceber que qualquer pesquisa acadêmica ou científica, como caminho de produção do
conhecimento, tem sua base contextual e responde a uma necessidade vigente, como produto
de seu tempo, propondo-se a buscar respostas radicais, filosóficas e científicas, a problemas
sociais em prol de uma “melhor sociabilidade”. A diferença dos resultados e do conhecimento
produzido centra-se na profundidade que o método conseguiu alcançar.

As discussões modernas sobre o método com o qual se chega ao conhecimento trarão
os racionalistas e idealistas como defensores do conhecimento intelectivo e os empiristas,
positivistas e neopositivistas como defensores do conhecimento sensitivo. Apesar da aparente
separação, na prática, ambos terminam na intelecção e, consequentemente, na razão analítica
que, pela compreensão parcial do real, não poucas vezes condesam-se – Lukács (1959, 485 -
500), chega mesmo a identificar nas correntes neokantianas o germe do qual se desenvolverá o
irracionalismo e o fascismo. Na mesma senda, corrobora Braz (2017, 192) que o racionalismo
positivista (e sua apologia da ordem burguesa) caminhou de braços dados com o irracionalismo
se tivermos em conta a construção do conhecimento na matriz teórica que partilha a modernidade
com a razão dialética.

Portanto, a produção do conhecimento, que parte do questionamento para a reconstituição
do real, que parte da totalidade do fenômeno, objeto do conhecimento, parece-nos passar pelo
que descreve Braz (2017, 178) começando pela intuição (do qual resulta o saber imediato); a
intelecção (análise, entendimento pertinente à razão e validante do entendimento); razão
analítica (que supera, mas supõe o intelecto, pois é a intelecção que indica a validade e limitação
do entendimento). Reconhecendo validade nele, mas também limitação por se basear no
“sistema hegeliano” do qual é legatário, o autor explica que a razão analítica tem, por função, a
distinção, classificação, decomposição de conjuntos em suas partes e sua possível recomposição
(inferências, dedução, modelos lógico-matemáticos), porém, à razão analítica escapa a
processualidade contraditória de seu objeto.

Lowy (2018), ao se debruçar sobre o tema em seus escritos intitulados Marxismo contra

Positivismo, põe em evidência os eixos centrais que correspondem às duas matrizes teóricas,
baseadas, ao seu turno, nas categorias de razão anteriormente descritas, e finaliza com a
incorporação do materialismo histórico na produção do conhecimento a partir a obra marxiana.

Segundo o autor, se no sistema hegeliano as questões giram em torno da relação
sujeito/sociedade, procurando colocar tonalidade na determinação de quem é a prevalência na
produção de estruturas sociais, acabando por recair para um ente abstrato que se materialize nas
leis e voz do soberano, é clareza suficiente para perceber que as estruturas da sociedade –
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abstrata – subordina o sujeito. A discussão dessa questão torna-se conflitante, quando o debate
gira em torno da possibilidade de objetividade no conhecimento produzido por essa matriz nas
ciências sociais, mas sem se afastar da polêmica inicial, pois, essas ciências nada mais são do
que particularidades pertencentes a mesma totalidade que visa determinar/operacionalizar a
razão na realidade social. Tal proposição para a efetiva aterrissagem da filosofia que navega o
espaço aéreo do conhecimento ao nível reflexivo-especulativo, no campo social e humano –
objetividade esta que se quer fazer parecer com aquela observada nas ciências naturais,
transparecendo a dissociação, da associação evidente e existente entre o ponto de vista de classe
com o conhecimento objetivo da verdade.

De outro modo, estamos diante da ciência positivista contra o Marxismo, colocado por
Lowy (2018), que denuncia a utilização de uma simplicidade evangélica: nas ciências sociais,
como nas ciências da natureza, em que se prega a necessidade de afastar os preconceitos e as
pressuposições, separar os julgamentos de fatos dos julgamentos de valores, separar a ciência
e a ideologia. Nessa simplicidade, se defende que “a finalidade do sociólogo ou do historiador
deve ser a de atingir a mesma neutralidade serena, imparcial e objetiva do físico, do químico e
do biólogo” Lowy (2018, 12) postulados veiculados no remoto pensamento de Auguste Comte.

É longa a discussão, da qual, retivemos a compreensão de que, apesar de sua relativa
validade, alerta-se nas discussões modernas sobre esta questão Lukács (1959), Braz (2017),
Lowy (2018), alinham-se a ideia de que o conhecimento cuja produção se baseia no positivismo
ou seus correlatos, está ao serviço da ordem social opressora vigente que carrega consigo o
germe do qual pode resulta o irracionalismo e o fascismo..

Como se pode depreender, convivem no cotidiano as mais variadas formas de saber e
consequentemente as suas correspondentes formas de pensar e responder as necessidades – nas
suas mais variadas formas e expressões, – com predomínio daquele que fragmenta, oprimem e
escraviza.

Apesar do questionamento não cessante presente na natureza humana, o conhecimento
produzido como resposta às necessidades decorrentes das relações do homem com a natureza
está marcado por variadas determinações. Portanto, tal como acontece à ética como forma de
‘práxis’ como afirma Barroco (2005, 68-69) as bases filosóficas incorporadas pelos homens que
estabelecem relações específicas, as visões de mundo incorporados socialmente pelo processo de
formação da consciência, a religião e outros meios pelos quais os homens adquirem informação,
perpassam e corporificam-se no modo de ser que produz o conhecimento.

Percebe-se também que, o método é uma opção de classe, pois, está alinhado com os
ideais mais nobres que um cientista defende para a causa da humanidade ou para interesses de
pequenos grupos e opressores dos excluídos, periferizados e explorados, como se pode notar
nos dois autores (Durkheim e Weber), que estão explicitamente alinhados com a manutenção
da ordem vigente em sua época. Esta asserção, complementa a constatação de que, o método
de pesquisa é uma expressão política, uma extensão de nosso projeto político. Uma opção
teórico-metodológica fundada em nosso projeto ético-político, que para o Serviço Social, há
perspectiva da emancipação social dos sujeitos e o reconhecimento de sua singularidade e
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autonomia (Martinelli, 2005).
Olhemos para a matriz teórica que se solidifica com o surgimento da nova classe para

si, isto é, “o materialismo histórico” ou a ontologia marxiana. Esta forma de compreender a
realidade social e consequente produzir sobre ela o conhecimento, dissolve as determinações
do intelecto no movimento da razão analítica e reconstrói no pensamento, a efetividade das
formas fenomênicas. Estamos a querer dizer que, esta razão, identifica na origem, os processos
históricos e sociais as mediações imanentes que constituíram e constituem o objeto de análise.
É a perspectiva que explica e condessa-se como conhecimento efetivo, aquele que resulta da
reprodução ideal do movimento real do objeto em estudo (Netto, 2015). Sendo uma totalidade
particular e contendo e fazendo a totalidade geral, a contradição, a negação caracteriza tal
processo de produção de conhecimento. Nessa construção, buscam-se pelas determinações e suas
respectivas mediações, e integram-se idealmente as anteriores formas do ser do objeto em análise.
Parte-se portanto do dado, “[. . . ] reconhecemos que um dos momentos do processo de produção
do conhecimento é o da sistematização de dados, aspectos, elementos teóricos e/ou empíricos
que fazem parte da realidade de intervenção profissional” (Bourguinon, 2008, 216-2017)

Por isso é que se parte do dado, fenomênico, passa-se pela intelecção e abstrai-se pelas
mediações do objeto, a sua relação com a totalidade histórica do contexto social do qual o objeto
pertence.

A negação do conhecimento que propicia as condições do que descrevemos até aqui, apesar
de já termos apontado a estrutura social e as instituições como partícipes ativos, está ligado
a heterogeneidade, a imediaticidade e a superficialidade extensiva da vida cotidiana, onde o
critério da utilidade confunde-se com o da verdade, (Netto; Carvalho, 2012, 66 - 67).

A superficialidade extensiva faz das ações cotidianas meras reprodutoras da “normalidade”
da vida de cada indivíduo. Isso é evidente a partir do momento em que as representações de
mundo, contraditórias e heterogêneas em si, coexistem de forma absolutamente tranquila na
consciência pragmática do homem do cotidiano. Sem ao menos ter-se clara essa questão, ou seja,
no cotidiano, tudo se torna superficial. A imediaticidade nasce da necessidade do homem do
cotidiano de buscar respostas práticas, mas que é condicionada pelas circunstâncias sociais, que
lhe cobram respostas imediatas. Por mais que se queira seguir determinada direção, respostas
concretas devem ser dadas para responder questões externas a nós. Dessa forma, a maioria dos
processos cognitivos do cotidiano é construído e funciona através da analogia. Como nos diz
(Heller, 2014, 31-61), o cotidiano é a vida do homem por inteiro, nele os homens colocam em
movimento, todas as suas habilidades, capacidades, sentimentos, projetos, paixões, sem que, no
entanto, eles vivam e absorvam inteiramente todos esses aspectos. “Por isso, não pode aguçá-los
em toda sua intensidade”. A vida cotidiana é a vida do homem por inteiro, é a vida no centro
dos acontecimentos históricos. Os acontecimentos partem e regressam à vida cotidiana. Esta,
por sua vez, se inscreve em uma história e se desenvolve em uma dada historicidade, sob dadas
condições como verdadeira “essência” da substância social. Pela sua diversidade, a vida cotidiana
possui uma hierarquia que estabelece as prioridades a serem enfrentadas, daí é que muitas vezes
a prioridade é dada para aquelas questões inerentes à dimensão orgânica do homem.

129



Capítulo 3. Serviço Social, em busca de uma proposta emancipatória

No cotidiano, o desenvolvimento do indivíduo depende de sua liberdade fático-real, que
envolve, objetiva e simultaneamente, habilidades individuais e condições-possibilidades materiais.
Essa liberdade e habilidade se configuram como ferramentas de ruptura e recriação do cotidiano,
que é também insuprimível – pois até as formas de objetivação com as quais se podem criar
transformações a exemplo do trabalho, da arte, ciência, da moral – não estão separadas nem
abandonam o cotidiano quando propiciam a suspensão transformadora. A espontaneidade tende
a levar os sujeitos a agirem a partir de probabilidades. Já o pragmatismo exige que os homens
contêm com uma boa dose de fé e de confiança na medida em que eles, também, se sentem
incapazes de dominar a vida na sua totalidade. Identifica-se o correto com o verdadeiro, pelo fato
do pensamento cotidiano ser fragmentado, parcialmente apreendido pela intuição, os sentidos
e uma rasa intelecção. Aqui, ganha primazia o imediato-parcial. O correto significa persistir e
conviver com o cotidiano sem muito atrito, agir corretamente, sendo que o pensamento tende a
pensar o como viver corretamente, unindo e identificando a aparência com a essência. Assim,
se sustenta a ultrageneralização transformada em juízos provisórios. Não se aprofundam as
questões, fatos e respostas para as necessidades colocadas pela realidade cotidiana, insuprimível,
ininterrupta. O problema ocorre quando os juízos provisórios se cristalizam e se fossilizam
(como verdades- preconceitos) e são utilizados plenamente para guiar a individualidade. É
também aqui que uma determinação efetiva do problema ou necessidade a ser respondida
não é acionada e, em seu lugar, responde-se com uma verdade-preconceito, juízo provisório,
mimese, etc. A vida cotidiana estimula a mimese, pois, certo nível de imitação é inevitável. A
alienação-estranhamento na vida cotidiana aparece, por sua vez, quando as características dessa
vida - a superficialidade extensiva sem apreender a contradições e heterogeneidade em si; a
imediaticidade em busca de respostas práticas; o funcionamento de processos cognitivos através
da analogia; a hierarquia que orienta as prioridades a serem enfrentadas; a espontaneidade, o
pragmatismo, a identificação do “correto” com o “verdadeiro”; a ultrageneralização, os juízos
provisórios – encontram possível superação na criação de condições para a liberdade e habilidade
que se configuraram como “ferramentas” de ruptura e recriação do cotidiano. Compreender sob
quais condições ela se desenvolve e se os seres humanos possuem algum controle sobre ela eis a
questão. Este controle exige a liberdade, o acesso à consciência e acesso ao humano-genérico
(Netto; Carvalho, 2012, 68)

O acesso à consciência humano-genérica não se realiza neste comportamento: só se dá
quando o indivíduo pode superar a singularidade, quando ascende ao comportamento no qual joga
não todas as suas forças, mas toda a sua força numa objetivação duradoura (menos instrumental,
menos imediata); trata-se, então, de uma mobilização anímica que suspende a heterogeneidade e
todas as faculdades do indivíduo e as direciona num projeto em que transcende a sua singularidade
numa objetivação na qual se reconhece como portador da consciência humano-genérica.

Segundo o autor, recorrendo a Lukács, a passagem processa-se pelas formas de objetivação
capazes de superar os processos homogeneizadores para a superação da cotidianidade, a saber: o
trabalho criador, a arte e a ciência. Essas formas de objetivação, com autonomia e legalidade
próprias, propiciam suspensões cotidianas, que modificam o sujeito que a ela retorna, permitindo
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um comportamento cotidiano mais eficaz e percebendo diferentemente a cotidianidade por se
alçar da consciência humano-genérica.

Portanto, a ontologia marxista em oposição à ontologia hegeliana, criou condições para
a produção do conhecimento necessário à emancipação. Mas a absorção dos indivíduos pela
cotidianidade sem suspensão, não facilitaram sua apreensão e continuam sem o poder. Este
quadro, é fruto dos ataques da razão burguesa, que se fazem inconcebíveis e improcedentes,
caindo numa contradição que Braz (2017) continua mostrando como contradição de si mesma:

a ordem burguesa, propiciadora da emersão da razão moderna, a partir de um dado
patamar de desenvolvimento termina por se incompatibilizar com sua integridade:
por sua lógica imanente, deve prosseguir estimulando o evolver da razão analítica (a
intelecção), mas deve, igualmente, obstaculizar os desdobramentos da sua superação
critica (a dialética). Uma indicação: se os modelos lógico-matematicos e a regulação
da ação (social) por regras formais lhe são conaturais e indispensáveis (Weber, 199;
Lukács, 1965) , é-lhe intolerável, como Lukács observou em 1923, situar o problema
do presente como problema histórico (Braz, 2017, 182)

Pelo menos, na realidade brasileira, somente com as reformas feitas em 1968, no âmbito da
“modernização conservadora” e num processo de laicização da formação profissional, integrou-se
o Serviço Social no circuito acadêmico e, posteriormente, com o início dos cursos de pós-
graduação nos anos 1970 – tardiamente, uma vez que a profissão existia já há três décadas –,
passou-se a estimular a pesquisa no Serviço Social o que lhe conferiu a maioridade, a interlocução
com as ciências sociais, as revisões curriculares com foco na pesquisa, incluindo os cursos de
graduação favorecidos por este quadro (CEFESS & ABEPSS, 2009).

O projeto ético e político é aquele que está comprometido com os interesses coletivos dos
cidadãos e com a construção de uma sociedade justa. E, olhando para a trajetória da profissão no
que concerne a pesquisa e produção de conhecimento, como nos traz (BOURGUIGNON, 2008)
os anos 80 do século XX, marcam uma etapa de amadurecimento na produção teórica profissional,
sendo a Universidade a grande protagonista deste processo. Já os anos 90 representam avanços
quanto à consolidação do projeto ético-político da categoria, o que repercutiu nas proposições
destinadas à formação profissional e no direcionamento social da mesma; aspectos essenciais
para o desenvolvimento crítico, consolidação e reconstrução da própria natureza da atividade.

A autora afirma ainda que, como prova do embate conservador na profissão, durante esta
década de 80, o processo de rompimento com o conservadorismo gerou, no interior da profissão,
uma cultura que reconhece a pluralidade teórico-metodológica, no entanto, fortalece a orientação
marxista como direção hegemônica para o projeto ético-político profissional. Essa orientação
coloca como valor central os princípios de democracia, liberdade, justiça social e dignidade
humana, definidos e explicitados.

Nesta década de 80, enfrentam questões sobre as políticas sociais, em especial quanto
à consolidação de políticas públicas nas áreas da seguridade social (abarcando o tripé saúde,
assistência e previdência social) e do trabalho. Essas, entre outras instâncias das políticas públicas,
passam a ser pauta do debate da profissão, gerando produções acadêmicas que dão visibilidade
às tais temáticas. A LOAS, em 1993, foi a regulamentação que garantiu “maioridade jurídica”
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à assistência social, trazendo-a para o campo do direito com responsabilização do Estado e
expressa recusa da tradição clientelista, assistencialista e tutelar presente, ainda, em suas ações.

Nesta perspectiva, a formação profissional funda-se na interlocução com o conjunto de
conhecimentos científicos, acumulados pelas diversas áreas das ciências humanas e sociais,
especialmente dialogando com as vertentes clássicas. Segundo (Bourguignon, 2007)

é no contexto acadêmico que a pesquisa se revela como potencialidade para o Serviço
Social, e é neste contexto que se enfrenta o desafio de construir articulações orgânicas,
entre a produção de conhecimento e a prática profissional. Portanto, romper com a
dicotomia trabalho profissional contra pesquisa científica é o desafio que se coloca à
profissão (Bourguignon, 2007, 49)

O Serviço Social como profissão socio-histórica tem em sua natureza a pesquisa como meio
de construção de um conhecimento comprometido com as demandas específicas da profissão
e com as possibilidades de seu enfrentamento. Ao mesmo tempo em que se coloca como uma
possibilidade de objetivação da prática profissional, a pesquisa representa um desafio permanente
para os profissionais que pretendem ser críticos e propositivos no atual cenário nacional e em
relação ao processo de formação profissional (Bourguignon, 2008).

É evidente que, nem todos os Assistentes Sociais, em função de seus espaços ocupacionais
(Mota A. E., 2014)32, estão possibilitados de desenvolver pesquisas para consequentemente
produzir conhecimentos. Ademais, não existem limites que impedem aqueles que não estejam
diretamente vinculados à produção de conhecimentos e outros que não estejam. A diferença
estaria entre aqueles que produzem o conhecimento sem compromisso imediato e os outros que
o fazem para subsidiar o trabalho profissional num espaço determinado (CEFESS; ABEPSS,
2009).

As referências aqui expostas sobre a pesquisa e produção do conhecimento no Serviço
Social foram sendo retomadas (Iamamoto, 2005; Baptista (2006); Sposati (2007), o foco dessas
discussões remete-nos, para além do método aqui evidenciado, à sua vinculação
político-ideológica, a favor das classes trabalhadoras e outras que estejam em condições de
vulnerabilidade, em defesa daquilo que sublinha (Mota, S/D, 6), independentemente do espaço
ocupacional: a democracia baseada em princípios universalizantes e não mera participação nos
pleitos eleitorais; o respeito à liberdade, aceitação igualitária na diversidade humana, nos
direitos civis, políticos e sociais; a democratização e socialização da economia e da política.

32 Os espaços ocupacionais elencados, perpassam a Saúde, a Educação, Assistência Social, a Previdência
Social, a Justiça, a Habitação, Ambiente, Saneamento, Inclusão Produtiva, educação fundamental, educação
superior, assesoria aos siindicatos e outros movimenttos, ensino superior público e privado, pesquisa, formação
macropolítica dos partidos e outras movimentos, produção de conhecimento e formulação de políticas (MOTA
A. E., 2014, pp. 696-699).
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CONCLUSÃO

A colonização, estagnou a vida dos africanos, e o fardo da guerra civil angolana, apresenta
vestígios e consequências profundas. A guerra e a colonização, apontam-se como causas da
miséria em que o país está mergulhado. Nós, acreditamos serem consequências da compreensão
parcial sobre o ser social. Essa compreensão parcial, que orienta muitas nações e suas instituições,
criou uma população-apêndice do processo de produção e consumo dos bens.

O método científico é uma opção política, é uma maneira de compreender/apreender,
explicar e organizar a sociedade. Sua utilização a favor de umas em detrimento de outras
populações trazendo como consequência ignorar a complexidade heterogênea que constituí
o mosaico cultural e social de Angola. Isso, por sua vez, fragmenta a história por via do
cientificismo que propaga um método a favor de interesses exploratórios e impulsiona a agenda
de atores políticos interessados na manipulação do comportamento de atores sociais subalternos.

Apesar de sua relativa validade, alerta-se nas discussões modernas sobre a questão do
método e do conhecimento. Isso levam Georg Lukács (1959); Marcelo Braz (2017); Michael
Lowy (2018) (17-42), a afirmar que o conhecimento cuja produção se baseia nesse “sistema” –
Emmanuel Kant, Auguste Comte e na sociologia de Émile Durkheim, Max Weber, Erving
Goffman, Talcott Parsons, Bronisław Malinowski, Lévi-Strauss, entre outros na vertente
positivista ou pós-moderna, presentes nos trabalhos e espaços ocupacionais analisados – está a
serviço da ordem social opressora vigente que carrega consigo o germe do irracionalismo e do
fascismo.

O apoio de Cuba e da Rússia (URSS), de um lado, os Estados Unidos da América e a
África do Sul e seu ‘apartheid’, de outro lado, e a mudança ideológico-política do MPLA-PT,
que abandona (o marxismo-leninismo), adotando, em finais dos anos 80, o modelo da economia
social de mercado como forma de organização econômica e social, não foram capazes de evitar
a guerra, a estagnação da economia, a manutenção e ampliação das infraestruturas sociais. Não
foram capazes tampouco de reduzir o êxodo rural e a emigração. Servindo-se de uma visão de
mundo, optou-se pelo controlo autoritário, através de variados mecanismos, a parcialidade dos
órgãos de comunicação públicos e privados, a politização das igrejas cristãs e repúdio da religião
islâmica. Apropriação indevida de valores do erário por gestores públicos e pela aplicação de
respostas paliativas aos problemas sociais, quando 52% da população ativa está no trabalho
informal, para além de enfrentar outros problemas, desde a cesta básica para as famílias, o acesso
à educação, à saúde, aos transportes, etc. Esse quando deve ser apreendido pelos profissionais
que atuam nas expressões da questão social, no sentido de identificarem o ponto de partida dos
problemas enfrentados pelas populações.

O nosso trabalho foi produzido, nesse contexto, em torno das referências que se identificam
com a perspectiva histórico-crítica da profissão de Assistente Social. Ele parte da ideia segundo
a qual a produção do conhecimento no Serviço Social é uma dimensão que não se dissocia
do trabalho profissional, e o alargamento teórico ilumina a intervenção e a interlocução com
outras ciências e com a sociedade. Procurou-se, então, desvendar os meandros da formação e
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do trabalho profissional do Assistente Social no contexto angolano, no cotidiano das relações
sociais no capitalismo. Envolveu Assistentes Sociais destacados em várias províncias (Luanda,
Huambo, Benguela, Moxico, Malanje e Uíge), formados pelo Instituto Superior de Educação e
Serviço Social Pio XII, o Instituto Superior João Paulo II (ISUP – JP II) e o Instituto Superior de
Serviço Social (ISSS).

Trata-se de uma temática indissociável ao trabalho profissional que integra os fundamentos
do Serviço Social. Ainda que nada se abordou sobre isso no cenário angolano, é por meio
desse tema que se pode apreender a direção que a profissão vai tomando à medida que infunde e
emerge sobre o contexto em estudo, pelo caráter “ininterrupto” e insuprimível do cotidiano.

Foram analisados a) depoimentos de profissionais na área, nos vários espaços ocupacionais;
b) trabalhos de conclusão de curso (TCC) e relatórios de estágios produzidos no último ano da
Graduação (no período de 2010 a 2017) do Instituto Superior João Paulo II e do Instituto Superior
de Serviço Social; e c) projetos pedagógicos das referidas instituições, incluindo depoimentos de
profissionais que participaram na sua fundação para identificar o “lugar” que, ali em sua gênese,
a produção de conhecimentos ocupou.

Identificou-se o conhecimento produzido pelos profissionais Assistentes Sociais no
cotidiano angolano por meio dos seguintes vetores: como é produzido o que fundamenta sua
produção e com que pensamento se identifica tendo em conta as principais matrizes de
apreensão da realidade nas ciências sociais e humanas, bem como as possibilidades da produção
de conhecimento com instrumento de resistência, olhando para a profissão e redirecionando seu
percurso a partir da leitura e (re) interpretação crítica da realidade social na qual se insere.

Essas constatações podem ser entendidas a partir da fundamentação tanto
prático-profissional, que ocupa 50% da carga horária, quanto teórico-metodológica da vida
social também com 50% da carga horária, na qual a sociologia e a psicologia ocupam 34,05%. E
as disciplinas ligadas à administração do Estado e à sua manutenção que representam 15,4%,
juntamente com o pensamento social da Igreja, com 10,54%, quase que indissociáveis na forma
de abordagem da questão social – aliás, os católicos e os liberais representam correntes
históricas opostas, porém não antagônicas.

Pela limitada publicação de autores angolanos, recorreu-se à literatura internacionalmente
existente. Apesar dos docentes (cofundadores do curso) afirmarem que, em relação ao período
colonial, se comparado ao atual processo de formação, a diferença acentua-se na ligação da
teoria à prática, já que atualmente há maior incidência na investigação e menor na prática.
Entendemos, o perfil de saída dos profissionais Assistentes Sociais – propenso à intervenção
na ordem vigente sem ruptura – reforça o silêncio/indiferença que os profissionais fazem sobre
a questão – constitui-se como problema para o direcionamento da profissão. Contribui para
a estagnação e para certa rotina que evidencia limitada utilização dos dados e da informação
acumulada, principalmente no que tange à sua conversão em ações capazes de emancipar a
profissão e os homens aos quais ela serve.

Os espaços ocupacionais, campos de estágios e locais de pesquisa, têm limitada cobertura
(06%) de Assistentes Sociais para a orientação do trabalho profissional, sendo os restantes 94%

134



CONCLUSÃO

orientados por (supervisor de campo) não Assistentes Sociais dos quais os estudantes recebem
orientações sobre o trabalho. Há ainda a questão denunciada pelos docentes entrevistados, de
que a qualidade dos TCC´s está ligada aos campos de estágios que pouco ou nada oferecem. A
limitações de formação dos tutores, na sua maioria não aparecem no local de estágio nem em
reuniões de apoio e orientação. A orientação é feita por telefone e pela internet, etc. Este quadro
faz com que os TCC´s estão marcados pela repetição, superficialidade, formalidade para final de
curso, e que pouco ou nada trazem de novo para a profissão e a sociedade.

Deste modo, os temas dos Trabalhos de Conclusão de Curso em Serviço Social, acentuam a
análise fatorial e sua consequente tendência hipotético-dedutivo confirmatória (de que a realidade
é esta e nada mais se pode fazer) aliando-se ao modo de pensar que vigora no contexto. A relação
Assistente Social e sujeito, que reiteradamente foi apontada pelos (ainda estudantes) como
sendo autêntica, numa comunhão para que se crie oportunidade de mediar, e as possibilidade
de uma transformação para a liberdade, se vai apresentando difícil no cotidiano laboral, pela
verticalização das decisões nas equipas de trabalho, exclusão dos técnicos Assistentes Sociais
nos processos de tomada de decisão, etc. Observam-se inclusive, profissionais que preferiram
iniciar outras carreiras como o Direito, a Psicologia Clínica, a Enfermagem, Medicina, como
forma de conseguir reconhecimento e participação efetiva nas equipas de trabalho, pois, (no
entendimento dos profissionais) são estas as carreiras que favorecem o status compatível com
os ideais de transformação, mediação atribuídos ao Assistente Social no período de formação.
Não surpreende, portanto, quando se ouve que todo e qualquer Assistente Social no Hospital,
deve ter sob sua responsabilidade uma sala, com um número definido de doentes, para além de
outros possíveis trabalhos administrativos, se quisermos ser como os nossos colegas médicos.
Portanto, apesar do Decreto Presidencial nº 188/12, de 21 de agosto regulamentar a carreira do
trabalhador social, o Serviço Social ainda não se faz sentir como seus profissionais querem em
muitos espaços ocupacionais.

Portanto, o Serviço Social, por meio dos Assistentes sociais, nos mais variados espaços
ocupacionais do cotidiano angolano, produzem conhecimento, independentemente de sua publi-
cação formal. A semelhança nas abordagens, a utilização repetida das fontes, das técnicas, dos
métodos, nos diversos depoimentos e documentos analisados, revela a partilha de conhecimento
pela categoria profissional, a partir de uma fonte.

O foco dos estudos e trabalho dos profissionais Assistentes Sociais no contexto estudado,
é a questão social e as suas mais variadas expressões, apesar de em muitos casos não ter sido
explicitado pelos seus autores.

É de elevado valor a informação processada nos espaços ocupacionais pelo trabalho
profissional e a produção nos TCC´s, por revelarem uma originalidade até então desconhecida
pela maioria dos profissionais Assistentes Sociais e outros profissionais que poderiam servir-se
dela, no enriquecimento do seu conhecimento, bem como no subsídio que esta informação
pode trazer para o trabalho por estes realizados no contexto Angolano. Esta informação, deve
ser criticamente analisada no sentido servir de ponto de partida para o direcionamento que a
profissão tomar.
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As possibilidades para o trabalho e produção de conhecimento transformador no cotidiano
angolano estão postas: o não conformismo dos profissionais com o atual rumo da profissão,
as reais situações vivenciadas pelas populações e o posicionamento dos principais atores da
governação constituem-se em demandas para a produção de conhecimento como forma de
resistência, rumo à emancipação. Aliás, o agente da mudança e transformação presente no
discurso da formação, contrário aos depoimentos vindos dos espaços ocupacionais, clama
por mudança de si, ao assumir que lhe falta reconhecimento, aceitação, afirmação, inclusão e
legitimidade para o trabalho, ao apontarem o que as instituições de formação devem fazer e as
limitações materiais e financeiras para o melhor trabalho profissional.

Convém pontuar que a conquista e a construção de direitos sociais capazes de levar a vida
social para a verdadeira emancipação pressupõem a luta organizada, isto é, a articulação, no
cotidiano, entre população, profissionais e seus órgãos representativos, para a pressão sobre as
instâncias estatais – e não só –, no sentido de cederem, criarem e disponibilizarem bens e serviços
para as necessidades das populações. É necessário organizar a luta. Para além da autonomia
relativamente possível nos espaços ocupacionais, é necessário transformar o clamor do povo em
argumentos e propostas a serem “forçadamente” colocados em discussão na mesa dos atuais
governantes. Essa é uma das posições a serem assumidas pela produção do conhecimento no
Serviço Social.

O aprofundamento, a interpretação do Serviço Social à luz da teoria crítica-marxista que
propusemos no último capítulo parece-nos um passo a ser dado no contexto angolano, pois,
permitirá aos profissionais o acesso à compreensão da crítica às principais matrizes e correntes de
pensamento nas ciências sociais e humanas. Deve-se, assim, rever o posicionamento da profissão
em relação ao projeto societário geral do Estado, que não deve ser neutro, mas ideologicamente
definido. Ou nos posicionamos contra a hegemonia e assumimos a emancipação social total
como base da formação profissional (dos Assistentes Sociais), resgatando seu papel junto das
classes trabalhadoras e desfavorecidas, ou ficamos estáticos com a insatisfação sobre o rumo
que a profissão vai tomando. Aliás, o que resultará da escolha sobre de que lado os Assistentes
Sociais ficarem não poderá ser imputado a outro ente, ao destino aos fatos da natureza ou a
qualquer fórmula de que a vida é mesmo assim.

Torna-se necessária, nesse sentido, a revisão do projeto pedagógico e da grade curricular
da Licenciatura em Serviço Social,. O peso da sociologia e antropologia positivista, evidente
nos TCC´s e relatórios analisados, bem como nos depoimentos dos profissionais a partir dos
espaços ocupacionais, deve ser contraposto pela utilização específica de referências do Serviço
Social para as temáticas e problemas abordados na produção do conhecimento. A necessidade
de se criarem as bases para um projeto ético-político da profissão em Angola, a elaboração
de um código de ética (no qual estejam expressos os valores defendidos pela profissão). Há
também a necessidade da expansão da profissão por meio da ampliação de espaços de formação
e consequente suprimento dos espaços ocupacionais cujos lugares hoje estejam vagos e/ou
ocupados por profissionais não formados na área. Acreditamos que, deste modo, teremos as
condições para a formação, o trabalho e produção do conhecimento como mecanismo de
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resistência, para a liberdade, consciência, sociabilidade e universalidade.
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Apêndices

Figura 1 – Ofício dirigido ao Instituto Superior João Paulo II da UCAN, onde o pesquisador se
compromete com a observância das questões éticas, remetido aos 17de dezembro de 2019 e

respondido 60 dias depois.
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Figura 2 – Ofício dirigido ao Instituto Superior de Serviço Social, onde o pesquisador se compromete com
a observância das questões éticas, remetido aos 17de dezembro de 2019 e respondido 60 dias

depois.
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Figura 3 – Primeira comunicação aos participantes da pesquisa, incluindo o link do formulário.
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Figura 4 – Segunda comunicação aos participantes da pesquisa, incluindo o link do formulário.

Links da base de dados (depoimentos e análise doccumental) usados na pesquisa
Dados recolhidos por formulários online: https://drive.google.com/open?id=1nOS-PKa

dKkIVX_57LIBs6uIEPdNWnF4H
Dados recolhidos nos TCC´s e Relatórios: https://drive.google.com/open?id=1nlzPK3B

SIJ4X2jawef8fq5yqOmrCBBcY
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